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1- ATA DA 22• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1980 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

- N• 52(80 (n• 96/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n• 13(80 (n' 2.566/80, na Casa de origem), que reajusta os vencimen­
tos e salários dos servidores da Câmara dos Deputados, e dá outras provi­
dências. (Projeto que- se tranSformou na Lei n9 6.770, de 25 de março de 
1980). 

1.2.2- Pareceres 

Referentes à seguinte matéria: 

-Projeto de Resolução n• 58/79, que altera o artigo 205 do Regi-
mento Interno do Senado Federal. -

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens nos 53 a 56/80 (n•s 97 a 100/80, na 
origem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete ao Senado 
propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que as prefeíturas 
municipais que menciona sejam autorizadas a realizar operações de crédi­
to? para os fins que especificam. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei _do Senado n9 30/80, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que modifica a redação do item I do artigo 11 dã. Lei n"' 
3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). 

-Projeto de Lei do Senado n• 31/80, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, qtie ãltera a redação de dispositivos.da Lei n"' 4.737, de 15 
de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral. 

-Projeto de Lei do Senado n' 32/80, de autoria do Sr. Senador Ju­
tahy Magalhães, que dispõe sobre preferência a posseiros na alienação de 
terras da União. 

-Projeto de Lei do Senado n• 33/80, de autoria do ~Sr. Senador 
Franco Montara, que atribui ao Movimento Feminino dos Partidos Polí­
ticos direitos iguais aos dos Movimentos Trabalhista e Estudantil. 

1.2.5- Requerimento 

- N9 34/80, de autoria do Sr. Senador Franco Montara,_ solicitando 
L a retirada do Projeto de Lei do Senado n' 282/79. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE RICHA- Defesa da revogação do Decreto-lei no 
1.755, que dispõe sobre a arrecadação e distribuição de receitas federais. 

SENADOR LEITE CHAVES, como Líder- 35' aniversário de fun­
dação do Partido Trabalhista Brasileiro. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

- Recebimento do Aviso n' 043-SP /80, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando ao Senado cópias das atas das sessões 
em _que foram tomadas decis_ões aplicando sanções aos responsáveis que 
discrimina. 

1.2.8 - Requerimentos 

- N• 35/80, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n' 91/79, 
que inclui o curso superior de Nutricionista entre os enumerados pela Lei 
n• 6.433, de 15 de julho de 1977, para ingresso na Categoria Funcional de 
Sanitarista. 

- N9 36/80, de autoria do Sr. Senador Gastão Müller, solicitando 
que não sejam realizadas sessões do Senado nos dias que menciona, nem 
haja expediente em sua Secretaria. Aprovado. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 3 j80 (n9 37/80, na 
Câmara dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País, no decurso da primeira quinzena do mês de abril do 
corrente ano. Aprovada, em regime de urgência, após usarem da palavra 
em sua discussão os Srs.ltamar Franco e Murilo Badaró. Ã promulgação. 

-Requerimento n913/80, de autoria: do Sr. Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos do art. 418, item I, do Regimento Interno, a con­
vocação do Ministro das Relações Exteriores, a fim de prestar esclareci­
mentos a respeito da posição do Governo brasileiro face à ocupação da 
Embaixada da República Dominicana em Bogotâ (Colômbia). Retirado 
pelo autor. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 6/78, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que altera a denominação da categoria pr_ofisslonal 
ocupada pelo Técnico de Administração. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 90/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que concede aos empregados domésticos período de 
férias igual ao dos demais empregados da Lei n9 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972. Aprovado, em primeiro turno, com erhendas. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 100/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que concede aposentadoria especial aos artistas e aos 
técnicos em espetáculos de diversões. (Apreciação preliminar da constitu-
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cionalidade). Votação adiada para a sessão do dia 9 de abril próximo vin­
douro. nos termos do Requerimento n9 38/80. 

-Projeto de Lei do Senado n• 10/79, de autoria do Sr. Senador Di­
narte Mariz, que anistia todos aqueles que, desde 31 de março c!e 1964 
participaram de fatos qUe cOnstituíram crimes polÍticos definidos em lei: 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade). Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 264/79, de autoria do Sr. Senador 
· Franco Montoro, que dispõe sobre a reintegração dos dirigentes e repre­

sentantes sindicais beneficiados pela anistia. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada para a sessão de 23 de abril de i980, 
nos termos do Requerimento n• 39/80. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 81, de 1977 (n• 1.286/75, na origem), 
que atribui à TELEBRÃS ou a suas subsidiãrias a incumbência de elabo­
rar as listas telefônicas. Discussão adiada para a sessão do dia I O de abril 
do ano em curso, nos termos do Requerimento n'? 31/80. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 20/79 (n• 3.364/77, na Casa de ori­
gem), modificando o art. 59 do Decreto-lei nO? 55, de 18 de novembro de 
1966, qüe-'"define a política nacional de turismo, cria o Conselho Nacional 
de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e dâ outras providências. 
Discussão adiada para a sessão de 23 de abril próximo vindouro, nos ter­
mos do Requerimento n• 40/80. 

-Projeto de Lei do Senado n• 97 f79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Qüércia, acrescentando alínea f_ e alterando o item III do art. 8"? da 
Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. (Apreciação preliminar da juridicidade). Dis<ussão 
adiada para a sessão do próximo dia 16, nos termos do Requerimento n9 
32f80. 

!.4-MATlO:RIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 91/79 (n• 1.731/79, na Casa de ori­
gem}, em regime de urgência, nos termos do Requerimento n9 35/80, lido 
no Expediente. Aprovado, após pareceres das comissões competentes. À 
sanção. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO BROSSARD- Apreciação da mensagem enca­
minhada ao Congresso Nacional, pelo Presidente João Figueiredo, por 
ocasião da abertura da presente sessão legislativa. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO. como Líder- Reparos a tó­
picos do pronunciamento do seu antecessor na tribuna, na parte referente 
ao setor educacional do País. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso proferido pelo Ge­
neral Samuel Alves Correa ao transmitir o cargo de Ministro-Chefe do Es­
tado-Maior das Forças Armadas ao General José Ferraz da Rocha. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Palestra proferida pelo Depu­
tado Oscar da Costa Ribeiro, Presidente da Assemblêia Legislativa de Ma­
to Gross_o, ·ria S-essão solene de encerramento das comemorações. do primei­
ro centenário de fundação do Liceu Cuiabano. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Considerações sobre o 
Decreto-lei n9 1.701, de 18-10-79, que prorroga o prazo para destinação de 
recursos ao PIN e ao PROTERRA. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Declarações do Secretário Es­
pecial de Abastecimento e Preços, Sr. Carlos Viacava, referentes ao índice 
de inflação fixado para o corrente ano. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Apoiamento ã reivindicação 
do empresariado nordestino, relacionada com a fixação do teto orçamen­
tário do FINO R para o c_orrente exercício. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 23• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1980 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberaÇão do Senado a escolha de nomes indicados para 
cargos ctifo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 57/80 (n• 101/80, na origem), referente à escolha do Sr. Renato 
Bayma Denys, Embaixador do Brasil junto à República do Senegal, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto às Re­
públicas da Guiné e Mali. 

- N• 58/80 (n• 102/80, na origem), referente à escolha do Sr. Quinti­
no Symphoroso Deseta, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca Dominicana. 

- N• 59/80 (n• 103/80, na origem), referente ã escolha do Sr. Carlos 
Sylvestre de Ouro-Preto, Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica, 
para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino do Luxemburgo. 

2.2.2 -· Comunicação 

Do Presidente da Comissão de Assuntos Regionais, referente à desig­
nação do Sr. Senador Marcos Freire para participar de reunião do Conse­
lho Deliberativo da SUDENE. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
29/80 (n' 35/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Paulo Frassinetti Pinto, 
Ministro de Segunda Classe. da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República do H ai ti. Apreciado em 
sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA .PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

RES 
3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES ANTERIO-

-Do Sr. Marcos Freire, proferido na sessão de 24-3-80 
-Do Sr. Senador Evelásio Vieira, PrOferido na sessão de 25-1-80 

4-ATA DE REUNIÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÓES PERMANENTES 

ATA DA 22' SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDJ::NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO E LOURIVAL BAPTISTA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalurne- Henrique de La Rocque- José Sarney- Bernardino 
Viana- Helvídio Nunes- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria 
-Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Jutahy Magalhães --Lomanto Júnior- Luiz Viana 
-Dirceu Cardoso- João Calmon- Nelson Carneiro"""""""":' Itama,r Fr_anco .-

Amaral Furlan- Franco Montoro- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza 
- Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves -
Evelásio Vieira - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30- Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 
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-----------------------------------------------------------------
O Sr. 19-Secretário prOcederá à leitura do Expediente, 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N• 52/80 (n' 96/80, na origem), de 25 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n' 13, de 1980 (n' 2.566/80, na Casa de origem), que reajus­
ta os vencimentos e salários dos servidores da Câmara dos Deputados, e dá 
outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.770, de 25 de 
março de 1980.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 78 E 79, DE 1980 

Sobre o Projeto de Resolução n9 58 1 de 1979, que "altera o artigo 
205 do Regimento Interno do Senado Federal". 

PARECER N• 78, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e J ustlça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 
O nobre Senador Itamar Franco sugere emenda ao Regimento Interno 

de modo a que seja permitido aos ex-Senadores, durante as sessões públicas 
desta Casa, o acesso ao Plenário. Entende o ilustre representante mineiro que 
.. não se pode realmente admitir que ex-parlamentar, que prestou os mais sig­
nificativos- e relevantes serviços ao Legislativo e ao País, fique pfiv-ado ou im­
pedido de ingressar no Plenário desta Casa". 

O mérito" do Projeto de Resolução é da CornjssãcLDlretora, No âmbito 
desta comissão. quantO à constitucionalidade e juridicidade, nada há que im­
peça o curso da proposição. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. -Henrique de La Rocque, 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Aloysio Chaves- Moacyr Dalla­
Raimundo Parente- Bernardino Viana- Lenoir Vargas- Murilo Badaró. 

PARECER N• 79, DE 1980 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senado!- Gastão Müller 
Sugere a alteração ao Regimento Iriterno, que nos cabe examinar, permi­

tir aos exMSenadores, durante as sessões públicas desta Casa, acesso ao Ple­
nário. entendendo o seu autor ser inadmissível que o ex-parlamentar, depois 
de serviços relevantes e significativos ao Parlamento, fiqUe Privado ou impe­
dido_ de ingressar no Plenário do Senado Federal. 

A Comissão de Constituição e Justiça, examinando as preliminares da 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislattva da proposição, não viu 
qualquer obstâculo ao seu curso. 

Por uma questão de justiça, convém estendermos a presente peimissào 
aos suplentes de Senador que já tenham exercido o respectivo mandato, uma 
vez que nossa Constituição assegura, em casos específicos de licença do tltuM 
lar, a posse do Suplente. 

Opinando no mérito, somos pela aprovação do Projeto, que cor:figura 
um mínimo dever de cortesia e reconhecimento a quem prestou assinalados 
sc;:rviços a esta Casa do Congresso Nacional com a seguinte Emenda: 

EMENDA N• I - CD 

O art. 19 do Projeto passa a ter a seguinte redação: 
Art. I• O Art. 205 do Regimento Interno do Senado Federal passa a vi­

ger com a inclusão, após a expressão uDeputados Federais", da seguinte: ••os 
ex-Senadores, Suplentes de Senador que jâ tenham exercido o respectivo 
mandato". 

Sala da Comissão Diretorã, 26 de março de 1980. - Luiz Viana, Pre­
sidente- Gastào l\lüller, Relator- Nilo Coelho- Alexandre Costa- Jor­
ge 1\alunu:. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

A Presidência recebeu as Mensagens nlls 53 a 56, de 1980 (nlls 97 a 100, na 
origem), de 25 do corrente, pelas quais o Senhor Presidente da República sub­
mete ao Senado proposlas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que as 
Prefeituras Municipais de Sarandi (RS), Uraí (PR), Formigueiro (RS) e Cabo 
(PE), sejam autorizadas a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelo art. 29 da Resolução n11 62f75, desta Casa, e possam realizar operações 
de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Através da Mensagem n• 29, de 
1980, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. Paulo Frassinetti Pinto, Mini::.tro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Haiti. 

Com vistas à apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, projetos de lei que 
serão lidos pelo Sr. 111-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 30, DE 1980 

Modifica a redação do item I do artigo 11 da Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O item I do artigo li da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de !960, 

com as modificações introduzidas pelo artigo 111 da Lei n9 5.890, de: 8 de- junho 
de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"'Art. 11 
I - a esposa, o marido inválido, a companheira, mantida hã 

mais de 5 (cinco) anos, os filhos de qualquer condição, menores de 
18 (dezoito) anos ou inválidos, as filhas solteiras de qualquer con­
dição, menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidas, e os filhos de 
ambos os sexos, desde que exclusivamente estudantes, até 24 (vinte e 
quatro) anos; 

• • • • r r-. • • • • • .-. -, • • • • O • • • • •-• • • • • • • o • • • ... • • • • • • • • • • • • o o • o • • • o 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O vigente critério de Classificação dos dependentes do segurado da previ­
dência socid está em completa distonia com a realidade e ca.da vez mais dis­
tanciãdo do processo evolutivo dos demais ramos do direiw brasileiro. 

Sobretudo com respeito à questão dos filhos do segurado, aquele critério 
se revela extremamente anacrônico e, por isso mesmo, carente de substi~ 
tuição. 

Realmente, já não tem cabimento a presunção de que o rapaZ de hoje se 
torna independente ao completar dezoito anos de idade, assumindo vida eco­
nômica própria; o desenvolvimento do nosso processo cultural, principai­
II!ente nas duas últimas_ décadas, modificou aquele conceito. 

Hoje, de fato, as oportcnidades asseguradas ao rapaz, no sentido do seu 
aprimoramento cultural, jã não o levam a abandonar os estudos em busca de 
trabalho, antes de completar dezoito anos. 

Então, face a essa última circunstância, os filhos permanecem sob a de­
pc:ndência econômica dos pais também durante o curso universitário, ou seja, 
aproximadamente até os vinte e quatro anos de idade. 

A legislação previdenciária não pode virar as costas a fato assim notório, 
jã reconhecido pelos diplomas que disciplinam o Imposto de Renda e outros 
de cunho fiscal e social. 

Assim, esta nossa proposição aperias têm o escopo de atualizar um dis­
positivo da lei previdenciária, colocandoMo em perfeita sintonia com a presen­
te realidade cultural brasileira. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980 -Nelson Camdro. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Pr~!lidência Social. 

Art. li Consideram-se dependen-tes do segurado, para os efeitos desta 
lei: 

I - a esposa, o marido inválido, os filhos de qualquer condição, quando 
inválidos ou menores de 18 (dezoito) anos, as filhas solteiras de qualquer con­
dição, quando ínvali~as ou menores de 21 (vinte e um) anos: 

................ ~ .. ~ ............ ~-. ~ .. ··-~-· .-.... ·-· ....... ~. ~ ......... . 
(As Comissões de Constituição e .fustiça. de LPgislação Social e 

de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N' 31, DE 1980 

Altera a redação de disposith'os da Lei n<:> 4. 737, de 15 de julho de 
1965, que instituí o Código Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<:> Oart.250 daLein94.737,de15dejulhodel965,passaavigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 250. Nas eleições gerais de âmbito estadual ou nacio­
nal, as estações de radiodifusão e televisão de qualquer potência, in­
clusive as de propriedade da União, Estados, Territórios ou Municí­
pios, reservarão, nos sessenta dias anteriores à antevéspera do plei­
to, duas horas diârias para a propaganda eleitoral gratuita, sendo 
uma delas à noite, entre vinte e vinte e três horas, conforme ins­
truções, providências e fiscalização da Justiça Eleitoral, para o efeti­
vo cumprimento do preceituado neste artigo. 

§ 19 Nas eleições de âmbito municipal, as emissoras resetva­
rão, nos trinta dias anteriores à antevéspera do pleito, urna hora 
diária, sendo trinta mi_nutos à noite, entre vinte e Vinte e três horas, 
para a propaganda gratuita. 

§ 29 Desde que haja concordância de todos os Partidos e emis­
soras de rádio e televisão, poderá ser adotado qualquer outro cri­
tério na distribuição dos horários, que deverá ser previamente co­
municado à Justiça Eleitoral. 

§ ]9 O horário não utilizado por qualquer Partido serâ redis­
tribuido aos demais, vedada cessão ou tranferên~ia. 

§ 49 As estações de rádio e televisão ficam obrigadas a divul­
gar, gratuitamente, comunicados da Justiça Eleitoral até o máximo 
de quinze minutos, entre as dezoito e ãs vinte e duas horas, nos trin­
ta dias que precederem ao pleito.-'-' 

Art. 2• O art. 252, da Lei n•4.737, de 15 de julho de 1965, passa a viger 
com a seguinte redação: 

.. Art. 252. Da propaganda partidária gratuita participarão 
apenas os representantes dos partidos, devidamente credenciados, 
candidatos ou não." 

Art. 3' O art. 253 da Lei n•4.737, de 15 de julho de 1965, passa a viger 
com a seguinte redação: 

"Art. 253. Não depende de censura prévia a propaganda par­
tidária ou eleitoral fdta através çio rádio ou da televisão, responden­
do o Partido e o seu representante, solidariamente, pelos excessos 
cometidos.'' 

Art. 4<:> O art. 254 d2. Lei n11 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a vigcr 
com a seguinte redação: 

~'Art. 254. Fora dos horários de propaganda gratuita é proi­
bido, nos I O (dez) dias que precederem às eleições, a realízação de 
propaganda eleitoral através do rãdio e da televisão, salvo a trans­
missão direta de CoJmício público realizado em local perrnitid9 pela 
autoridade c~mpetente." 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se a Lei nll 6.339, de !9 de julho de 1976, e o Decreto­

lei n9 1.538, de 14 de abril de 1977, e demais disposições em contrário. 

J ustificatão 

Uma das mais extraordinárias conquistas demOcráticas alcançadas no 
Brasil foi, irrecusavelmente, a da propaganda eleitoral gratuita através do rã­
dia e da televisão, consagrada através do Código Eleitoral, instituído pela Lei 
n' 4.737, de IS de julho de 1965. 

Todavia, diploma legal posterior (Lei n' 6.339, de l' de julho de 1971\) 
tristemente conhecido como "Lei Falcão", veio consubstanciar um enorme 
retrocesso no processo de democratização do País, pois, juntamente com o 
Decreto-lei nll 1.538, de 14 de abril de 1977, passou a limitar excepcionalmen­
te a propaganda eleitoral através dos meios de comunicação social. 

Em verdade, com o advento dos diplomas mencionados, a propaganda 
eleitoral passou a tornar-se virtualmente proibida, pois permitiu-se apenas a 
ridícula exibição do retrato dos candidatos e horários dos comícios pela tele­
visão e a menção da legenda, currículo dos candiatos e número de registro, 
pelo rádio. 

Esses diplomas, por serem absolutamente antidemocráticos e inadmissí­
veis no atual estágio de desenvolvimento sócio~cultural e político brasileiro, 
devem ser extirpados de nosso ordenamento jurídico. 

Nesse sentido, preconizamos nova redação para os dispositivos pertinen­
tes do Código Eleitoral, restaurando em sua plenitude a propaganda eleitoral 
gratuita através do rádio e da televisão e alvitrando a revogação da Lei n<:> 
6.339/76 e do Decreto-lei n' 1.538/77. 

Nós já havíamos apresentado projeto idêntico em 1978, ocasião em que 
o mesmo foi arquivado em razão da maioria da Casa julgá-lo inoportuno, 
embora Constit_u_iconal e Jurídico (Parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça). 

_ Agora, no entanto, não existe mais ci óbice da inoportunidade, pois o 
Ministr-o da Justiça, Ibraim Àbi-Ackei, anuncia o Propósito governamental 
de encaminhar ao Congresso Nacional proposta de Emenda Constitucional 
revogando a chamada "Lei Falcão". Eis, pois, uma excelente oportunidade 
para o Governo dar provas de que os Poderes são independentes, como man­
da a Carta Magna, e deixar o assunto a critério do Legislativo. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

Código Eleitoral 

Art. 250. Nas eleições gerais, as estações de radiodifusão e televisão de 
qualquer potência, inclusive as de propriedade da União, Estado, Distrito Fe­
deral, Territórios ou Municípios~ reservarão duas hora:; diárias, nos sessenta 
dias anteriores à antevéspera do pleito a propaganda eleitoral gratuita, con­
forme instruções do Tribun_al_ Superior. 

§ 19 Fora desse período, reservarão as mesmas estações uma hora por 
mês, para propaganda permanente do programa dos partidos. 

§ 211 A Justiça Eleitoral, tendo em conta os direitos iguais dos partidos, 
.n:gulará, para o efeito de fiscalização, os horários concedidos. 

§ 311 Desde que haja concordância de todos os partidos e emissoras de 
rádio e televisão, poderâ, na distribuição dos horários, ser adotado qualquer 
outro critério, que deverâ ser previamente comunicado à Justiça Eleitoral. 

§ 49 O horário não utilizado por qualquer partido será redistribuído 
aos demais, vedada cessão ou transferência. 

§59 As estações de rádio e televisão ficam obrigadas a divulgar comu~ 
nicados da Justiça Eleitoral, até o máximo de tempo de quinze minutos, entre 
ao,; d('Loilu l' as 'in!(' (' duas horas, no~ trin[a dia!oi qu(' pr('l"t'dl'fl'm ao pll'ÍIO. 

·······················~---~···-~·······················-~····~···· 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 32, DE 1980 

Dispõe sobre preferência a posseiros na alienatào de terras da 
União. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 A União, ao alienar terras de sua propriedade, dará preferência 
aos posseiros que 'as explorem e nelas residam. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a preferência poderá 
exercer-se mediante permuta por outra área idêntica em superficíe ou valor, 
indenizadas as benfeitorias produzidas pelo posseiro na terra permutada. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
dias, contados de sua publicação. 

Art. )9 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrârio. 

J ustificaçào 

O homem é produto da terra e da terra ele sobrevive. Assistí-lo na explo­
r_ação do solo é um dever do governo e a nossa Carta Magna preceitua, peio 
art. 171, que lei federal disporá sobre as condições de legitimação da posse;. e 
de preferência-para aquisição, até cem hectares, de terras públicas por aqueles 
que as tornarem produtivas com o seu trabalho e da sua família. 

Visamos, assim, com o presente projeto, a garantir aos posseiros de terras 
pertencentes à União o direito não só de preferência para a sua aquisição, 
como também, o da indenização de benfeitorías por eles produzidas em áreas 
que se alienem a terceiros. 

Pesquisas feitas através do serviço de processamento de dados do Senado 
Federal nos induziram à convicção de que não se elaborou lei federal que nor­
malize a matéria nos termos que se propõem. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980. - Jutahy Magalhães. 

(Às Comissões de ConStituição e Justiça, de Agricultura. de L f· 
gislação Social e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 33, DE 1980 

Atribui ao Movimento Feminino dos Partidos Políticos direitos 
iguais aos dos Movimentos Trabalhista e Estudantil. 

O Congresso NacionaJ dicreta: 
Art. J9 São introduzidos nos artigos abaixo mencionadost da Lei n'» 

6.341, de 5 de julho de 1978, as seguintes modificações: 
.. Art. 111 Os Partidos Políticos poderã"õ organizar Movimen­

tos Estudantil, Trabalhista e Feminino, com direito a representação 
nos Dii'etóriOs -Municipais, Regionais e Nacionais; como órgãos de 
ação partidária. 

Art. 2• 
I­
li-
111- se femínirio, o título de eleitor. 
Art. 39 Caberâ aos Movimentos Trabalhista, Estudantil e Fe­

minino, através da ação partidária, pugnar pela realliãção de seus 
ideais e objetivos. 
. . . ' ........ ·-· ...... ~ ............... --~·-· ..... . .... ······· . 

Art. 10. O mandato dos integrantes de órgãos dos Movimen­
tos Trabalhista, Estudantil e Feminino terã duração igual ao dos 
membros dos Diretórios Partidários. 

Art. 1 1. As Comissões Executivas dos Partidos providencia~ 
rão o registro nos Tribunais Regionais" daS Diretol-iis Municipais 
e, no Tribunal Superior Eleitoral, das Diretorias Nacionais dos Mo­
vimentos Trabalhista, Estudantil e Feminino. 
. . . . . . . . . . . . . . . -, ......................... -.. --. .. -.. -....... ~ ~. 

Art. 13, Para indicação dos candidatos, os Movimentos Tra­
balhista, Estudantil e Feminino reunir-se-ão,-em assembléias-geraiS, 
observados os requisitos do art. 34 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 
1971 (Lei Orgânica dos Partidos_ Políticos), até 10 (dez) dias antes da 
correspondente convenção partidária, podendo votar. 
.......... ·-· ...... ·-· ..................................... . 

Art. 15. Os Partidos Políticos deverão promover a adaptação 
de quaisquer órgãos de atuação trabalhiSta, estudantil ou· feminino 
às normas fixadas nesta lei. 

......... --~-· .... -.- ... -. -.-. -.-.-·- ................ -· .......... . 
Art. 19. Os Diretórios Nacionais dos Partidos Políticos desig­

narão uma Comissão Provisória Trabalhista, uma Comiss:'i.o Provi­
sória Estudantil e uma Comisc;ão Provisória Feminina, cada qual 
composta de 9 (nove) membros, as quais terão, também, a atri­
buição de constituir Comissões Provisórias Regioriais incumbidas 
de organizar os respectivos movimentos ilos Estados e Territóríos." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n9 6.341, de 1976, autorizou os Partidos Políticos a instituir os ffio­
vimentos estudantil e trabalhista, aos quais atribui diversos direitos, como se­
jam: 

a) representação nos Diretórios Municipaís, Regionais e Nacionais; 
b) faculdade, através da ação partidária, de pugnar pela realização de 

se:us ideais e objetivos; 
c) elaborar planos de ação política e partidária, para aprova,..ão do Di-

retório Nacional dos respectivos partidos; 
d) eleger: 
l) sua própria diretoria; 
2) dois representantes e um suplente para membros dos diretórios muni­

cipais; 
3) dois delegados para representarem o órgão municipal junto ao movi­

mento regional; 
4) a diretoria do movimento regional; 
5) dois representantes e um suplente para membros do Diretório Regio­

nal; 
6) dois delegados e um suplente para representarem o Movimento Re­

gional junto ao Movimento Nacional; 
e) apresentar candidatos em número correspondente a, no mínimo, lO 

(dez) por cento dos lugares a que os partidos políticos tenham direito, nas 
eleições proporcionais de qualquer nível. 

1 odavia, inexplicavelmente, a Lei n9 6.341/76 excluiu os-movimentos fe­
mininos dessa participação nas atividades político-partidárias. 

Trata-se, na verdade, de fato aberrante da realidade nacional. 

No mundo inteiio, inclusive no Brasil, processa-se, em nossos dias, cada 
vez mais forte, uma tomada de posição das mulheres, desejosas de tornar rea­
lidade a igualdade de direitos que a Constituição lhes assegura. Os jornais es­
tão, quase que diariamente, cheios de notícias a respeito da atuação feminina, 
em todos os campos de atividade. 

Por isso, um texto legal que ignora essa realidade não pode deixar de ser 
aperfeiçoado pela ação do legislador. 

Daí a razão de ser deste projeto, que inclui entre os movimentos cuja or­
ganiZação a lei discipli~_a (o trabalhista e o estudantil) também o feminino, a 
~m de facilitar a atuação da mulher brasileira nos partidos políticos nacio­
nais. 

A partir da conquista do direito de voto, com a Revolução de 1930, a as­
censão política da mulher brasileira vem crescendo, de forma cada vez mais 

__ efetiva, com real benefício aos interesses do País. 
O presente projeto vísa ampliar a participação das mulheres no seio dos 

Partidos, assegurando ao movimento feminino os mesmos direitos atribuí­
dos, por lei, aos movimentos trabalhista e estudantil. 

É preciso lembrar que a Lei n'i' 6.341/76 representou verdadeiro retroces­
so em nossa legislação político-partidâria, pois a própria Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos (n' 5.682, de21 de julho de 1971), em seu a•t. 22, inciso IV, 
jâ institUía, como órgãos de cooperação dos partidos políticos, os departa­
mentos femininos. 

Assim, não podia o legislador de 1976 ter omitido as mulheres quando 
regulou a organização dos movimentos estudantis e trabalhistas. 

O projeto elimina. essa omissão. 
Por isso, estamos convencidos de que o Congresso Nacional, caixa de 

ressonância das aspirações populares, saberá fazer Justiça à mulher brasileira . 
Sala das Sessões, 26 de março de 1980. - Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.341, DE 5 DE JULHO DE 1976 

Dispõe sobre a organização e o funcionaml.into de Movimentos 
Trabalhista e Estudantil nos partidos políticos, e dá outras providên­
cias. 

•••••••••••••••••••••~••-•••••~••••••'oco•••••••••••••••••••••••••• 

Art. 19 _ Os partidos políticos poderão organizar Movimentos Estudan­
til e Trabalhista, com direito a representação nos diretórios municipais, regio­
nais e nacionais como órgãos de ação partidária. 

Art. 29 Além de ftliação partidária, será necessário para ingresso nos 
respectivos Movimentos: 

- - I- se trabalhador, a prova de sindicalização e de gozo de seus direitos, 
ou, nos Municipios onde não haja sindicato, a Carteira de Trabalho e Previ­
dência Social; 

11--se estudante, a prova de matrícula em estab_eledmento _de ensino de 
qualquer nível, autorizad-o pelo Governo. 

Parágrafo úniCO. Os estudantes somente poderão participar do Movi~ 
menta até a idade má.xima de 27 (vinte e sete) anos. 

Art. 39 Caberá aos Movimentos Trabalhista e Estudantil, através da 
ação partidária, pugnar pela realização de seus ideais e objetivos. 

Parágrafo único. Os Movimentos elaborarão os seus planos de ação 
política e partidária, para aprovação do diretório nacional dos respectivos 
partidos, observando, para todos os fins, as normas dos estatutos, programas­
e códigos de ética dos partidos. 

.......... ' ......... ·-· .... ·~ ·-· .. ~~--- ....... -.. -................. . 
Art. 10. __ O mandato dos integrantes de órgãos dos Movimentos Traba­

lhista e Estudantil terá duração igual ao dos membros dos diretórios parti­
dários. 

Art. li. As comissões executivas dos partidos providenciarão o regis­
tro nos Tribunais Regionais, das diretorias murlicipais e regionais e, no Tri­
bunal Superior Eleitoral, das diretorias nacionais dos Movimentos Trabalhis­
ta e Estudantil. 

Art. 13. Para indicação dos candidatos, os Movimentos Trabalhista e 
Estudantil reunír-se-ão, em assembléias-gerais. observados os requisitos do 
art. 34 da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Polí­
ticos), até 10 (dez) dias antes da correspondente convenção partidária, poden­
do votar: 

a) para candidatos a Vereador, os membros da diretoria do Movimento 
Municipal, os seus representantes no diretório municipal e os seuS delegados 
junto ao Movimento Regional (art. 59, letras a e b); 
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b) para candidatos a Deputado estadual e Deputado federal, os 
membros da diretoria do Movimento Regional, os delegados dos Movimen­
tos Municipais, os representantes do Movimento no diretório regional e os 
delegados do Movimento Regional junto ao Movímento Nacional(art. 6'",le­
tras a c b); 

Art. 15. Os partidos políticos deverão promover a adaptação de quais­
quer órgãos de atuação trabalhista ou estudantil ex~stentes às normas fixadas 
nesta Lei. 

............................ -. -· -·--~-·. ~------- .... ~. ·-· ........ . 
Art. 19. Os diretórios nacionais dos partidos políticos designarão uma 

comissão provisória trabalhista e uma comissão proVisória estudantil. cada 
uma composta de 9 (nove) membros, as quais terão, também, a atribuição de 
constituir coriliSSões provisórias regionais incunibidas de organizar os respec­
tivos Movimentos nos Estados e Territórios. 

........ ' ................................................... -.. 
(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos lidos serão publica· 
dos e remetidos às comissões cOmpetentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 'i'-Secretârio, 

t lido o seguinte 

REQUER!~IENTO N' 3~. DE 1980 

Nos termos do Regimento Interno, requeiro a· retitada do Projeto de Lei 
do Senado n9 282, de 1979, por haver retomado sua tramitação normal o Pro­
jeto de Lei do Senado n9 230, de 1979, sobre o mesmo assunto'. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980. - Senador Franco Montor:>. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento serã publicado e 
incluldo em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Hã oradores inscrito~. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Richa 

O SR. JOS€ RICHA (PR. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores: 

Em qualquer governo, uma oposição vigilante consegue descobrir mui­
tas incoerências. No entanto, me parece que nenhum governo consegue ser 
mais incoerente do que o atual. Este ganha o campeonato rla incoei'ência, 
tranqüilamente, porque no plano político, enquanto fala em abertura, só se 
vê fechamento e medidas tendentes a isto; no plano econômico-financeiro, 
também, não é diferente. 

A incoerência chega a tanto que, logo no início do Governo, se criou um 
ministério para a desburocratização da função pública. Entretanto, o que se 
percebe é que o autoritarismo e o Ceritrã.lismo desse sistema decorrente cada 
vez mais complica e burocratiza a administração pública. Senão, vejamos um 
exemplo, Sr. Presidente. 

Ao apagar das luzes de 1979. precisamente nó dia 31 de dezembro, o Pre­
sidente da República baixou um decreto, que tomou o número 1.755, dispon­
do sobre a arrecadação e restituição de receitas federais. 

Por esse decreto, torna-se ohrigatório o recolhimento à conta do Tesou­
ro Nacional de todas as receitas da União, Até aí, nada demais. Perfeitamente 
lógico. Se as receitas são da União, devem mesmo ser recolhidas ao Tesouro 
Nacional. 

Pelo art. 29 daquele decreto, .. as receitas com destinação especificada na 
legislação em vigor, após o trânsito pelas contas do Tesouro Nacional, serão 
repassadas pel(l Banco do Brasil S.A. aos respectivos beneficiários". 

Até aqui, ainda se compreende a providência, que é nitidamente de cará­
ter contábil-financeiro. isto é, o GovCm10 Qiier saber, centavo por centavo, 
tudo o que entra em seus cofres, mas ela já é elvada de burocratização, pois, 
segundo o dispositivo, o dinheiro tem de vir primeiro para o bolso do Tesou­
ro, através de suas contas no Banco do Brasil, para, em seguida- ou, quem 
sabe, melhor dizendo, muito depois - retornar ao próprio órgão que o arre­
cadou, a fim de que este o aplique nas suas atividades específicas. Além da 
burocracia, da perda de tempo, o encarecimento dos serviços, executados 
sempre em duplicidade: numa fase, a arrecadação, na outra. a devolução pa­
ra, só depois disso, poder ser aplicado. 

Ora, como é fácil perceber-se, essa ida e volta do dinheiro. que o disposi­
tivo do decreto impõe, além de representar uma capitis diminutio para os diri­
gentes dos órgãos arrecadadores, pois signifiCa Uma desconfiança da adminis­
tração superior na lisur~ dos que arrecadam, além de aumentar os serviços 

burocráticos, ainda vai encarecer os serviços do órgão a que se destina aquela 
arrecadação, pois. entre está e a restituição, a inflação corroerá inapelavel­
mente o recurso. 

Apesar ue tudo isso, fruto da desmesurada centralização administrativa 
a que os regimes de força sempre levam, ainda se poderiam entender tais me­
didas com o objetivo de um _9-goroso controle das entradas e um mais rigoro­
so e seletivo controle das aplicações dos recursos Pelos órgãos ligados· à Ad­
ministração Federal, embom não seja isso o que temos visto e de que os jor­
nais diariamente- dão conta. 

O pior vem em seguida. 
O art._J'i'_ do mesmo decreto diz que se incluem no disposto fiOS artigos 1 'i' 

c2"'. também, as receitas de que tratam os artigos 23. § § \'i'. c 24. § 2''. da Com­
tituiçào Federal. 

Esses dispositivos da Constituição Fl!deral tratara da sistemática de 
cobrança e distribuição do impo~to de renda so_bre rendimentos do trabalho e 
sobre rendimentos_ de seus Jítulos _ele dívida pública, pagos pelos Estados. e 
Municípios. 

Até a vigência deste decreto-lei, as prefeituras e os Estados raziam a re­
tenção do imposto de renda descontado por essa forma, ficando desde logo 
na posse desses recursos e jâ os aplicando nos setores da administração onde 
se faziam necessários, nos termos da respectiva lei orçamentária, municipal 
ou estadual, conforme o caso. 

A partir deste decreto-lei, no entanto, os Estados e Municípios ficam 
obrigados a recolher ao Banco do Brasil o valor dessa retenção, para depcis 
-e pode ser muito depois- recebê-lo na forma e no prazo que o Govcmo 
Federal quiser. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em face desse decreto-lei, os Estados 
e os Municípios terão que dispor de numerário para recolher ao Banco co 
Brasil um recurso que constitucionalmente jã lhes pertence, agravando, co-:n 
isso, sobremaneira, suas finanças, e retardando, ainda mais, suas obras esse:t­
ciais, por falta de recursos, vez que terão de aguardar o beneplácito do Go~ 
verno Federal que, quando quiser e como quiser, lhes devolverá tal nume­
rário. 

O Sr. José Lins (CE) - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JOS€ RICHA (PR) - Com prazer. 

O Sr. José Lins (CE)- Nobre Senador José Richa, ó assunto é realmen­
te import:mte. Estive analisando a legislação e mantendo contato com setores 
do Ministério da Fa.l~nda. O entendimento é de que os Estados e muniçípios 
não podem lançar mão dos recursos arrecadados e aplicá-lo, isto é, há que ha­
ver uma verificação do quantum arrecadado e, com esta comunicação, os E~.ta­
dos e municípios estarão liberados para a aplicação. Não é liberação anual e 
nem comunicação anual. Feita a comunicação mensal, eles podem aplicat o 
recurso da &.rrecadação mensal. Este é o_entendimento do próprio Ministério. 

O SR. JOSf: RICHA (PR) - Bom, pode ser este o entendimento, mas 
n~kl é isto que expn .. -ssa este decreto-lei. Por este oecrcto-lei. a prcfcitur;,I ou ~s­
tado não têm somente que coniunlcar a arrecadação de tal quantia em espé .. 
cie, mas. sim. recolhê~ la aos cofres públicos, através do Banco do Brasil. Isto 
é o que determina este decreto-lei. 

O Sr. José Lins (CE)- Trata-se de uma conta, porque é claro que o mu­
n.icipio, ou o Estado, não vai ficar com esse dinheiro em L'aixa. Então, tc.:m de 
que ser depositado em uma conta no Banco do Brasil, que é o órgão adequa­
do para receber esses depósitos, mas não hâ o recolhimento para os cofres da. 
União. Há uma comunicação dos depósitos, e em seguida, uma liberação 
para aplicação. 

O SR. JOSÊ RICHA (PR)- Nobre Senador José Lins, V. Ex• traz uc1 
fato novo, que é a maneira como está entendendo o Executivo, no caso o M i­
nistério da Fazenda, sobre o que dispõe um decreto-lei do Presidente daRe· 
pública. 

O Sr. José Lins (CE)- Esse entendimento, se V. Ex' me permite. já foi 
inclusive publicado em órgãos oficiosos .. 

o SR. JOSÊ RICHA (PR) - Nobre Senador José Lins, eu vejo nessa 
sua informação uma dupla gravidade: de um lado, o Ministério da Fazenda 
interpretando diferentemente do que dispõe explicitamente um decreto-lei, f! 

de outro, há uma segunda gravidade nisso que V. Ex• me informa, que ê ·J de 
antes de um decreto-lei ter sido homologado por este Congresso, já o Gover· 
no está determinando normas e dando, inclusive, uma interpretação, até dife­
rente daquela que, originalmente, entende qualquer leigo- até eu ('onsegui 
entt!Pder claramente o que que;ia dizer esse decreto-lei. 
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O Si-. José Lins (CE)- Se V. Ex'" me permite, eu apenas estou lhe tra­
zendo um esclarecimento sobre a mecânica operacional_que estfprevista con­
forme li. Estâ claro que se isso ultrapassa a legislação, V. Ex• traz muito opor­
tunamente o assunto a debate para que se o analise com mais profundidade. 

O SR. JOSt RICHA (PR)- Mas na hora em que se for apreciar esse 
decreto-lei, não tem o Congresso poderes pai"a modificâ-IÕ, só podendo ho­
mologar ou simplesmente rejeitar in totum um decretO-Iéi. Realmente eu não 
saberia, neste instante, o que recomendar, a não ser· aquilo que o bom senso 
me parece cristalino que se recomende, que é a rejeição pura e simples do 
decreto-lei. Se é como V. Ex• está dizendo, não há necessidade de nenhum 
decreto-lei. Basta uma carta circular do Ministério da Fazenda determinando 
que os Estados e os Municípios apenas mensalmente comuniquem qual o 
montante arrecadado com essa retenção do lmposto de Renda na fonte, da­
quilo que eles pagam aos seus- trabalhadores. Não precisaria de nenhum 
decreto-lei. 

O Sr. Franco Montoro (SP)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt RICHA (PR) - Permito, com muito prazer. 
O Sr. Franco Montoro (SP) - V. Ex• poderia informar-me qual é a data 

desse decreto-lei? 

O SR. JOSÉ RICHA (PR)- Dia 31 de dezembro de !979. 

O Sr. Franeo Montoro (SP)- 31 de dezembro de 1979. Congresso fecha­
do, uma norma sobre matéria financeira atingido todos os Municípios do 
Brasil, sobre conflito de interesses entre duas pessoas jurídicas de Direito 
Público - a União e o Município - é baixada pelo Presidente da República! 
Usando mal o instrumento do decreto-lei, o Governo, aproveitandO o fecha­
mento do Congresso, baixa uma norma de ordem financeira. As disposições 
de ordem financeira são tipicamente aquelas que dependem de lei. A razão de 
ser do Parlamento é precisamente, desde a sua instituição, a fixação de nor­
mas de controle de matéria financeira. Isto é de competência privativa do 
Congresso Nacional. Os grandes tributaristas brasileiros sustentam que o 
decreto-lei não é instrumento hábil para essa matéria. E aí temos mais um 
decreto-lei, baixado quando o Congresso estava em-recesso sobre matéria em 
que hã conflito de interesses entre União e Município. Visivelmente, a União 
estâ atuando com toda a voracidade, e o Município está sendo empobrecido e 
esmagado. Ê do Relatório da Secretaria-Geral do Ministério da Fazenda o 
dado mais recente sobre o assunto: dos impostos e taxas arrecadados no Mu­
nicípio, ficam, hoje, para ele apenas 3%; 97% vão para os órgãos centrais, 
para que essa burocracia centralizadora faça os planos mirabolantes, faraôni-
cos, de que está cheia a nossa história política contemporânea. O grande 
problema do Brasil é esse e a solução é outra, é diminuir os recursos da União 
e aumenta os dos Municípios. Eu lembro a grande lição de Juarez Tãvora que 
dizia: ... A Nação nunca será forte se os Municípios forem-fracos" E agora V. 
Ex•, como grande municipalista, antigo prefeito e grande brasileiro, vem de­
nunciar esta ofensa ao interesse nacional e dizer da necessidade de o Municí­
pio ficar Coln aqueles recursos que lhe são próprios. O que_ está acontecendo é 
que não se confia nos prefeitos; não se confia nos gOVCrrlàdores, só Se confia 

ameaça de greve paira sobre a comunidade trabalhadora, é preciso lembrar à­
queles que afirmam que os salários são a causa da inflação, o erro dessa asser­
tiva. Não! A causa da inflação são os gastos públicos exagerados. 

Os Planos que recebeffios nos nossos gabinetes todos os dias dariam para 
encher bibiliotecas e são jogados ao lixo, dinheiro do povo gasto inutilmente. 
Temos aí o Programa Nuclear custando 30 bilhões de dólares, mais de meta­
de da dívida pública do País, sugando os nossos municípios. ~preciso que a 
palavra de V. Ex• f'.coe em toda a Naçãot numa grande cruzada para salvar o 
Brasil dos burocratas que o estão entregando aos interesses e apetites das 
multinacionais. 

O Sr. José Lins (CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

o SR. JOSt RICHA (PR)- V. Ex• tem toda a razão e registro, com 
grande honra, o aparte de V. Ex• ao meu discurso. 

O nobre Senador Itamar Franco havia solicitado o aparte anteriormente, 
logo em seguida ouvirei V. Ex•, Senador José Lins. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- O meu aparte ê dentro da ordem do pensa­
mento do Senador Franco Montoro. Ainda ontem tive oportunidade de mos~ 
trar ao plenário do Senado- veja V. Ex• em números- que, de 1970 a 1979, 
o Senado aprovou empréstimos aos municípios b!asileiros, no valor de 
mais de quatro bilhões de dólares: Veja V. Ex• ainda mais: somente no último 
ano, 1979, aprovamos desses quatro bilhões, cerca de 32%. O exemplo parti~ 
C!llar em relação ao meu Estado, Minas Gerais: de 1971 a 1979, pediu ao Se­
nado Federal autorização para empréstimos externos da ordem de quinhen­
tos milhões de dólares. Acho que esses números dizem por si mesmos e não 
precisaríamos acrescentar mais nada à argumentação que V. Ex' traz ao Se­
nado Federal. 

O SR. JOSf: RICHA (PR)- Perfeito. Esses exagerados emprêstimos a 
que os municípios, principalmente, são obrigados a recorrer, jã dizem bem 
dessa balbúrdia que passou a imperar com essa exagerada centralização de re­
cursos da receita tributái_ia. E não só da receita tribu~ãria, mas como vemos 
nestes casos aqui, em todo e qualquer tipo de receita a que os municípios fa-
zem jus, pela Constituição. - -

O Sr. José Lins (CE)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. JOSf: RICHA (PA)- Concedo o aparte novamente ao Senador 
José Lins. 

nos burocratas deste País. O apelo e o protesto de V. Ex• é seguramente o 
protesto de todas as prefeituras e, portanto, de toda a população brasileira, 
porque cada brasileiro mora numa cidade, num Municípío, ninguém mora na 
União. V. Ex• faz muito bem em alertar o Congresso. Urge que se f3ça um ce. 
grande debate e que esse decreto-lei seja rejeitado pelo Congresso Nacional, 
como é de nosso estrito dever. 

O Sr. José Lins (CE) - senador José Richa, eu não lhe pediria nova­
mente este aparte se não fosse para esclarecer um ponto que me parece funda­
mental. O nobre Senador Franco Montoro fez um verdadeiro escarcéu em tor­
no de assunto diverso. S. Ex• disse textualmente que hâ bufocracia na entrega 
de recursos dos municípios. Trata-se, nobre Senador, e V. Ex• bem sabe, de 
imposto da União Federal. O-Imposto de Renda é federal, ninguém o desco­
nhece. Tenham paciência f O que se dá, nobre Senador, é que para a União ce­
der o seu patrimônio, os seus recursos, recursos Constitucionalmente lhe per­
tencendo, pelo menos ela tem que saber o que estã cedendo; deve-se pelo me­
nos verificar a quanto montou a arrecadação, em cada município. S. Ex', po­
rém, se rebela e faz um discurso paralelo em torno de assunto que não conhe-

O SR. JOSÉ RICHA (PA)- Eu, neste ponto, discordo inteiramente de 
V. Ex•. O aparte do Senador Franco Montoro é absolutamente pertinente à 
matéria que eu estou tratando ... 

O SR. JOSÉ RICHA (PR)- Perfeitamente, V. Ex• tem toda a razão. 
Essas coisas - diga-se de passagem - não acontecem gratuitamente. Os bu­
rocratas do Planalto sabem muito bem que o regime político autoritário, sob 
o qual nós estamos vivendo, só serã forte à medida- e diretamente à medi­
da - que se centralizarem todos os recursos financeiros dos Estados e Mu­
nicípios. E a cada dia, falando em abertura, o Governo realiza essa voracida-
de, com uma intensidade sem limite. -· 

O Sr. Franco Montoro (SP) - Exatamente. Representa isso mais uma 
centralização. O Governo já dispõe de 97% da arrecadação. Agora, manda 
depositar mais uma importância no Banco do Brasil e só será liberado quan­
do ele mandar. E quem manobra o dinheiro do Banc-o do Brasil? Ainda on­
tem vimos no plenário da Câmara dos Deputados o escândalo que representa 
essa centralização, sem fiscalização. O Brasil estã padecendo dessa centrali~ 
zação que se poderia chamar de macrocefalia - cabeça grande - e isso é 
doença. Essa doença mata o Brasil. As bases é que devem ser fortalecidas e 
defendidas, mas o Governó está, cada vez mais, einP,obrecendo as bases, par2 
alimentar essa burocracia que faz acordos, contratos e obras faraônicas e pe­
sadamente onerosas para a nossa vida pública. E, neste momento, em que a 

O Sr. José Lins (CE) - Segundo o pensamento de V. Ex• 

O SR. JOSt RICHA (PA)- Se bem que V. Ex• declara, com razão, que 
o Imposto de Renda ... 

O Sr. José Lins (CE) - Obrigado pela razão que V. Ex• me dá. 

O SR. JOSt RICHA (PA)- É um tributo federal, sim, é um tributo fe­
deral... 

O Sr. José Lins (CE) - É claro. 

O SR. JOSt RICHA (PA)- ... a própria Constituição já delimita quais 
os percentuais da União, dos Estados e Municípios. 

O Sr. José Lins (CE) - Mas não no Imposto de Renda. 

O SR- JOSt RICHA (PR)- E desta forma não cabe, a meu ver, à 
União nenh-um poder de, por um simples decreto-lei, dizer como serâ feita, 
como será a sistemática da distribuição das cotas-parte de cada um, numa das 
esferas da administração envolvida. 
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O Sr. José Lins (CE) - Não se trata, Qobre Senador, de;:: cotas-parte. 
Trata-se do Lmposto de Renda dos empregados dos municípios e não de cota­
parte. 

O SR. JOSt RICHA (PR)- Mas se a Constituição nos seus artigos 23 
~ 24, § 11' e 29, respectivamente desses artigos, jâ diz que esta pan~ela é consti­
tucionalmente do Estado e do Municípíá, a m-eu venieiri caberia, constitucio­
nalmente, ao Governo Federal, dizer por um decreto-lei que obrigatoriamen­
tr os Estados e Municípios têm que fCCólher primeiro aos cofres da União pa­
ra, só depois disso, quando e como o Governo central quiser, serem redistri­
buídos esses recursos, que constitucionalmente não lhe pertencem. 

O Sr. José Lins (CE)- V. Ex• ms=: permite? (Assentimento do orador.) 
Nobre Senador, V. Ex• sabe que os fundos de participação dos Estados e Mu­
nicípios tafubém são tributos federais, previstos pela Constituição para serem 
entregues, parcialmente, a Municípios e Estados. No entanto, tratando-se de 
tributo federal, a União arrecada, contabiliza e distribui, ouvido o Tribunal 
de Contas. No caso da arrecadação do imposto dos próprioS empregados da 
Prefeitura e d_os_ Estados, é claro, tratando-se de recolhimentos feitos pela 
própria entidade governamental - municipal ou estadual - o processo é 
mais simplificado. Simplesmente é depositado numa conta para ser apropria­
do. 

O SR. JOSt RICHA (PR)- Esta é a interpretação que V. Ex• está dan­
do, porque o decreto-lei diz explicitameil.le que é de uma outra forma que será 
realizada a coisa. Primeiro tem que ser retõlhido ao Banco do Brasil, aos co­
fres da União e só depois disso redistribuído. 

Sr. Presidente, esperemos que o nobre Senador José Lins, que aqui está 
se comprometendo em dar essa interpretação, fique como avalista, na prática, 
do que irá acontecer_Qaqui para frente, com relação ao último decreto~lei. E 
corno S. Ex• nos merece muita credibilidade, acho que estamos com um bom 
avalista aqui do lado. 

Sr. Presidente, vou concluir ... 

O Sr. Franco Montoro (SP)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSt RICHA (PR) - Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (SP)- V. Ex• se refere ao Decreto-lei o'? I. 785, de 
21 de dezembro de I 957. Esse decreto foi publicado no Diário Oficial- man­
dei procurar- e queria saber as razões que o GoVerno havia invocado para 
baixar esse decreto-lei. Mas tenho informações de que não chegou ao Con­
gresso, até esse momento. V. Ex• tem_ alguma informação a esse respeito? 

O SR. JOSt RICHA (PR)- Não; não tenho a informação de que já te­
nha chegado ao Congresso, mas o decreto-lei já está publicado. 

O Sr. Franco Montoro (SP)- Então sugeriria a V. Ex• ou eu mesmo po­
deria fazer, talvez, por uma questão de Ordem dirigida à Mesa que nos infor­
me se chegou. Porque a informação que tenho, através do computador, é a de 
que não chegou, desde 31 de dezembro. E já estamos em fins de março e não 
chegou ainda a justificativa. 

O SR. JOSt RICHA (PR)- Perfeito, Senador. V. Ex• toca num ponto, 
a meu ver, muito oportuno porque eu nem me dei ao trabalho de verificar se 
chegou ou não porque é uma enxurrada de decretos-leis que chegam diaria­
mente, para ser registrados neste grande cartório em que transformou o Con­
gresso N acionai, que eu, realmente, não fui averiguar se esses decretos-leis, 
especificamente, já tinham chegado para a homologação do Congresso. En­
tretanto, tal é a aberração desse decreto-lei que se ainda não chegou, como V. 
Ex~ diz, seria o caso, inclusive, de solicitar ãfravés das Lideranças do Gover­
no que este decreto fosse, pura e simplesmente, revogado pelo próprio Presi­
dente da República, sem haver necessidade, portanto, de o Congresso se dar 
ao trabalho de ter que rejeitá-lo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, continuando, para concluir, eu diria o se­
guinte. A sistemática anterior permitia que os Estados e os Municípios se 
preocupassem apenas com o líquido a ser pago aos trabalhadores, assalaria­
dos ou não. Com esse decreto-lei terão que preocupar-se, também, com os re­
cursos do Imposto de Renda e recolher ao Banco do Brasil, embora esses re­
cursos lhes pertençam por destinação Constitucional. Há mais, porém. Se os 
administradores estaduais ou municipais não recolherem- veja bem, Sena­
dor José Lins, ouça bem- ainda há mais: se os administnidores estaduais ou 
municipais não recolherem a parcela do Imposto de Renda, estarão sujeitos a 
multa e processo crime, nos termos do art. 548 do Regulamento do Imposto 
de Renda, embora aquele dinheiro, tornamos a repetir, jã pertença constitu­
cionalmente aos Estados e Municípios. 

Pode-se imaginar o quanto de pressão contêm uma disposição desta na­
tureza, para forçar prefeitos e mesmo governadores a dançar conforme a mú­
sica do Pla_qalto. 

Por outro lado, como ficarã a critério do Governo Federal, como e 
quundo efetuar a restituição, a União vai trabalhar tranqüilamente com di­
nheiro que não lhe pertence, para devolver, sem juros ou correção monetária, 
quando lhe aprouver, quando bem entender. 

Todos nós conhecemos o que se passa com a Taxa Rodoviária Única. 
Em 78, por exemplo, no Paraná, houve municípios que só foram receber a 
quota do I ç trimestre já no final de 79. E não tenham dúvidas os Srs. Senado­
res que a mesma coisa vai suceder com os recursos do imposto de renda a que 
fazem referência os arts. 23, § J'?, e 24, § 29, da Constituição Federal, legítima e 
legalmente pertencentes aos Estados e m_ynicípios. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador 
José Richa? 

O SR. JOSt RICHA (PR) - Pois não; cedo ao Senador Bernardino 
Viana, o último aparte, jâ que o meu tempo está findo. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- 10 o seguinte: o § 2' do art. 24 diz: 

..§ 29 Serâ distribuído aos Municípios, na forma que a lei esta­
belecer, o produto da arrecadação do imposto de que trata o item 
IV do artigo 21, incidente sobre rendimentos do trabalho e de títulos 
da dívida pública por eles pagos, quando forem obrigados a reter o 
tributo." 

O Sr. Franco Montoro (SP) - Lei. Não decreto-lei. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Agora, eu queria perguntar o seguinte: se 
esse imposto não for recolhido ao Banco, para que a União contabilize, ele 
aparece como receita da União? Ele aparece como Receita da União?- eu 
pergunto. Não. Não aparece como Receita da União. Se ele não aparece 
como Receita da União, não pode aparecer também em transferências cor.: 
rentes, porque ela arrecada o imposto- e aqui o art. 24 no seu§ 29 estã di­
zendo- ela arrecada esse Imposto de Renda e depois distribui aos Municí­
pios, na forma em que o§ 29 do art. 24 da Constituição Federal estabelece. 
Era este esclarecimento que eu queria dar a V. Ex~. 

O SR. JOSt RICHA (PI)- V. Ex• teria toda a razão, se apenas o Go­
verno estivesse interessado numa operação meramente contábil para justifi­
car uma receita e urna transferência corrente; entretanto, não é isso. E o pro­

_pósito do Governo está muito claro nesse decreto-lei. O problema é político: 
cada vez co_ncentrar no Palácio do_ Planalto as rédeas do Poder, é evidente, só 
pode ter independência política quem tein independência econômico­
financeira. Estão aí as razões! 

Com a nova sistemática, principalmente os municípios passarão a ter 
mais dificuldades para programar suas obras. Mesmo os Estados, que têm, 
e:m alguns casos, maior flexibilidade e maior volume de recursos próprios, 
essa _sistemática poderá causar sérios tranStornos. 

Por _isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é de grande importância que o 
Congresso, ao examinar esse decreto-lei, o rejeite totalrrlente, para que preva­
leça o sistema anterior, mais racional, menos oneroso, mais dinâmico, e mais 
decente. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Permite nobre Senador? 

O SR- JOSt RICHA (PR)- Já estava concluindo, mas concedo o apar­
te ao Senador Paulo Brossard, com muita honra. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Aliâs, convém que seja lembrado que esse é 
um abuso que vem sendo praticado pelo Poder Executivo: ele dispor sobre 
matéria tributária através de decreto~lei. h uma ilegalidade, é um abuso! 

O SR. JOSt RICHA (PR)- Perfeitamente, V. Ex• tem toda razão e es­
ses abusos são tão freqUentes que a Nação quase quejã se acostumou. Eu, 
por exemplo, já tomei conhecimento deste decreto-lei antes mesmo das pró· 
prias prefeituras ou os Estados se aperceberem do que ía lhes acontecer a par­
tir disto. 

O Sr. Franco Montoro (SP)- Permite V. Ex• um novo aparte? 

O SR. JOSt RICHA (PR) - Pois não. 

O Sr. Fr:lnco Montoro (SP)- Acabo de ser informado de que deram en­
trada no Congresso mais de 60 mensagens com decretos~leis. Este u que V. Ex~ 
se refere não entrou oficialmente, está. na fila pàra ser lido. O abuso chega a li­
mites inadmissíveis. Dirijo um apelo à Bancada da Maioria em nome da dig­
nidade do Congresso N ~cional. É competência nossa que está sendo usurpa-
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da, matêria tributária não pode ser baixada atravês de decreto-lei, muito mais 
durante a ausência do Congresso, sem qualquer coMunicação e nóS vamos 
nos limitar a homologar, abrindo mão da nossa competência; é preciso que a 
Nação seja advertida, o Congresso não pode continuar alienado, aceitando 
que dezenas e dezenas de decretos-leis que são, reconhecidamente, incompe­
tentes para disposições de matérias tributárias, serem baixadas pelo Governo 
e nós recebemos isso passivamente; o Congresso tem que assumir a sua res­
ponsabilidade. O discurso de V. Ex• tem uma grande significa-ção, porque une 
nesta reivindicação, hoje, todos os municípios brasileiros empobrecidos e ain­
da agora mais reduzidos na sua capacidade por um decreto arbitrário do Pre­
sidente da República. ~ preciso que V. Ex• faça desse seu pronunciamento 
um manifesto e um apelo, como ex-Prefeito, a todos os Prefeitos do Brasil, 
para que o povo brasileiro alerte a maioria para defen~er a dignidade e as 
prerrogativas do Congresso Nacional. 

O SR. JOSll: RICHA (PR) - Àgradeço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Nobre Senador José Richa, permite V. Ex• 
um aparte? Com a mesma equidade com V. Ex• usou para o Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O tempo de V. Ex• estã esgotado 
já há alguns minutos. Eu apenas peço a V. Ex• que não conceda mais apartes. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Eu apelo ao nobre -Presidente do Senado 
para que a mesma equidade que o Orador dispensou ao Senador Franco 
Montoro, V. Ex• permita que ele me conceda, mesmo que seja breve a minha 
intervenção. 

O SR: JOSll: RICHA (PR) - Eu não tenho nenhuma objeção serâ com 
prazer que ouvirei o seu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Então, solicito que V. Ex• seja 
breve em seu aparte. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Pois não. Em primeiro lugar, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, a defesa da dignidade do Congresso Nacional não ê privi­
légio da Oposição. Não é só a Oposição que estâ aqui zelando pela dignidade 
do Congresso Nacional, nem muito menos apenas o Senador Franco Monto­
to, não obstante a veemência nos seus pronunciamentos, nas suas inter­
venções. A Maioria zela pela dignidade do Congresso Nacional, das prerro­
gativas desta Casa, da melhor forma porque pode fazê-lo. Essa intervenção 
de S. Ex• não pode ficar, portanto, sem este reparo que me parece indispensá­
vel. Em segundo lugar, Sr. Senador José Richa, aqui estâ se fazendo uma ale­
gação plena, cabal, peremptória, de que falta competência ao Senhor Presi­
dente da República para, através de decreto-lei, baixar normas, inclusive tri­
butárias. Isto não é verdade. 

constitucional, com a mesma responsabilidade com que a nobre Oposição 
alega a falta de fundamento jurfdico, eu afirmo e defendo intransigentemente. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana. Fazendo soar a campainha.)- Peço 
ao nobre orador que conclua e que não admita mais apa~tes, uma vez que está 
esgotado o seu tempo. 

O SR. JOSll: RICHA (PR)- Eu vou concluir e queria apenas responder 
ao nobre Senador Aloysio Chaves, que com tanta veemência quer ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- A veemência não foi minha; foi dos seus 
colegas. 

O SR. JOSE: RICHA (PR) - Também dos meus colegas. S. Ex• quer 
dizer que não depende de uma só pessoa, seja Senador ou Deputado ou quem 
quer que seja, defender a dignidade do Congresso Nacional. Mas, não só o 
Senador, com Franco Montoro, tem o direito de pedir que a própria insti­
tuição cuide melhor de preservar a sua dignidade. V. Ex• mesmo dá o argu~ 
menta, quando lê na Constituição que compete ao Presidente da República 
legislar sobre matéria financeira, através de Decreto-lei. 

Mas, Sr. Presidente, dá a impressão, cada vez que voltamos do recesso, 
que o Governo só legisla durante o recesso, porque veja V, Ex• o volume de 
Decretos-leis que são baixados pelo Presidente da República, durante o 
período de recesso. Isto nos faz crer que, durante os 8 meses em que o Con­
gresso está funcionando plenamente, esta República para, porque o volume 
de Decretos-lei, exatamente, se verifica durante os períodos de recesso, e, urna 
prova mais do que evidente foi até o acinte com que o Senhor Presidente da 
República baixou inúmeros Decretos-lei que constituíram, no seu conjunto, o 
famos0 pacote econômico de dezembro, um dia ou dois depois que o Con­
gresso entrou em recesso. Isto é atê um desrespeito à instituição, um volume 
de Decretos-lei daquela maneira, versando sobre matérias tão importantes, 
era de se pressupor que há meses já estariam sendo preparados no palácio, e, 
entretanto, foi, a"tê a meu ver, um acinte ao Congresso Nacional essas medi­
das terem sido baixadas um ou dois dias após o início do recesso constitucio­
nal do Congresso N acionai. 

Mas, Sr. Presidente, jâ encerrando este meu pronunciamento, eu volto a 
fazer um apelo para que este decreto, se ainda não chegou oficialmente ao 
Congresso, que através das Lideranças do Governo seja Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República advertido de que faria um grande bem aos Mu­
nicípios e aos Estados a pura e simples revogação desse Decreto-lei, antes 
mesmo de mandar para este Congresso, para que este Congresso, na defesa 
da sua prerrogativa, e, sobretudo, da sua dignidade, não se dê ao trabalho de 
rejeitã-lo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra, como líder, o nobre 
O Sr. Paulo Brossard (RS)- ê verdade! Até a Carta outorgada consa- Senador Leite Chaves. 

gra isso. -

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Eu vou ler a ConstitUição que está acima 
de todos nós. Eu estou com a palavra e V. Ex• não pode me interromper. Eu 
estou dando um aparte ao nobre Senador José Richa e V. Ex• não pode me 
interromper. V. Ex•, que é um parlamentar de larga tradição nesta Casa e de 
dignidade de gesto, não pode me interromper. Eu estou com a palavra que o 
Regimento me assegura e dela não abro mão. O Art. 55 dispõe: 

"Art. 55~ O Presidente da República, em casos de urgência ou 
de interesse público relevante, e desde que não haja aumento de des­
pesa, poderá expidir decretos-leis sobre as seguinte matérias: 

I - segurança nacional; 
11 - finanças públicas, inclusive normas tributáveis; 
III - criação de cargos públicos e fixação de vencimentos." 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Leia os outros artigos. Leia o 153. Não leia 
por partes. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Estou lendo todos . Artigo 55, item 111: 
criação de cargos públicos e fixação ... 

V. Ex" não pode me apartear. Eu leio de maneira completa. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Eu quero ê ouvir. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Não. V. Ex• não gsota de ser aparteado. E 
V. Ex• aqui está fazendo uma coisa muito diferente: está aparteando quem 
recebeu um aparte no momente final do pronunciamento do nobre Senador 
Josê Richa. Não hã contra-aparte. No uso da palavra a Oposição tem que 
respeitar quando eu a exercer, como respeito quando ela a exerce. Portanto, 
nobre Senador Josê Richa, o citado 'Decreto-lei está baseado em dispositivo 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Através do aviso no 043-SP, de 25 
de março de 1980, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas da União enca­
minhou ao Senado cópias das atas das sessões em que foram tomadas deci­
sões aplicando sanções aos responsáveis que· discrimina. 

O expediente recebido foi encaminhado, com ofício, à Comissão de Fi­
nanças, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 35, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea .. B", do Regimen­
to, para o Projeto de Lei da Câmara n9 91, de 1979, que inclui o curso supe~ 
ríor de Nutricionista entre os enumerados pela Lei n9 6.433, de 15 de julho de 
1977, para ingresso na Categoria Funcional de Sanitarista. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980. -Jarbas Passarinho - Paulo 
Brossard - Gílvan Rocha - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento que vem de ser 
lido será votado após a Ordem do Dia, nos teimas regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
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t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 36, DE 1980 

Nos termos regimentais, requeiro não sejam realizadas sessões do Sena­
do nos dias 2, 3 e 4 de abril, nem haja expediente em sua Secretaria, por se tra­
tar de dias santificados. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980 - Gastio Miiller. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jos6 Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Car· 
reira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Ale­
xandre Costa - Alberto Silva - Almir Pinto - Dinarte Mariz- Cunha 
Lima- Milton Cabral- Marcos Freire- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha 
-Passos Pôrto- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Ro· 
berto Saturnino - Murilo Badaró- Tancredo Neves- Orestes Quêrcia­
Henrique Santillo- Benedito Canelas- Gastão MUiler- Vicente Vuolo­
Mendes Canale- Pedro Pedrossian - Jaison Barreto- Lenoir Vargas­
Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 3, DE 1980 
(Em regime de urgência -art. 388, 11, a, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Parecer n• 77, de 1980), do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 3, de 1980 (n• 37/80, na Câmara dos Deputa­
dos), que autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se 
do País, no decurso da primeira quinzena do mês de abril do corren­
te ano. 

Em discussão a redação ímal, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MG) - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Com a palavra o nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Há uma dificuldade de audição e não sei se 
seria o Caso de se levantar a sessão até que se possa ter um ordenamento me­
lhor dos nossos trabalhos. 

V. Ex• já considerou aprovado ou está permitindo a discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- V. Ex• está com a palavra 
para discutir. 

O Sr. Itamar Franco (MG) - Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Para discutir. Sem revisão do orador.) 

- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Aproveitando a discussão em turno único da Redação Final, pedimos a 

palavra para lamentar a atitude da Maioria, nesta Casa, que ontem negou 
quorum ao requerimento de nossa autoria, pretendendo convocar ao Senado 
Federal o Sr. Ministro das Relações Exteriores. A nossa estranheza, Sr. Presi­
dente, se deu porque, muito antes, o Partido do Governo, presente, autoriza­
va a viagem do Senhor Presidente da República. 

Chegamos mesmo a estranhar, Sr. Presidente, que o painel eletrônico ou 
os controles eletrônicos no momento não funcionassem e a Mesa tivesse que 
iniciar a chamada nominal, talvez, com isto, ganhando tempo para que che­
gassem ao plenário do Senado os Srs. Senadores que compõem a Maioria 
desta Casa. Mas, até aí, tudo bem, Sr. Presidente, não nos cabe examinar o 
comportamento da Mesa, que merece. todo o nosso respeito. Mas cabe, aqui 
de plenário, no momento da discussão em turno único dessa Redação Final, 
lançar, mais uma vez, o nosso protesto, a nossa estr~nheza pela ausência do 
Partido do Governo na votação do nosso requerimento. E, já de pronto, aler­
tar V. Ex•, inusitadamente ou não, não nos importa isso, que, em seguida, 
quando V. Ex• considerar aprovada a Redação Final, nós vamos pedir a veri­
ficação de quorum. 

O Sr. MurUo Badaró (MG) -Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Com a palavra, para uma 
questão de ordem, o nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADAR() (MG. Para uma questão de ordem. Sem re· 
visão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Líder da Maioria não coordenou, ontem, nenhuma saída deliberada 
da Maiória, do plenârio. Quero esclarecer o fato para situar bem as coisas. 
Não houve nenhuma recomendação expressa do Llder para que a Maioria se 
ausentasse no momento da votação do requerimento do nobre Senador Ita­
mar Franco, que solicitava o comparecimento do Ministro de Estado dos Ne­
gócios do Exterior. Aconteceu que o nobre Líder Jarbas Passarinho, interes­
sado em atender ao requerimento do nobre Senador Itamar Franco, necessi­
tava de tempo para fazer algumas consultas, que resultaram na decisão opor­
tunamente comunicada a S. Ex•, de que o Sr. Ministro Saraiva Guerreiro es­
tava disposto a comparecer à Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal para prestar os esclarecimentos que S. Ex• desejava. 

Sendo assim, quer-me parecer que ficam dadas explicações que devem 
satisfazer ao n~bre Senador Itamar Franco, para que S. Ex• possa não só soli­
citar a retirada de seu requerimento, permitindo que se articule a presença do 
Sr. Ministro das Relações Exteriores à Comissão, atendendo ao desejo de 
S. Ex• e, ao mesmo tempo, não praticando o gesto anunciado, que seria inusi­
tado, de requerer verificação de quorum para a votação. 

O Sr. Itamar Franco (MG) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MURILO BADAR() (MG) - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Eu não sei mais o que ê gesto inusitado, 
porque, no Congresso Nacional, nós temos assistido a Maioria retirar-se de 
plenário. Antigamente, era a Minoria que usava desse artiflcio. ~ muito diff­

.. zil dizer, hoje, se esse gesto ê inusitado. Veja V. Ex• que, ontem, fui comuni­
cado pelo Líder do Partido de V. Ex• que o Sr. Ministro das Relações Exte­
riores poderia comparecer à nossa Comissão. Desta maneira já preparei ore­
querimento para poder entregâ-lo à Mesa; mas, é claro, que não poderia fazê-­
lo sem uma manifestação da Maioria; manifestação que V. Ex•, agora, comu­
nica à.Casa. Recordava, ainda mais- permita .. me V. Ex•, estender o aparte, 
já que estou dialogando com um representante do meu Estado, se torna mais 
fácil, talvez, a linguagem- que até o Senador Bernardo Pereira de Vasconce­
los, em 1826, veja V. Ex•, em agosto de 1826,já tentava trazer ao Congresso 
Nacional Ministros de Estado. Sei que V. Ex• conhece bem a História e sabe 
que Bernardo Pereira de Vasconcelos, depois, até lamentou que fizesse isso, 
porque os Ministros não corresponderam às expectativas. De qualquer for­
ma, Senador, meu requerimento estâ pronto, tão logo termine o encaminha­
mento da votação do item da Pauta que trata da viagem de Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República, face à comunicação de V. Ex• de que o Sr. 
Chanceler vai comparecer, vou retirar o meu requerimento, porque acho que 
é uma vitória do Senado, a presença do Ministro das Relações Exteriores 
aqui, em nossa Casa. 

O SR. MURILO BADARÚ (MG) - Perfeito! É uma vitória de 
V.Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MG) - Do Senado. 

O SR. MURILO BADAR() (MG) - ... atento, atuante, prestigiado e 
prestigioso membro da Oposição. 

Entendi, ou nós entendemos do nosso dever dar essa explicação, porque 
não cometeríamos com V. Ex• a descortezia de, no momento em que estivesse 
falando ou na antevéspera da votação do seu requerimento, nos retirarmos, 
ordenadamente. O que houve, foi uma coincidê!ncia- e V. Ex• terâ que en"' 
tender - porque isso é, rigorosamente, a verdade. 

O que houve foi a necessidade que o Líder teve de coordenar e de se arti­
cular com o Sr. Ministro, para poder satisfazer ao seu requerimento. 

Depois a presença no plenário da Câmara dos Deputados do Ministro de 
Estado da Fazenda, fez com que vários Srs. Senadores se retirassem para 
ouvi-lo. Portanto, não houve e certamente não haverá da parte da Maioria, 
principalmente com V. Ex• que é um Senador irreprochável na sua conduta 
parlamentar, qualquer atitude que signifique menoscabo ou diminuição da 
sua figura, da sua pessoa. Houve foi um mal-entendido pelo que, dadas estas 
explicações, estou certo de que V, Ext reconsiderará a sua decisão de solicitar 
··erificação, na Redação Final. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Encerrada a discussão, a 
Redação final é considerada definitivamente aprovada nos termos do art. 359 
do Regimento Interno, que diz: 

Art. 359. Figurando a redação final na Ordem do Dia, se sua 
discussão for encerrada sem emendas ou retificações, serâ conside­
rada definitivamente aprovada, sem votação, a não ser que algum 
Senador requeira seja submetida a votos. 
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O Sr. Itamar Franco (MG)- Sr. Presidente, embora aceitando a expli­
cação do Sr. Senador Murilo Badaró, a Bancada do PMDB não vai se retirar 
do plenário como aconteceu ontem, por coincidência ou não; mas mantenho 
o meu pedido de que a matéria _seja submetida a votOs. 

O SR. PRESIOE:'\TE (Lourival Baptista) - Vai ser procedida a vo­
taçQo requerida pelo nobre Senador Itamar Franco. através do processo ele­
trônico de votaçQo. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seu;çrespectivos lugares. Os 
Srs. Líderes votarão em piimeiro lugar e em seguida os demais Srs. Senado-
res. 

Os Srs. Líderes jâ podem votar. (Pausa.) 
Também os demais Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à apuração do resultado da votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Aderbal Jurema- Alberto Silva- Almir Pinto­
Aloysio Chaves- Amaral Peixoto - Benedito Canelas -Benedito Ferreira 
-Bernardino Vianrt-:- Dinarte Mariz- Eunice MichHes- Evclásio Vieira 
- Franco Montoro - GastU.o ~Hlllcr- Gilvan Rocha- Helvídio Nunes-
Henrique Santillo - Hugo Ramos- Humberto Lucena- Itamar Franco 
-Jarbas Passarinho- João Calmon- Jorge Kalume- José Guiomard­
José Lins. - José Richa - José Sarney - Jutahy Magalhães - Lf!zaro Bar­
boza - Lomanto Junior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Mauro 
Bene\'ides - Milton _Cabral_- Murílo Badaró- Orestes Quércia- Passos 
POrto- Pauto Brossurd -Pedro Pedrossian - Pedro Sim6n- Raimundo 
Parente- Roberto Saturnino- Saldanha Derzi- Tancredo Neves- Tar­
so Dutra - Teotônio Vilela - Vicente Vuolo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Votaram favoravelmente à re­
dação final 47 Srs. Senadores. Não houve voto contrário. 

A redação final foi aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'? 3, de 1980 
(n' 37/80, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos termos do art. 44, in-
ciso III, da Constituiçãõ, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nv , DE 1980 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do 
País, no decurso da pri.mcira quinzena do mês de abril do corrente ano. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J'? É o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se do 

País, no decurso da primeira quirizena do mês de abril do corrente ano, para 
visitar a República do Paraguai. a convite do Goverrio daquele País. 

Art. 2'? Este Decreto Legislativo entra em vigor na data. de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -Item 2: 

Votação, em turno único~ do Requerimento n9 13, de 1980, dO 
Senador Itamar Franco, solicitando, nos termos do art. 418, item I, 
do Regimento Interno, a convocação do Ministro dás Relações Ex­
teriores, a fim de prestar esclarecimentos a respeito da posição do 
Governo brasileiro face a ocupação da Embaixã:da- da República 
dominicana -.:m- Bogotá (Colômbia). 

Nos termos do artigo 322, letra .. c", inciso II, combinado com o art. 328 
do RegimentO Interno, o requerimento será aprovado se obtiver os votos fa­
voráveis da maioria absoluta da composição da Casa, em chamada nominal. 

Em votação. -

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Tem a palavra V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG.I'ara encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, face à comun"icaçãõ" da Liderança da Maio-

ria, de que o Sr. Ministro das Relações Exteriores irã comparecer à Comissão 
de Relações Exteriores, amanhã, eu considero isto uma vitória do Senado. O 
Senado tem que participar mais ativamente da política externa brasileira. Fa­
ce, então, repito, a esta comunicação, encaminho a V. Ex•, antes da votação, 
o seguinte requerimento: 

REQUERIMENTO Nv 37, DE 1980 

Nos termos do art. 280, do Regimento Interno, requeiro a reti­
rada do Requerimento n9 13/80, de minha autoria 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980. -Itamar Franco. 

É o requerimento que faço chegar às mãos de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- O requerimento lido é de­
~erido peta Presidência, sendo a matéria arquivada. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 3: 

Votação, eril primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 6, 
de 1978, do Senador Vasconcelos Torres, que altera a denominação 
da categoria profissional ocupaQa pelo Técnico de Administração, 
tendo 

PARECERES, sob n's 1.034 e 1.035, de 1979, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-
dade, e, no méritO, favorável. 

- de Legislação Social, contrário. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam permaneçam sentados. (Pau­

sa.) Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nv 6, DE 1978 

Altera a denominação da categoria profissional ocupada pelo 
Técnico de Administração. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O artigo I' da Lei n• 4. 769, de 9 de setembro de 1965, terá a se-
guinte re_dação: 

"0 Grupo da Confederação Nacional das Profissões Liberais, cons­
tante do Quadro de Atividades e Profissões anexo à CoDsolidação 
das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1 'l de 
maio de 1943, é acrescido das categorias profissionais de Adminis­
trador de Empresas e Administrador Público." 

Art. 29 Os atuaiS Conselhos Federal e Regionais de Técnicos de Admi­
nistração pássam a denominar-se CODselho Federal e Regionais de Adminis­
tradores. 

Art. J'l O Poder Executivo baixará decreto, no prazo de 90 (noventa) 
dias, alterando o Quadro Anexo de Atividades e Profissões Liberais anexo à 
Consolidação das Leis do Trabalho e tomando providências outras neces­
sárias à execução dO -dísposto nesta Lei. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias.-_ 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
90, de 1979, do Senador Franco Montoro, que concede aos empre­
gados doméstícos período de férias igual ao dos demais empregados 
da Lei n' 5.859, de 11 de dezembro de 1972, tendo 

PARECERES, sob ri9s 961 e 962, de 1979, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- de Legislação Social, favorâvel, com Emendas de n9s 1 e 2-
CLS, que apresenta, e voto vencido. em separado, do Senador Le­
noir Vargas. 

Em votação o projeto, em primeiro turrio, -sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneça~ como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
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E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 90, DE 1979 

Concede aos empregados domésticos periodo de férias igual ao 
dos demais empregados da Lei n• 5.859, de 11 de dezembro de 1972. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I• Dê-se ao art. 3• da Lei n• 5.859, de li de dezembro de 1972, a 

seguinte redação: 
.. Art. 39 O empregado doméstico terâ direito a férias anuais 

remuneradas de trinta dias corridos, após cada período de doze me. 
ses de trabalho, prestado à mesma pessoa ou família." 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigOr ria data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Passa-se à votação, em glo­
bo, das emendas oferecidas ao projeto pela Comissão de Legislação Social. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovada_s. 
A matéria vai à Colnissão de Redação a fim de ser redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

Sdo as seguintes as emendas aprovadas 

EMENDA N• 1-CLS 

Dê-se à emenda do projeto a seguinte redação: 

"Concede aos empregados domésticos férias anuais remuneradas de 
trinta dias corridos, após cada período de doze meses de trabalho." 

EMENDA N• 2-CLS 

Onde se lê: 

"Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação re­
vogadas as ·disposições em contrário." 

Leia-se: 

"Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Item 5: 

Votação, em prinieiro turno (apreCiaÇão prclimimir da consti­
tucionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 100, de 1979, do Senador Franco Mon­
toro, que concede aposentadoria especial aos artistas e aos técnicos 
em espetáculos de diversões, tendo 

PARECER, sob n' 963, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 38, DE 1980 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do art. 310 do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado 
n~' 100, de 1979, a fim de ser feita na sessão de 9 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980. - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - De acordo com a delibe­
ração do Plenário, a matêria sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 6: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 10, de 1979, do Senador 
Dinarte Mariz, que anistia todos aqueles que, desde 31 de março de 
1964, participaram de fatos que constituíram crímes políticos defini­
dos em lei, tendo 

PARECER, sob n• 1.125, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade. 

Em votação o projeto, em primeiro turno, quanto a constitucionalidade 
c juridicidade. 

sa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

S o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 10, DE 1979 

Anistia todos aqueles que, desde 31 de março de 1964, participa­
ram de fatos que constituíram crimes políticos definidos em Lei. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 S3.o anistiados-, a partir desta data, todos quantos participaram, 
direta e indiretamente, de fatos ocorridos no território nacional desde 31 de 
março de 1964 e que constituíram crimes polfticos definidos em lei, inclusive 
os capitulados na Lei de Segurança Nacional e nos Atos Institucionais e Atos 
Complementares baixados a partir de 9 de abril daquele ano. 

Parágrafo único. São beneficiários da disposição contida no caput des­
te artigo: 

a) os congressistas; 
b) os trabalhadores que participaram de qualquer movimento grevista 

no período fixado neste artigo; 
c) todos os servidores, civis, militares e autárquicos ou de empresas de 

economia mista, que tenham sido demitidos, postos em disponibilidade, re­
formados, transferidos para a rCserva, aposentados ou que tenham sofrido 
punições disciplinares, sem culpa formada em processo, nem tampouco em 
sentença transitada em julgado no Poder Judiciário; 

d) os estudantes que, por força de movimentos grevistas ou por falta de 
freqüência, no mesmo período, tenham perdido a matrícula, bem como os 
que hajam sofrido penas disciplinares; 

e) os jornalistas, os professores e todos os incursos em delitos de opinião 
ou de imprensa. 

Art. 29 A anistia concedida nesta lei não dá direito a vencimentos, pro­
ventos, salários atrasados ou vantagens de qualquer natureza aos que tenham 
sido demitidos, aposentados, postos em disponibilidade, reformados ou 
transferidos para a reserva de cargos ou patentes, pelos delitos acima referi­
dos. 

§ l9 A reversão ao serviço ativo ou às funções que exerciam os anistia­
dos, nos termos deste artigo, fica condicionada aos despachos favorâveis dos 
Ministêrios competente-s nos requerimentos que os interessados deverão apre­
sentar no prazo improrrogável de sessenta dias. 

§ 29 Recebido o requerimento, o Ministro terá sessenta dias, improrro­
gáveis, para prolatar o despacho. 

§ 31' Fica assegurada a todos os que tenham sido punidos, demitidos, 
postos em disponibilidade, reformados, transferidos para a reserva ou apo­
sentados, a inclusão, em suas aposentadorias, reformas, disponibilidades ou 
transferências para a reserva, do tempo em que foram afastados de suas 
funções: 

§ 49 Ficam excluídos dos beneficios desta Lei aqueles que tenham prati­
cado delito de sangue, ainda que de natureza política, ou que tenham tido 
participação em ação armada, como objetivo de destruição da vida humana, 
bem como os que tenham assaltado bancos e propriedades públicas ou priva­
das. 

§ 59 Os que participaram de ações que não tenham implicado em perda 
de vidas, nias que respondam a processo-crime de ordem poütica, ficarão 
condicionados, pelo prazo de cinco anos, em caso de reincidência, a respon­
derem pelos delitos que tenham praticado, acrescidos das novas responsabili­
dades criminais em quC incorrerem. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições ein contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 7: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 264, de 1979, do Senador Franco Mon­
toro, que dispõe sobre a reintegração dos dirigentes e representantes 
sindicais beneficiados pela anistia, tendo -

PARECER, sob n• 968, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lidq_pelo Sr. !~'~Secretário. 
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E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 39, DE 1980 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do art. 310 do Regi~ 
menta Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado 
n• 264, de 1979, a flm de ser feita na sessão de 23 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- De acordo com a manifes­
tação favorável do Plenário, a matéria voltará à Ordem do Dia da sessão do 
próximo dia 23 de abril. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 8: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 81, 
de 1977 (n' 1.286/75, na origem), que atribui à TELEBRÁS ou a 
suas subsidiãrias a incumbência de elaborar as listas telefônicas, ten· 
do 

PARECERES, sob n•s 769 a 772, de 1979, das Comissões: 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas (Ouvido o 

Ministério das Comunicações), favorável, nos termos de substituti­
vo que apresenta; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade do substituvido da Comissão de Tran_sportes; 

-de Economia, favorável ao substitutivo da Comissão de 
Transportes, com 3 subemendas que apresenta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão de 
Transportes e às subemendas da Comissão de Economia. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9.31 /80, do Se­
nador Jarbas Passarinho, de adiamento da discussão.) 

Em votação o Requerimento, ri9 31, lido em sessão anterior. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encon-

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia da sessão de 10 de abril vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1979 
(n' 3.364/77, na Casa de origem), modificando o art. 5• do Decreto-lei n' 55, 
de 18 de novembro de 1966, qUe define a política nacional de turismo, cria o 
Conselho Nacional de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e dâ OuM 
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 64 e 65, de 1980, das Comissões: 
-de Serviço Público CiYU, favorável; 
-de Financas, favorâvel, com a Emenda n9 1-CF que apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 40, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1979, a fim- de ser 
feita na sessão de 23 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1980. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - De acordo com a delibe­
ração do Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar na ses­
são de 23 do mês de abril próximo vindouro. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Item 10: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridi­
cidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n'? 97, de 1979, do Senador Orestes Quércia, acrescen­
tando alínea f e alterando o item 111 do art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 32/80, do Se­
nador Humberto Lucena, de adiamento da discussão.) 

Em votação o_ requerimento n9 32, lido em sessão anterior. 
Os Srs. Senadores_ que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

Aprovado o requerimento a matéria retornarA à Ordem do Dia na data 
por este fixada, de 16 de abril de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Esgotada a matéria cons-­
tante da Ordem do Dia, vai-se passar à apreciação do Requerimento n9 
35/79, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 
91/79 (n• 1.731/79, na Casa de origem). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, vai-se passar à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'? 91, 
de 1979 (n• 1.731/79, na Casa de origem), que inclui o curso superior 
de Nutricionista entre os enumerados pela Lei n9 6.433, de 15 de ju­
lho de 1977, para ingresso na.Categoria Funcional de Sanitarista. 
(Dependendo de pareceres das Comissões de Serviço Público Civil e 
de Saúde) 

Sobre a mesa, os pareceres que vão ser lidos pelo Senhor }9~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECERES N•s 80 E 81, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 91, de 1979 (n9 1.731-B, na 
origem), que "inclui o curso superior de Nutricionista entre os enume­
rados pela Lei n• 6.433, de 15 de julho de 1977, para ingresso na Cate­
goria de Sanitarista". 

PARECER N• 80, DE 1980 
Da Comissão de Serviço Públlco Civil 

Relator: Senador Raimundo Parente 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem a exame desta 
Casa Projeto de Lei incluindo o curso superior de Nutricionista entre os enu­
merados pela Lei n"õ> 6.433, de 15 de julho de 1977, para ingresso na Categoria 
de Sanitarista. 

A matéria, quando da sua remessa à Câmara dos Deputados, se fez 
acompanhar de Exposição de Motivos do Senhor Diretor-Geral do DASP, 
esclarecendo que, por proposta do Ministério da Saúde, o DASP promoveu 
os estudos necessários, à vista da Lei n9 5.645, de 1970, que culminaram por 
acolher a sugestão Miriisterial, encaminhando-a, como proposta, ao Senhor 
Presidente da República. 

A proposição, vasada em dois artigos, foi examinada na Casa de origem, 
onde mereceu aprovação. 

Assim é que o artigo primeiro do projeto preceitua que fica incluído o 
curso de nível superior de Nutricionista; ou habilitação legal equivalente, en­
tre os enumeradOs no §-19 dO art. 49 da Lei n9 6.433, de 1977, que fixou os va­
lores de retribuição do Grupo-Saúde Pública, e deu outras providências, en­
tre as quais ê de se destacar que, por esta medida, os formados em curso supe~ 
ríor de Nutricionistas poderão,-doravante, inscrever-se em concursos para in­
gresso na Categoria Funcional de Sanitarista, que se realizarão em duas eta­
pas e serão de provas e títulos. 

Nada mais havendo, no âmbito desta Comissão, que possa invalidar a 
sua normal tramitação, somos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1979.- Evandro Carreira, Pre­
sidente - Raimundo Parente, Relator - Bernardino Viana - Humberto Lu­
cena. 

PARECER N• 81, DE 1980 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Almir Pinto 

O Projeto de Lei que vem ao exame deste Órgão Técnico é oriundo do 
Poder Executivo. Surgiu de estudos realizados pelo DASP, por iniciativa do 
Ministério da Saúde. e objetiva incluir o curso de nível superior de Nutricio­
nista, ou habilitação equivalente, entre os enumerados no § 19 do art. 49 da 
Lei n• 6.433, de 15 de julho de 1977. 

A Lei n• 6.433{77 fixa os valores de retribuição do Grupo-Saúde Públi­
ca, e dá outras providências, estabelecendo, no art. 49, § f'?, os cursos superio­
res, ou habilitação equivalente, que permitem inscrição nos concursos públi­
cos para ingressó na Categoria Funcional de Sanitarista. 

Simples observação dos cursos superiores enumerados, pelo dispositivo 
legal referido - que permite a Assistentes Sociais, Pedagogos, Estatísticos, 
Administradores, ArquitetOs, Advogados, Economistas, Sociólogos, Antro-
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pólogos, Relações Públicas e Jornalistas -confere razão ao Projeto. O curso fia o título de coveiro do maior partido do Ocidente. não merecia, era de 
superior de Nutricionista está, justamente por força de vinculação dos fins, suporMse, receber o escárnio final, protegido pelo menos, acreditava-se, pela 
plenamente integrado nos objetivos da Categoria Funcional de Sanitarista. regra sagrada que o verso de Virgflio risumiu na síntese perfeita, parce se pul-

A Proposição foi aprovada pela Câmara dos Deputados e, nesta Casa, to. 
obteve a concordância da douta Comissão de Serviço Público Civil. Contudo, se ingrato é o coração humano, vârio e contraditório também 

o é. Pois se não mentem as fotografias da cerimônia, o Sr. José Sarney nadava 
em felicidade ... como se lhe não doessem as pancadas dirigidas ao Partido 
que ele sepultara fazia pouco. Quem será capaz de decifrar o enigma? Estaria 
a confirmar-se o dito popular de que quem vê cara não vê coração. ou estaria a 
descobrir-se que, como as do amor. não doem as pancadas do poder? 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 20 de março de 1980. - Gilvan Rocha, Presidente -

Almir Pinto, Relator- Saldanha Derzi- Lomanto Júnior- Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Os pareceres concluem fa-
voravelmente ao projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto, em -fufriõ único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 9I, DE 1979 

(N• 1.731/79, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Inclui o curso superior de Nutricionista entre os enumerados pela 
Lei no 6.433, de 15 de julho de 1977, para ingresso na Categoria Fun­
cional de Sanitarista. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica incluído o curso de nível superior de Nutricionista, ou ha­

bilitação legal equivalente, entre os enumerados no § 19 do art. 49 da Lei n~' 

6.433, de 15 de julho de 1977. 
Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Ao ocupar a tribuna pela primeira vez na presente sessão legislativa, fi-lo 
para declarar que era a derradeira em que falava pelo MDB, extinto que fora 
por ato de força da maioria. E com a eliminação dele cessava minha lide­
rança. 

A ela reconduzido pelo voto dos companheiros, prezados e generosos, 
não necessitaria declarar que aqui estamos como éramos. Não trocamos de 
identidade. MDB ontem, PMDB hoje. Hoje como ontem ligados pelos mes­
mos compromissos assumidos perante o povo, e por ele confirmados nas ur­
nas. Como ontem, cã estamos a colocar o País ãcima das facções, empenha­
dos em servir a Nação, despreocupados em agradar governos ou governantes. 
Mais do que ontem preocupados, isto sim, com o alarmente agravamento dos 
nossos problemas econômicos e sociais. - -

Se não resisti à iniciativa da recondução à liderança foi para que a conti­
nuidade da Oposição, aqui chegada sob as insígnias do MDB, fosse material­
mente visível e ficasse testemunhada na identidade fisica de seus líderes na 
Câmara e no Senado, bem como na presidência partidária. 

Aliás, a revelar a falácia da chamada reforma partidária, fenômeno se­
melhante ocorre no arraial governista. Os líderes, assim na Câmara, como no 
Seriado, permanecem os mesmos, e o Presidente da ARENA será o Presiden­
te do PDS, o nOrhe novo ,-do velho partido do Governo. 

ENTERRO ALEGRE 

Jã que falei em ARENA, repito-me para dizer que me não conformo, 
não posso conformar-me com o impatriotismo· de privar o Brasil da glória de 
possuir, para humilhação da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos, o maior 
partido do Ocidente ... 

A h, como é ingrato o coração do homem. Depois de morta, ainda lhe es­
tava reservado o ultraje definitivo. A esmechada derradeira partiu do General 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, que dela recebera desvelado apoio e de­
dicação irrestrita. Idem velle atque idem nolle. Ao inscrever-se no novo Parti­
do do Governo, S. Ex• não ocultou sua repugnância ao anterior, antes 
deixou-a explícita ao afirmar que se inscrevia no PDS com prazer, quando na 
ARENA se inscrevera por obrigação ... Isto dito à face do País, em cerimônia 
documentada para se não perder da memória nacional, deveria ter doído no 
malferido coração do Sr. José Sarney; após ter-tído de inserir em sua biogra-

O certo é que nadava em felicidade o coveiro da ARENA, como se ou­
visse louvores ao extinto e confiança rio Iiascittiro. Mas um dado a revelar os 
refolhos da natureza humana. Um de seus analistas mais sagazes, o nosso 
Machado de Assis, que do Presidente do Senado mereceu biografia modelar, 
falou um dia no "tédio dos coveiros, abrindo e fechando covas todos os dias". 
O coveiro da ARENA nadava em felicidade. Dir-se-i:l que não é todos os dias 
que o Sr. José Sarney abre e fecha covas, e o esquisito da ocorrência lhe teria 
provocado reação singUlar; alegar-se-á que não é todos os dias que se abrem e fe­
cham covas de partidos e que, até então, não fora sepultado o que, em vida, 
fora o maior partido do Ocidente. À argúcia do antigo sacristão da Igreja da 
Lampadosa pareceu que unão há novidade nos enterros"; pois há; mostrou-o 
o da ARENA; foi um enterro alegre; e seu alegre Presidente, que a desejava 
morta, quiçâ porque a soubesse portadora de mal incurável, não esperou 
transcorresse o período de nojo para entregar-se a novo e ardente amor, tal­
vez mais ardente que novo 

CONTINUA A MESMA 

Mas se o General Figueiredo falou, como falou, com a sua festejada 
franqueza, quebrando inclusive a regra de mortuis nihil nisi bene, não sei se 
por despique, mas outra foi a linguagem do General Geisel. Inscrevendo-se 
no mesmo Partido, que, pelo seu caráter virginal, dava tanto prazer ao Gene­
ral Figueiredo, o autor do Pacote de Abril, na bucólica mansão de Teresópo­
lis, afirmou que o fazia porque o PDS era a mesma ARENA com outra rou­
pa. 

Vejo que os Generais se desentendem e que o Presidente de ontem, em 
assunto tão grave, diverge do Presidente de hoje. 

De qualquer sorte, a germânica franqueza do General Geisel me fez 
lembrar as ponderações com que, na tarde de 15 de novembro, o Conselheiro 
Aires procurava tranqüilizar o angustiado marido de D. Cláudia, dizendo-lhe 
que Hnada se mudaria; o regime, sim, era possível, mas também se muda de 
roupa sem trocar de pele". 

Estou, Sr. Presidente, e V. Ex• sabe com que isenção eu falo, estou que a 
verdade está com o General Geisel. Como S. Ex•. penso que a ARENA mu­
dou de roupa sem trocar de pele. Continua a mesma. Uma tinta por fora, por 
dentro alguns trastes novos, se bem que vetustos. Contudo, a mesma, para 

· gáudio do General Geísel, para dissabor do General Figueiredo. 
Dissabor ou tranqüilidade? Penso que tranqUilidade. 

HOMENAGEM AO LIDER 

Ao Líder da ARENA de ontem, ao Líder do PDS de hoje, ao Líder do 
Governo de ontem e de hoje, torno públicas as minhas homenagens no pórti~ 
co desta jornada parlamentar e elas se estendem aos seus dignos companhei­
ros de Bancada. 

No discurso em que iniciava a pesada tarefa de defender o Governo, o Sr. 
Jarbas Passarinho recorreu às galas oratórias do Padre Vieira. Não fora o 
prazer de ouvir a sedutora palavra do Senador paraense e eu teria requerido a 
S. Ex• nos dissesse por inteiro o famoso Sermão da Segunda Dominga do 
Advento. 

Servindo-se do pregador insigne, o nobre Senador Jarbas Passarinho não 
deu mostras apenas de seu gosto literário, senão também do critério na esco­
lha do autor apropriado à circustância pois, como pareceu a Castilho, se Ber­
nardes contempla o céu mesmo tratando de coisas terrenas, Vieira tem os 
olhos voltados para a terra ainda quando cuide de coisas celestes. A propósi­
to, lembro-me de paralelo traçado por João Neves. Acentuando o tom bíblico 
de certas orações p~rlamentares de Ruy e o carâter marcadamente político de 
muitos sermões de Vieira, observou o formoso orador rio-grandense que bem 
se poderia falar nos sermões que no velho Palácio do Conde dos Arcos enun­
ciava o _Padre Ruy Barbosa e nos discursos que do púlpito da Capela Real 
dardejava o Senador Antônio_ Vieira. 

Inspirado em S. Ex•, far-lhe-ei companhia e também eu vou lembrar o 
meu Vieira. no Sermão do Bom Ladrão, para com ele dizer que: "nem os reis 
podem ir ao Paraíso sem levar consigo os ladrões, nem os ladrões podem ir ao 
Inferno sem levar consigo os reis". 
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A sentença me veio à mente ao ter sob os olhos, outra vez, "Os Quinze 
Círios de Nazaré", getna literária -que as letras devem à pena do eminente Se­
nador que, nesta Casat tem o pesado encargo de defender o Governo. 

DEVER DE OFICIO 

Por dever de ofício, Sr. Presidente devo ocupar-me da Mensagem dirigi­
da ao Congresso pelo Sr. Presidente da República. 

Sinto ter de declarar que ela é inorgânica e lacunosa; defectivo, iilcoeren­
j"" ;- incn~~n ~erzido burocrático. Do que ocorreu no ano passado, é precária a 
D!Ormaçao· pouco in" . . . d , , • 'orma a propostto o que esta para ser felto. Não fosse 

redigida, ou costurada, e a República não sofreria abalos. O documento, que 
deveria ser peça importante na dinâmica governamental, se converte, quiçá, 
na menos interessante das quase sempre desinteiCssantes publicações oficiais 
desse tipo. 

Exagero? Mostrarei que não. E vou limitar-me a poucos exemplos. 

POLITICA EXTERNA 

O Brasil é um país que tem crescido em termoS--internacionais; a conse­
qüência óbvia desse fato é que igualmente cresce em importância sua política 
externa, que precisa e deve ser conhecida dos brasileiros. Pois é um dos capí­
tulos mais pobres da Mensagem o que a ela se refere. E pouco mais que uma 
raquítica crônica social. 

Seria de esperar-se uma exposição, ainda que sintética, dos grandes 
problemas da polítiCa exterior quando aboi-dada a participação do Brasil na 
Assembléia Geral das Nações Unidas, o mais importante foro de debate in­
ternacional. Durante quatro meses, 152 nações examinam temas de interesse 
universal, como o desamamento e o fortalecimento da segurança internacio­
nal; as relações norte-sul com vistas ao estabelecimento de nova ordem eco· 
nômica; as questões de carátêr humanitário e social, cÓmo a proteção dos di­
reitos humanos, a promoção da mulher, a assistência à infância e à velhice~_a 
descolonização e o desenvolvimento do Direito Internaciorial. Na última reu­
nião foram adotados e abertos à assinatura quatro instrumentos internacio­
nais, um deles a Convenção contra a tomada de reféns, pacto de significativa 
importância no combate ao terrorismo, a nova e infernal modalidade de ação 
criminosa; outro, o Tratad_o sobre a Lua e outros corpos celestres, de cujas 
negociações o Brasil participou, sempre- na perspectivá de g"arantir que a ex­
ploração e utilização do espaço exteterior seja feita em benefícío comum de 
todos os países e não venha a ser privilégio dos possuidores de avançada tec­
nologia. 

No Plenário e nãs sete comissões, questões -da maior relevância foram 
examinadas e sempre foi constante a pres~nça vigilante dos diplomatas brasi­
leiros, alguns veteranos, outros jovens, todos qualificados, isto sem falar nas 
quatro reuniões que o _(::'onselho de Segurança realizou, convocado pelo Se­
cretário Geral da Orianização, para estudar as questões resultantes da ocu~ 
pação da Embaixada dos Estados Unidos em Te~rã, questão que dominou o 
noticiárfo- ínternacional. -

Dessa reunião ecurriêrliai,-qlie é sempre um aContecimento, de caráter 
Universal, que diz a Mensagem, Sr. Presidente? Vou ler o que ela contém. Ela 
diz isto c tão-somente isto;- · 

"no âmbito do sistema das Nações Unidas, merece destaque a 
participação do Brasil na XXXIV Sessão Ordinária da Assembléia 
Geral da Organização, 'realizada de setembro a dezembro, cujos de­
bates foram abertOs pelo Chanceler SaraiVa -Guerreiro, Lhefe da 
Delegação Brasileira". ~ - -

Ponto, ponto final. 
Ê tudo. Precisarei dizer mais para patenfear o caráter da Mensagem pre­

sidencial ao Congresso? 

INFLAÇÃO 

Dir~se-á que a gravidade dos problemas internos levou o Governo a es­
quecer os magnos problemas da política exterior. Quem assim pensasse esta­
ria incidindo em equívoco. A mensagem também não dá impOrtância às gra­
ves questões da política interna. 

A inflação chegou à casa dos 80% no ano de 79, a maior desde 1964? 
Lendo-se a Mensagem tem-se a impressão de que isto não é objeto de preocu­
pação governamental. A Mensagem não se sente obrigada a analisar as cau­
sas do fenômeno, nem de mencionar as medidas adotadas contra o flagelo so­
cial que a inflação representa. O desprezo oficial pelo sofrimento popular 
pode ser medido por estas palavras ·que o Ministro todo poderoso disse em 
dezembro passado a respeito da taxa inflacionária que preocupava todo o 
mundo: "pode ser 80, 70 ou 65%. Este é um país de matemáticos; cada um faz 
seus cálculos". E outro queria convencer que a inflação brasileira, saltando 
de "40 para 70%",- repito seus números..;_ e representando um aumento de 

75%, seria menos significativa i}ue a ocorrida na Suíça, de 1 para 4%, pois esta 
representava um aumento de 40Q%. Em assunto dessa natureza o Governo re­
corre à galhofa. E como se uma taxa inflacionárià de 80% em 1979 fosse coisa 
de somenos, dela se não ocupa a Mensagem presidencial. 

EMPREGO - DESEMPREGO 

Ao tempo em que assumia Presidência, o General Figueiredo negava que 
viesse a ter um superministro ou um primC::iro-ministro. Decorrido um ano de 
sua investidura, verifica-se que Sua Excelência não faltou à verdade; não tem 
um superministro ou um primeiro-ministÍ'o; veio a ter dois. Um deles, é no­
tório, o Sr. Delfim Netto. 

Digo isto para salientar quanto peSam as opiniões do Sr. Delfim Netto. 
Por falar nO poderoso Ministro, que hoje enfeixa em suas mãos a área 

econômica, tem-se a impressão que a sua passagem por Paris, onde se dedi­
cou a labores diplomáticos, lhe aguçou o apetite. Dir-se-ia resultante da feste­
jada cozinha francesa; mas em verdade parece não tratar-se mesmo de apeti­
te, e sim, já agora, de gula; e o que é mais, os requintes culinários que contri­
buem para o elenco das muitas glórias de França cederam lugar a um primiti­
vismo antropofágico ... O Sr. Delfim Netto se foi guloso voltou antropófago, 
não respeitando sequer os seus colegas de ministério ... Depois de haver devo­
rado o Ministro da Fazenda, o ql!e fez com requintes de canibalismo, um dos 
nossos jornais estampou -uma "charge" em que, num barco apareciam um 
ill!-enso Sr. Delfim e um pequeno Sr. Figueii-edo, com esta legenda significati­
va; ~·enfim, sós". Ela mostrava didaticamente a eminência que no seio do go­
verno passara a ter o ilustre Ministro do Planejamento. 

Pois bem, são do Sr. Delfim Netto, em longa entrevista ao O Estado de S. 
Paulo (23.1.80), formais declarações dizendo que "o maior problema brasilei­
ro não é a inflação, nem o déficit externo, mas o desemprego". E continuava: 
••expandir o emprego é muito mais importante 9o que o debate do salário no­
minal, assunto preferido pelos príncipes do trabalhismo que têin o seU empre­
go assegurado.'' E o nível de desemprego foi então relacionado com a onda 
de violência urbana ora verificada em escala jamais vista. Assim falou o Sr. 
Delfim Netto. Roma Locuta. 

Perderá seu tempo quem recorrer à Mensagem para inteirar~se acerca do 
maior problema brasileiro, como ele se apresenta hoje, qual a taxa de desem­
prego, qual o_ número de desempregados. Se respeitado maior problema 
brasileiro, proclamado pelo super-Ministro da ârea econômica, assim é a 
mensagem, precisarei ocupar-me do resto desse documento? 

Vou mostrar à Casa quanto diz a Mensagem. De início, descarta um pro­
cesso recessivo porque este implicaria na "elevação, ainda que temporária, 
das taxas de desemprego" (p.l3). Palavras da mensagem. Quais são as taxas, 
hoje, a Mensagem não diz. Mais adiante diz que o Ministério do Trabalho 
acompanhou a uevolução do n.ível de emprego no País", mas a Mensagem 
não diz qual a evolução; e que, com a Secretaria de Planejamento, cuidou da 
.. elaboração de um índice de desemprego" (p. 102), mas nada revela sobre o 
índice aludido. Absolutamente nada. 

Eis tudo, tudo quanto a Mensagem contém acerca do maior problema 
brasileiro, mais importante que a inflação e o déficit externo. 

EMPREGOS NOVOS 

A Mensagem anterior, a última do governo Geisel, falava na "responsa­
bilidade de atender às necessidades de 60 milhões de jovens cpm idade infe-­
rior a 18 anos e de criar 1 milhão 300 mil novos empregos todo ano" (p. 8). 

Em fins do ano passado, o Ministro da Indústria e Comércio sustentava 
que era necessário criar 1,5 milhão de empregos/ano (Folha de S. Paulo, 
16~XI-79) e em entrevista recente o Ministro do Trabalho falava na necessida­
de de gerar "no mínimo, 1,5 milhão" de empregos por ano (Estado, 16~1-80), 
e há quem sustente que a necessidade atual seria de 1,8 milhão de empre­
gosjano. 

A Mensagem diz mais a respefto dO que disse em relação ao desemprego? 
Ek o que ela diz: ua estratégia de desenvolvimento foi concebida e exe­

cutada tendo em vista acelerar a taxa de crescimento de emprego" (p. 31). 
Uma frase. Não mais que uma frase. A Mensagem diz que .. foi possível 

evitar a recessão ... mantendo-se a criação do emprego em ritmo superior a 
2,4% ano", mas não diz se a taxa denunciada satisfez ou deixou de satisfazer a 
demanda existente. Não informa sequer se foi bem sucedida .. a estratégia de 
desenvolvimento". 

Diz apenas que "foi possível evitar a recessão". 
Por que a Mensagem não vai além dessa frase genérica? Parece que ela 

cuida de ocultar a realidade, que não é lisonjeira. Na área da gran-de São Pau­
lo o nível de emprego mantém posição estacionária ou de relativa estagnação 
e os indicadores, diretos e indiretos, não acusam tendência de melhora e o fe.-
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nômeno é mais ou menos--geral, o mesmo ocorrendo nas regiões metropolita­
nas do Rio, Curítiba, Porto Alegre, Salvador, Fortaleza, Brasília. Não faltam 
estudiosos a afirmar que, a partir de 1977, o número de empregos gerados 
tem sido inferior ao que seria necessário. 

bto signifit.:aria que a estratégia de desenvolvimento, concebida e execu­
tuda para acelerar u taxa de crescimento de emprego, teria sido mal sucedida. 

Por que a Mensagem não trata claramente do problema, que não deixa 
de existir, porque sonegado ou escamoteado? 

CRESCIMENTO ECONÚMICO 

Noutro passo-, adianta a Mensagem presidencial que .. a economia brasi­
leira ... logrou atingir a expansão de 6,5%" (p. 32), índice que colide com os 
enunciados por duas instituições oficiais, o Banco do Brasil e o Banco Cen~ 
trai. Em seus relatôrios, ambas as entidades falam num crescimento de 6,2% 
contra os 6,5% da Mensagem. 

Qual dos números merecerá maior credibilidade, ou qual dos números é 
o exato? 

TAXA DE INVESTIMENTO 

Qual a evolução da taxa de investimento, Sr. Presidente? A Mensagem 
não diz, quando deveria mencioná-lo, pois é de todos sabido que se trata de 
índice importante para avaliação do comportamento da economia e revela­
dor de suas perspectivas. E não diz por quê? Talvez porque essa taxa, que es­
teve em torno de 25% do Produto Bruto na primeira metade da década 70, 
tem caído desde 1975 e teria se situado abaixo de 18% no ano passado, fato de 
indisfarçável gravidade pelas repercussões futuras. 

O fato é que a Mensagem cala a respeito da taxa de investimento. 

Df:FICIT DE APENAS USS 2;7 BILHÕES 

A Mensagem registra que a balança comercial fechou com um déficit de 
"apenas" USS 2,7 bilhões (p. 32). Como e por que "apenas" se esse déficit é o 
terceiro maior do nosso comércio exterior, superado tão somente pelos de 
1974 e 1975, e quando o resultado negativo na conta de transações correntes, 
quase USS 10 bilhões, foi o maior verificado na história do País em todos os 
tempos? 

Parece claro que o objetivo da Mensagem é menos descrever a situação 
geral do Pars do que dela dar ao País uma imagem irreal, um retrato retoca­
do, quer dizer, uma retrato adulterado. 

REMESSA DE JUROS E DIVIDENDOS 

Outrossim, no que tange ao balanço de pagamentos com o exterior, a 
Mensagem também nada diz acerca da evolução das remessas de lucros e di~ 
videndos, quando se sabe ter ocorrido um salto significativo e digno de preo~ 
cupação, a merecer registro, análise e interpretação. 

Já se vê, Sr. Presidente, que quem quiser conhecer a situação real do País 
deve recorrer a outras fontes que não a Mensagem presidencial ao Congresso. 

EXPORTAR 

Em Londres o Ministro do Planejamento deu entrevista aqui publicada 
em Isto é sob o título "exportar é a solução" (5.111.80). Nela diz e rediz: 
"a exportação constitui hoje a única siz[da que temos para os grandes proble­
mas nacionais .... A exportação é o único cantinho pelo qual podemos aumen­
tar o volume de emprego". 

Assim falou o grão-vizir da economia nacional. Admitindo-se como exa­
ta a categórica e excludente sentença, a conclusão a que se chega é que o País, 
depois de tantos milagres, se encontra em situação de evidente dependência e 
risco. O País se encontra em situação escabrosa; obstruído o único caminho, 
obliterada a única saída, e fica ele sem solução para os grandes problemas, 
para aumentar inclusive, o volume de empregos. E que acontecerá? O desasM 
tre pode ter muitos nomes, mas as suas feições são sempre horríveis. 

Segundo o Ministro do Planejamento, o Brasil deverá exportar USS 20 
bilhões no corrente ano, montante que ao Sr. Rischbieter pareceu exagerado. 
Esta cifra será atingida, ou será como a inflação de 12%? Pode ser que sim, 
pode ser que não. As circunstâncias têm o segredo da resposta. 

E se não for atingida a casa dos 20 bilhões de dólares? Estará obstruída a 
única saída para o País, para repetir o Ministro? ~ o que acontece, quando 
para o País existe apenas uma saída. 

No entanto, há outra questão a respeito da qual a Mensagem também si­
lencia. Quanto custará à Nação a pretendida exportação deUS$ 20 bilhões e 
quem aproveitará internamente? Nestas questões a Mensagem não toca, 
como não se digna de revelar o que custou à sociedade brasileira as expor­

. tações de 1979. Mais de CrS 90 bilhões em incentivos e prêmios foi o que o 

povo brasileim pagou para que as exportações atingissem USS 15,3 bilhões 
no ano passado, e esse sacrifício beneficiou "uma minoria de privilegiados". 

Quem o diz, Sr. Presidente? Será a Oposição? Não, quem o dizê o ex­
Secretário Executivo da CONCEX. E o seu pensamento, por inteiro, é este: 
"todos os mecanismos de apoio às exportações existentes no País, só benefi­
ciam uma minoria de privilegiados" (Estado, 21, 111). Um integrante do Go­
verno, atê ontem, é o autor destas palavras. 

Duas vezes a Mensagem fala em trigo. É na parte geral, que traz a assina­
tura do General Figueiredo; ambas as vezes para dizer que o subsídio ao trigo 
consome cerca de um bilhão de dólares anuais. É claro! Fui à parte analítica 
da Mensagem para saber o que fizera e o que pretendia fazer o Governo em 
relação a problema· tão relevante. 

Nenhuma palavra, Sr. Presidente, nenhuma. No capítulo da "Agricultu­
ra" o trigo não tem ingresso. Nenhuma palavra é dedicada à seleção de se­
mentes, sem o que jamais haverá cultura tritícea segura. Pela Mensagem nada 
se fica a saber. No entanto, nela se diz que .. a Embrapa tem conseguido resul­
tados concretos no lançamento de novas variedades, como novos híbridos de 
milho ... e a produção de sementes genéticas e básicas de novas variedades de 
soja ... " Fica-se a saber que a Embrapa .. distribuiu sementes básicas de algo­
dão, milho, sorgo e feijão" (p. 43). Sobre o trigo, que custa 1 bilhão de dóla­
res de subsídios, segundo o Presidente da República, nada. Absolutamente 
nada. 

No entanto, a Mensagem - leio-a - lamenta que ~·pouca gente se dâ 
conta, ainda hoje, das dificuldades que confronta o Governo para subsidiar, 
com cerca de um bilhão de dólares anuais, o consumo do trigo" (p. 8). 

E se alguém quiser saber se o subsídio do trigo vai continuar a consumir 
US$ I bilhão, ou se ele vai ser reduzido, ou se vai ser extinto, como defendem 
alguns - e o Jornal da Tarde dedicou editorial a respeito -, na Mensagem 
não terá resposta. 

Nada. Absolutamente nada. 
Embora o Custo social do trigo seja elevado, como lamenta a Mensagem, 

que faz o governo para que a produção aumente? Até meados do corrente 
mês de março ainda não fora fixado o preço mínimo, nem o valor do custeio. 
A indefinição do governo desanimou produtores, a tal ponto que o Ministro 
da Fazenda reconheceu ''certa incompetêncian,- as palavras são do Minis­
tro - certa incompetência do Governo Federal ao atrasar a liberação do va­
lor básico de custeio para o trigo, o ·que provocou a redução de 200 mil hecta­
res da área plantada no Estado do Paraná (JB, 7 .111.80). 

Diga-se de passagem, o valor fixado, Cr$ 710,40 a saca, é 119% superior 
ao do ano passado, Cr$ 324,00, o que evidencia Srs. Senadores quanto o triti­
cultor foi espoliado no ano de 79. É 119% mais alto mas, não se pense que o 
preço atual seja satisfatório. O financiamento mal cobre adubo e semente, 

Em matéria de adubo, vou mencionar aJ?enas um dado. Em fevereiro de 
79, a tonelada do adubo 8-30-18 custava Cr$ 5.940,00; hoje, estií custando 
Cr$ 20.200,00, em março de 80. Abstenho-me de comentários. 

O Sr. Agenor Maria (RN. Com assentimento do orador.) - Senador 
Paulo Brossard, e os juros? No ano passado, quanto custavam e quanto cus­
tam hoje? É simplesmente esta a observação. Muito obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Como eu disse à Casa, limitei-me a 
mencionar um dado, do preço do adubo. Mas V. Ex' sabe, e a Casa também, 
que os juros foram aumentados em mais de 100%. E este é, aliás, um dos mo­
tivos de protesto dos agricultores do Rio Grancle do Sul, que, hoje, estão em 
pé de guerra; em pé de guerra contra o Governo Federal, contra o Sr. Minis­
tro todo~poderoso. Em pé de guerra, volto a dizer. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

TRANSPORTES E ARMAZENAGEM 

Em face da boa sãfra de grãos, mais de 50 milhões de toneladas, j ã se fala 
em falta de transportes e em perda por falta de armazenagem. O fato foi de 
certa forma confessado pelo Líder do Governo que, ao fazer a louvação do 
Governo, no seu aniversário, disse que era preferível perder por excesso do 
que não ter o que perder. Esta posição, perdoe-me S. Ex•, ê indefensável. 

Logo que nesta Casa cheguei, ocupando-me da soja, tive ensejo de afir­
mar: "tendo em vista o volume e a importância da produção brasileira, o País 
tem de decidir-se: ou adota uma política em função do desenvolvimento agrí­
cola ou desiste de expandir a sua agricultura. Há mil e uma providências a to~ 
mar, mas uma a todas se sobrepõe, por sua inadiabilidade. Ê preciso duplicar 
a rede de silos e armazéns". (Soja, 1975, pág. 33.) 

Isto foi em 1975. Lembro~me que fui imediatamente replicado: o Gover­
no já havia quadrupficado a rede de silos e armazéns. 

Pois agora, jâ se fala outra vez na perda de 20 a 25% da safra, por 
deficiência de transporte, por carência dé armazenagem, e nem se alegue que 
a excelência da safra surpreendeu ao GOverno; é inexato; o problema não sur-
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giu nos anos anteriores pela singela razão de que nos anos anteriores foi no­
tória a queda das colheitas, de modo que nada explica e muito menos justifica 
a carência de armazenagem e deficiência de transportes que ameaça agora, de 
novo flagelo, as boas colheitas. 

A posição do Governo é indefensãvel. Já houve quem falasse em perda 
de 20 a 25% por falta de armazenamento e transporte. Não quero crer que tal 
ocorra, mas se tal viesse a ocorrer, o Governo deveria ser coletivamente exo­
nerado. Mas quem falou que o País perde de 20 a 25% de suas safras, todos os 
anos, por falta de transporte e armazenamento, foi o Ministro da Agricultu-
ra. 

O País perde, ano a ano, de 20 a 25% de suas safras, quem o diz é o Mi­
nistro da Agricultura. E o Governo assiste éSSa perda. E, a esta altura e neste 
momento, ainda, se vem dizer que é preferível ter o que perder do que não ter 
o que colher. 

Nem se suponha que a safra atual, ainda que boa, seja algo nunca visto. 
Basta se note que, enquanto os Estados Unidos produzem l.360 quilos de 
grãos por pessoa (300.000.000 toneladas/220.000.000 habitantes), a Argenti­
na 1.192 quilos (31.000.000 toneladas/26.000.000 habitantes), a Rússia 909 
quilos por pessoa (240.000.000 toneladas/264.000.000 habitantes), o Brasil te-· 
rã produzido 490 quilos por pessoa (se a colheita atingir aos projetados 
54.000.000 de toneladas, sendo a população de 110.000.000 de habitantes). 

Hâ pouco tempo, o Brasil era o segundo exportador mundial de alimen­
tos, a despeito de sua pequena produção. Não estaríamos a exportar alimen­
tos à custa da subalimentação do brasileiro? 

Estas são coisaS que a Mensagem não cuida. 
Mas, quando se sabe, não pela Mensagem, mas pelo Ministro da Agri­

cultura que o País perde, anualmente, de 20 a 25% de suas safras, é de convir­
se que só com o que se perde o povo brasileiro poderia ·ser mais e melhor ali­
mentado. Só com o que se perde! 

Enquanto isto- OCorre, os delírios se sucedem e com eles os grandes negó­
cios. Quando vai ser inaugurada a Ferrovia do Aço, aquela que seria feita em 
1.000 dias e que sCria a coroa de ouro do General Geisel? Quando vai ser 
inaugurada, quanto jã custou e quanto vai_ custar? Enquanto isto, o Brasil 
perde, ano a ano, 20-a 25% da sua produção agrícola por falta de transporte e 
armazenagem. 

A FALENCIA DO ENSINO 

Falando a respeito do exame vestibular, afiançou o Ministro da Edu­
cação que ele "'retratou a falência do ensino", ~'foi um retrato nítido, de corpo 
inteiro, do ensino báslcO", "vitima de um vasto Complô que durou 20 anos". 

Estas sentenças, fulminantes e categóricaS, não saíram dos lábios de um 
oposicionista intratâvel,- "'para quem não hã paraíso que valha o gosto da 
oposição", para repetir sentença do Conselheiro Aires. Neril-foram ditas em 
roda familiar ou reunião reservada, que a imprensa indiscreta desse indeseja­
da divulgação. Estes e outros conceitos foram exarados pelo titular da Pasta 
da Educação em entrevista - longa entrevista - que os grandes jornais do 
País estamparam. 

E os que acompanharam a inscriÇão do- renoVádof do -ensino brasileiro 
no Partido do Governo, sabem que o Ministro aproveitou o ensejo solene 
para proclamar "'que a qualidade do ensino brasileiro está cibaixo da crítica". 

Fui à Mensagem, é claro, para conhecer a dimensão do descalabro. Por 
ela descalabro não hã, nem ruína, nem falência. 

Verdade é que ela não nega, antes adianta, que una área da educação e 
cultura iniciou-se uma significativa mudança de prioridade, visando a realizar 
o compromisso fundamental da educação com o desenvolvimento social e 
cultural da Nação brasileira". 

É uma revelação importante. 
Fica-se a saber que, depois de tantos milagres, celebrados em prosa e ver­

so, durante longos anos, fica-se a saber que ficara para ser atendido o compro~ 
misso fundamental da educação. e cujo atendimento foi iniciado agora, não foi 
prosseguido, não foi ampliado, foi iniciado. De modo que, ainda que tarde, 
foi afinal iniciada "uma significativa mudança de prioridade, visando a reali­
zar o compromisso fundamental da educação com o desenvolvimento social e 
cultural da Nação brasileira", compromisso até aqui não perseguido, ainda 
que fosse ele ••fundamental". 

O Sr. Teotônio Vilela (AL) - Permite V. Ex• um aparte? {Assentimento 
do orador.) É o caso de dizer: É demais! Este enunciado, na verdade, é de 
uma sabedoria encantadora que nos comove. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Estâ na Mensagem, nobre Sena­
do~. 

O Sr. Teotônio Vilela (AL)- Evidentemente que cada Ministro poderia 
ter dito a mesma coisa de sua tarefa, sem alterar uma vírgula. De maneira que 
é o resumo, é o supra-sumo da sabedoria. Estou encantado, nobre Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- É da Mensagem, nobre Senador, é 
da Mensagem, Sr. Presidente. 

Foi preciso que chegasse a vez do quinto governo da chamada revolução 
para que se reconhecesse .. que não basta expandir o número de escolas, mas 
sim melhorar a qualidade do ensino". 

Ainda que não fale na falência, justiça seja feita, diz a Mensagem que .. a 
educação, considerada sob a ótic'a da política social, é recolocada em seu com­
promisso com a redução das desigualdades sociais". Recolocada, isto porque, 
não diz a Mensagem, mas diz o Ministro, fora implantado .. um sistema estru­
turado em função de necessidades rigorosamente quantitativas, sob a ale­
gação de que a sociedade brasileira era, cada vez mais, uma sociedade de mas-
sa". 

Enfim, "à adoção de um modelo tecnocrático. que considera prioritaria­
mente a quantitade em detrimento da qualiâade,juntou-se o fracasso da refor­
ma do ensino", o que levou o Ministro da Educação a concluir, verbls, que o 
modelo vale o que vale o seu resultado. E, nesse caso. o resultado foi nulo". (JB, 
20-l-80.) 

Também aqui a Mensagem é omissa. Ela não revela .. o vasto complô que 
durou 20 anos" e que levou o ensino bãsico a uma situação, qualitativamente 
falando, "abaixo da crítica". 

O Sr. Teotônio Vilela (AL)- V. Ex• me permite um aparte? (Assenti­
mento do orador.) Mas, pelo menos, no decorrer destes vinte anos, algo acon­
teceu inteiramente novo. Eu exibi, ainda, na SeSsão Legislativa passada, um 
caderno editado por uma gráfica do Ministério a respeito do qual fala V. Ex ~~o, 
que a gente até tropeça para dizer o nome, caderno este que trazia na sua capa 
e contra-capa a fotografia de crianças avançando sobre uma garrafa de Coca­
Cola, com os dizeres: .. Coca-Cola é mais vida". Eu a exibi desta tribuna e não 
causou nenhum mal-estar. A informação que me foi dada se resume no se­
guinte: a Coca-Cola tinh~ _o direito de tc:r esta propaganda num caderno do 
Ministério d_a Educação e Cultura porque subsidiava a gráfica. E nada mais 
deve ser dito. Algo se fez- nestes vinte anoS, sem querer entrar no mérito dare­
forma que foi feita ao tempo em que o nobre Senador Jarbas Passarinho foi 
Ministro da Educação. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Eu me limitei a ler, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, conceitos ora da Mensagem, ora do titular da Pasta da Edu­
cação. E como dizia, não encontrei na Mensagem, que me parecera ser o lu­
gar próprio, algo que me esclarecesse acerca desse terrível complô - vou re­
petir as palavras usadas pelo Miri1str0 da Educação- .. vasto complô que du-
rou vinte anos''. - -

De modo que, aqui, se pode dizer que se esse complô não foi iniciado 
com o chamado Movimento de 64, porque ele jâ contaria com 4 ou 5 anos, ele 
foi mantido por todos os Governos que dCsde 64 até agora não foram capazes 
de desfazê-lo, arrostá-lo, o terrível ••complô" que durou 20 anos, diz o Minis­
tro da Educação e Cultura, e que reduziu, qualitatiVamente, o ensino a uma 
situação abaixo da crítica. 

Como de outras vezes, a despeito do apoio invariável que o Governo re­
cebe da Maioria do Congresso, ele esperou que o Congresso encerrasse suas 
portas para expedir um punhado de Decretos-leis sobre matéria tributária­
sete decretos leis foram expedidos em menos de duas semanas, a partir da an­
tevéspera da clausura dos trabalhos parlamentares. Nenhuma palavra a Men­
sagem entendeu de enunciar a respeito dessa prâtica ilegal e abusiva, além de 
ofensiva aos qüe, a custa de tantos esfOrços, aqui lhe tem dado apoio irrestri­
to. E é de notar-se que um dos Decretos-leis reduziu em 50% o imposto de 
rendas nas remessas de juros ao exterior. 

Da mesma forma, nenhuma significação tenl o fato de um órgão do Exe­
cutivO aumentar, com o preço-da gasolina, os tributos nele embutidos, e atra­
vés de ardis excluir Estados e Municípios da sua arrecadação. Por muito me­
nos Joe Clark cedeu a chefia do governo do Canadá a Trudeau. Aqui o fato 
escandaloso não merece uma referência na Mensagem do Presidente ao Con­
gresso. 

INQUIETAÇÃO SOCIAL 

Quem lê a Mensagem chega· à conclusão de que nenhum problema esteja 
a preocupar o Governo. Problema da violência~ que adquire proporções ja­
mais vistas, inexiste. Pessoas mortas, em centi-os urbanos, são atadas em pos­
tes de luz e encontradas enforcadas, num escárnio trágico à autoridade. Os 
jornais divulgam isso dia a dia. Quem importância tem isto? Parece que ne­
nhuma importância. 

A paz social, imagina-se, cobre o País. No entanto, o Presidente da Câ­
mara advertiu para a insatisfação que existe no Nordeste, "caldo de cultura 
de uma possível violenta exploSão social". A fazer companhia ao Presidente 
da Câinara, o Presidente do Senado reclamava, outro dia, por reformas so­
ciais urgentes, lembrando que os problemas da maioria da população são 
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oada vez mais ans;ustiantcs, pois, vejam s6, como nós da Oposição cansamos 
'do dizer, "aó uma minoria tem-se beneficiado do crescimento do País" . 

. Slo doia homCI18 públicos do maior relevo na vida do País, wn Presi­
dente .d~. CAmara, outro Presidente do Senado, ambos expressões do que foi o 
maior partido do Ocidente e hoje integrados no novo partido de idéias, organi~ 
zado de cima para baixo, na intimidade chamado o partido do João. 

Este quadro a Mensagem não vê. Como não viu Ílecessidade alguma de 
csclarcçcr a exclusão do Brasil na exploração do poço de Marinoon. 

O Sr. Gllvan Rocha (SE) - Permite V. Ex• um aparto? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Com muito prazer. 

O Sr. Gllvan Rocha(SE)- Veja V. Ex• que, em compensação, a Mensa­
gem possui coisas que parecem ter sido escritas pelo Conselheiro Acâcio. V. 
Ex•, que é um cultor de Machado de Assis, certarilente se deliciarâ com esta 
frase absolutamente meridiana c final sobre a posição no Brasil. Leio a Men~ 
sagem, referindo-se sobre à polftica externa: "O Brasil assume, integralmente, 
a sua condição de país latino-americano", 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Bravos, palmas ... 

O Sr. Roberto Saturnlno (RJ) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Pois não. Tenho a honra de ouvir 
o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnlno (RJ)- Nobre Líder, li, com muita atenção, o 
documento intitulado "O 111 PND". Li, reli, quase sem acreditar, nobre Se~ 
nadar. Pensei, ao final desta leitura atenciosa e demorada, que este documen~ 
to fosse insuperãvel. .. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Nec p/us ultra. 

O Sr. Roberto Saturnlno (RJ)- ... em matéria de vacuidade, de descom­
promisso, de descaso, e de desinformação. Julguei que o III PND fosse insu .. 
perâvel. Confesso a V. Ex• que não pude ler toda a Mensagem. Li a parte eco­
nômica e não consegui chegar ao final. Mas, agora, pelos comentários e ob~ 
servações de V. Ex•, realmente sou obrigado a chegar à conclusão de que, tal .. 
vez, o III PND não tenha sido um documento insuperável naquela vacuidade, 
naquele descompromisso, a que me referi. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Eu sempre entendi, Sr. Presidente, 
que a Mensagem Presidencial deveria ser um documento sério e completo. Se 
a situação não é boa, a Mensagem não pode ser alegre, mas tem de ser rigoro .. 
samente objetiva - este é o meu pensamento - de modo que o analista, o es­
tudioso, o político, o historiador do futuro tenha, em Mensagem desta na tu~ 
reza, um documento idôneo, sério, e respeitãvel. 

O Sr. Teotônio Vilela (AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Ouço o nobre Senador. 

O Sr. Teotônio Vilela (AL) - Referiu-se V. Ex• ao· pronunciamento do 
Preslderite da Câmara e do Senado sobre o Nordeste. A Mensagem não viu, 
mas o Presidente Delfim Netto viu. E viu de que modo? Do modo especial 
como ele vê o Nordeste. Conduziu a comissão do Banco Mundial, que aqui 
veio, ao Nordeste para que essa comissão constatasse o estado de misêria em 
que vivem os nordestinos e, a partir daí, ele conseguiu os créditos que solici~ 
tou, que, atê hoje, não encontraram amparo nas disposições do Banco. O 
Nordeste é sempre apontado para essa finalidade. Repito o que disse anteon~ 
tem em aparte do Senador Marcos Freire: é a grande favela com automóvel, 
com luz elétrica, com rádio~ com televisão, mas, sOciologicamente, uma favela. E, 
sob o ângulo da visão política do Governo, é o mostruãrio da desgraça, 
da infelicidade, do que há de pior neste País que, agora, pela M~nsagem, e, se~ 
gundo o aparte do nobre Senador Líder do PP, acaba de assumir a sua po~ 
sição no mundo latino-americano. Ê sempre indicado, Sr. Presidente, para 
que da miséria se extraiam alguns recursos e, em seguida, abandonado ao seu 
confinamento econômico. Somos, na verdade, um gueto, mas este gueto jã es· 
tá se movimentando de tal forma que toda a inspiração fascista que o oprime 
jâ deve começar, agora, a ter cuidado. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Nobre Senador, as referências que 
V. Ex• faz em relação ao Nordeste, posso dizer que, hoje, não são peculiares 
apenas ao Nordeste. O que estã acontecendo, hoje, no Rio Grande do Sul, no 
meio agrícola é alguma coisa que jamais-acontecera. Tive ocasião de dizer ou~ 
tro dia, nesta Casa, Que manifestações multitudinãrias são comuns nos gran~ 
des centros urbanos, onde se comprimem grandes populações e que são raras 
- exatamente por isso - nos rarefeitos meios rurais: O que está ocorrendo, 
hoje, no Rio Grande, é uma manifestação coletiva de impressionantes pro~ 
porções no meio rural. 

Tive ocasião de dizer, aqui, que não sou do círculo de amigos íntimos 
dos Ministros da Fazenda e do Planejamento, mas que tomava a liberdade de 
lhes dar um conselho: que não aparecessem no Rio- Grande, que não apare­
cessem lã ... 

O Sr. Teotônio Vilela (AL) - E nem no Nordeste. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- ... está é a situação, e o Rio Gran­
de passa por um Estado rico! 

O Sr. Nelson Carneiro (RJ) - Permite V. Ex• um aparte?· 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Pediria ao nobre orador 
que não concedesse mais apartes porque o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. PAULO BROSSRAD (RS)- Sr. Presidente, pode crer que não é 
por prazer que me demoro na tribuna. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA) - Não apoiado! 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Sei que canso a Assembléia. Mas, 
se V. Ex• me permite, eu recorreria ao meu tempo de Líder para terminar o 
discurso, prometendo não esgota-lo. 

E se o nobre Senador, Líder do Governo, necessitar de tempo, após, para 
falar, eu tomarei a iniciativa para requerer a prorrogação da sessão. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (RJ)- Nobre Líder, sinto divergir da observação 
do eminente Líder do Partido Popular. Ao contrário, me regozijo, como Pre­
sidente do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-Americano, de que o Go­
verno brasileiro afinal se tenha convencido de que é um País latino~ 
americano. 

O Sr. José Richa (PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Richa (PR)- V. Ex• tem toda razão quando, respondendo 
ao aparte do Senador Teotônio Vilela, diz que o problema das imenns difi­
culdades porque passa o povo brasileiro já não ~ mais previlégio do N ordes­
te. Hoje, se alguma coisa, em termos de democracia, se pode creditar ao Go­
verno é que ele está tornando todos os brasileiros iguais, mas num riivelamen­
to que desejaríamos fosse atravês da promoção dos que estavam passando 
mais dificuldades._Mas não, o nivelamento foi por baixo. E ao citar o exem­
plo do Rio Grande do Sul quero acrescentar o do Paranâ, ... 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Que é outro Estado chamado de ri-
co., 

O Sr. José Richa (PR) - ... que é um Estado eminentemente agrícola, 
tanto é que dos números apontados por V. Ex• da colheita, em termo de 
grão da próxima safra, que será em torno de 50 milhões de toneladas, o Para­
ná vai responder com quase vinte e cinco por cento, porque vai produzir mais 
de 12 milhões de toneladas desse total agrícola nacional. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- V. Ex• tem razão. 

O Sr. José Richa (PR)- Entretanto, há dezesseis anos, o Paraná estava 
entre os três Estados de população de maior renda per capita do Brasil. Hoje, 
está abaixo da média brasileira, portanto, inferior mesmo a de alguns Estados 
do Nordeste. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Este é um dado impressionante. É 
uma revelação estarrecedora. 

O Sr. José Richa (PR)- E isso pode ser encontrado nos números do re­
latório do próprio Governo do Paraná. Não somos nós que estamos inven­
tando. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- É uma revelação estarrecedora, re­
pito. 

O Sr. Teotônio Vilela (AL)- Permite V. Ex• um aparte? (Assentimento 
do orador.) -Com a adesão do Rio Grande e a adesão do Paranã, é com al­
gumas tristeza que verifico a solidariedade na desgraça, ou cano diria o mi­
neiro Oto Lara Rezende, a solidariedade no câncer, que não é só privativa 
dos mineiros. Infelizmente, o Nordeste chegOu, agora, à situação de liderar a 
desgraça, de liderar a infelicidade nacional. Estou verificando, aqui, que to­
dos os Estados deste País, se encontram tambêm na mesma situação. Então, 
Sr. Líder, o que eu verifico, Senador Paulo Brossard, é que a involução é tão 
grande que estamos todos nos nivelando pelo pior. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Ê verdade. 
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O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Eminente Senador, o pedi­
do de V. Ex• estâ deferido, mas V. Ex• jâ passou'dez minutos do tempo da 
Liderança e tem dez minutos para terminar o seu pronunciamento. 

O SR. PAULO BROSSARD~(RS)- Muito grato a V. Ex• Mas, colho 
o aparte do nobre Senador para fazer, aqui, uma revelação e aproveito para 
chamar a atenção de outra omissão da Mensagem. 

O Rio Grande do Sul é tido e havido como urp __ dos grandes Estados da 
Federação. Pois bem, Sr. Piesidente, sabe V. Ex• que a arecadação do Rio 
Grande do Sul está toda_comprometida com a despesa de pessoal? Toda! 

O que é arrecadado no Rio Grande do Sul é absorvido com o pessoal! 
Agora, isso no Rio Grande do Sul, Estado em que tradicionalmente se diz, 
ou pelo menos se dizia, que tinha uma administração em nível superior a 
muitos outros Estados. 

Mas, tem mais. Jâ, agora, este ano, pelos aumentos concedidos por ini­
.:iativa do Governo, a arrecadaÇão do Rio Grande do Sul será insuficiente 
para pagar o pessoal. 

E lia eu nos jornais de ontem, ou anteontem, declarações do Secretário 
ri<' Fazenda, informando que haveria atraso no pagamento dos vencimentos 
dos funcionários. 

Esta coisa acontece por acaso? Ou, além do a_caso, existe também uma 
outra causa? Aí não há- acaso, mas causa, que é um siStema tributário que en­
riquece a União e que depaupera Estados e Municípios e que, a despeito do 
clamor geral, não se lê, não se encontra na Mensagem algo que possa tranqüi-
1izar. 

O Sr. Jaison Barreto (SC) --Permite um aparte, nobre Senador Paulo 
Bro~sard? (Assentimento do orador.) -__V. Ex• se refere ao Rio-Grande do 
Sul, o nobre Senador José Richa ao Estado do Paraná e o Brasil conheceu a 
síndrome de Florianópolis, a mostrar que a situação lá não é distinta dos ou­
tios Estados da Federação. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- É verdade. 

O _Sr. Jaison Barreto (SC)- Mas que fomos agraciados com a sensibili­
dade costumeira do Governo. O nobre Ministro das Minas e Energia, Cesar 
Cals, talvez em resposta aos petelecos que lá levou, nos propõe a possibilida­
de da instalação de uma usina atômica, e o nobre Presidente da República, 
simplesmente, nos permite que a Lei de Segurança Nacional enquadre sete jo­
vens como bodes expiatórios de uma convulsão social que só o Governo pare­
ce não ver. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Agradeço aos eminentes colegas os 
apartes e me aproximo do fim, Sr. Presidente. 

A Mensagem que esqueceu tanta coisa não se esqueceu de falar, porém, 
em partidos e em .. partidos de idéias e organizados de baixo para cima ... es­
peramos que a realidade, hoje, ainda em gestação, venha a confirmar tão sa­
dio prognóstico". 

Aqui se fazem necesSários os serviçOs de MoliCre. E os jornais de hoje, 
dando notícia dos desentendimentos do Sr. Franc;elino.com o Sr.lbraim e do 
Sr. Ibraim com o Sr. Francelino, dão retrato perfeito de um partido de idéias 
organizado de baixo para cinia !!! 

O Presidente da República, sem rebuços, se empenhou em fazer o seu 
partido, tal como prometera, partido de idéias e de baixo para cima, aliciando 
deputados, senadores, prefeitos, vereadores. E naturalmente foi seguido por 
governadores, um dos quais, versado na arte da mercancia, não hesitou em 
declarar que havia •·comprado" tantas adesões e não titubeou em ameaçar 
publicamente aos prefeitos que não aderissem ao partido do João, um partido 
de idéias e feito de baixo para cima. 

O fato, que faria corar o mais carcomido dos carcomidos da República 
Velha, foi retratado por Carlos Castelo Branco. 

O Governo, em todos os seus escaJõe__s.._ recorre ao poder de 
pressão política e ao poder de pressão da sua mâquina, fortalecida 
nesses quinze anos, para compor sua m.aioriã parlamentar e assegu­
rar em cada Estado e no conjunto da Federação o predomínio de 
dispositivõs iJOlífiCOS que lhe sejam amplamente favoráveis. O Presi­
dente da República supera seus ministros, o que decorre da força 
maior do seu cargo, na tentativa de convencimento de parlamenta­
res a ingressar no PDS. O Governador de São Paulo transforma mi­
lagrosamente uma minoria em uma maioria: e 6 Ministro do Plane­
jamento, preconizando a supremacia da política sobre a gestão 
econômico-financeira, defende aberta e expressamente o uso dos 
poderes do Estado como instrumento para fOrtalecimento do siste­
ma político que sustenta o Governo. 

Não há Ouvida de que o jogo voltou ao que era antes de 1964, 
em certos casos até ao que era antes de 1930. 

Que beleza, Sr. Presidente! Que beleza, Srs. Senadores! Este é o quadro 
do Brasil de hoje. De outro lado, a Folha de São Paulo, apreciando o primeiro 
ano de Governo Figueiredo, fixa este quadro: 

Há em todo caso, não somente uma profunda ambigüidade nas 
declarações de intenções do Governo, mas também uma discrepân­
cia clara entre elas e seus atos. 

O propósito da mão estendida, levado tão a sério pelo Presi­
dente que chega a magoã-lo a insinuação da dúvida, realizou-se em 
grande parte no plano das liberdades públicas, embora com limi­
tações ainda importantes. Contudo, não atingiu o Congresso, onde 
se transformou no chamado aliciamento partidário, isto é, a coop­
tação de parlamentares que devem seu mandato à oposição. Culpa, 
sem dúvida, da oportunidade do momento, que convida à aç~o go­
vernamental urgente no sentido de garantir sua maioria parlamen­

-tar. Mas culpa, tairibem de uma concepção do EstãdO como autori­
dade autolegitimada_acima da sociedade, e não como expressão de 
seus interesses e diversidades. Concepção que leva à necessidade de 
controlar o Legislativo e a ignorar as manifestações da vontade po­
pular. Que leva, também, a continuar tratando as oposições na prã­
tica, como inimigas do Estado quando elas são, mesmo se minori­
tárias - o que n"ão é rigorosamente o caso das oposições no Brasil 
-, uma das faces da Nação. Daí a inviabilidade da mão estendida 
nesse_ contexto de prâtica autoritária com linguagem liberalizante, 
que ma·goa o Presidente como se fora incredulidade diante de sua 
palavra, coisa de que não se trata. 

Como se vê, .. partidos de idéias e organizados de baixo para cima", no 
melhor estilo da República Velha. Para isto foram extintos os partidos, e para 
isto, e para mais uma vez escamotear eleições. A denúncia feita no dia em que 
o projeto desonesto chegava ~o Congresso, começa a ser confirmada pelos f a~ 
tos. O governo não quer" cumprir ã.lei e·oãO quer-rCã.liiar as eleições. Indaga~ 
do a respeito, no dia em que viera inscrever-se no novo partido oficial, o Ge­
neral Figueiredo respondeu que o assunto seria decidido pelo Parlamento, 
.. eu quero justamente que a Câmara e o Senado falem". E como lhe pergun­
tassem: ''inclusive a Oposição?", saiu~se com esta o Presidente da República: 
"se eu não quisesse que a Oposição falasse, ela não existiria. Eu criei uma opo­
sição forte e prestigiei-a para que ela falasse''. 

Alto lá, Senhor Presidente da República! A Oposição, ontem encarnada 
no MDB, hoje no seu sucessor, não tem o direito de falar por outros partidos, 
hoje encarnado no PMDB em cujo nome tenho a honra de falar, não foi cria­
da por Sua Excelência e não precisa de sua liceriça para falar. Alto lã, Senhor 
Presidente! 

O gfave, o mais grave, é o tom próprio de um caudilhismo retardatário, 
estampado nas palavras de quem devia falar como Chefe da Nação. 

Encerro, Sr. Presidente, 
É evidente que esta análise nem de longe esgota a Mensagem. Basta dizer 

que me não ocupei da dívida pública, do constante e progressivo endivida~ 
mento do País. E só este tema merece um pronunciamento especial. Mas por 
falar em dívida pública, sabe V. Ex', sabe a Casa, que a Mensagem não exa­
mina a dívida pública iiúerna, que passou dos quinhentos bilhões de cruzei­
ros? Ou estarei enganado? 

Faz cem anos, na Revista Brasileira apareciam aoS pedaços as Memórias 
Póstumas de Braz Cubas. O livro testemunhava pro-funda evolução no espírito 
e na arte d.o autor de Ressurreição, de Helena e de laiá Garcia, e haveria de 
marcar período novo nas letras brasileiras. - -

Escrito "com a pena da galhofa e a tinta da melancolia", com .. rabugens 
de pessimismo" que, ressuma desde a dedicatória, - .. ao verme que primeiro 
roeu as frias carnes de meu cadáver dedico como saudosa lembrança estas 
Memórias Póstumas" -, até culminar no fel da frase final,- .. não tive fi­
lhos, não transmiti a nenhuma criatura o legado da nossa miséria" -, o livro 
é um diálogo amargo com a vida e seus absurdos. Também é um desmentido 
à teoria que pretende explicar o comportamento humano e os fatos históricos 
em função dos deuses econômicos, que por mais poderosos que sejam não ex­
plicam o autor, nem a obra. 

O fato de o Senado ter a presidi-lo um membro da Academia Brasileira 
não o converte em foro literário; contudo, penso não violar os estilos da Casa 
fazendo o registro do centenário da obra singular; como não se tratasse de su­
cesso nacional no plano da cultura, uma razão ainda haveria em meu favor. B 
que na continuidade da instituição, Machado de Assis é um dos nossos. Ele 
foi cronista parlamentar, vivendo o dia-a-dia do Senado daqueles tempos e 
haveria de deixar, a seu respeito, página incompaiável, que Otto Maria Car­
peaux considerava perfeita. 
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Um dos últimos capítulos do livro centenário se intitula "illutilidade" e é 
o menor deles. Tem uma linha e diz assim: "mas, ou muito me engano, ou 
acabo de escrever um capítulo inútil". 

Sr. Presidente, por dever de oficio deixei de lado o Machado, o nosso 
Machado, para embrenhar-me na Mensagem presidencial. Ao cabo de tarefa 
tão ingrata, sou levado a parafrasear o primoroso escritor, e concluir que, ou 
muito me engano, ou tive de ler uma mensagem inútil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Sr. Presidente, para requerer que 
V. Ex•, em tempo oportuno, submeta a votos a prorrogação da sessão, se for 
do desejo do nobre orador, a fim de qiie S. Ex' possa ocupar a tribuna. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Sr. Presidente, para discutir a proposta, 
permite V. Ex'? -

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Tem a apalavra o nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA. Como Uder do Governo. Para 
discutir, pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agradeço o gesto de fidalguia tão freqüentes no Senador Paulo Bros­
sard, mas lembro que às 18 horas e 30 minutos o Senado tem uma sessão, que 
me parece improrrogâvel, razão pela qual pretendo utilizar apenas o tempo 
que resta a esta sessão ordinária. Agradeço a S. Ex' o gesto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não foi inútü a leitura da Mensagem nem 
foi inútil ouvir o nobre Líder do PMDB nesta Casa, nesta tarde. Tanto a 
Mensagem não foi leitura inútil que S. Ex' produziu 43 brilhantes páginas 
sobre ela. E niriguérn produz 43 brilhantes páginas sobre o nada. Com a arti­
culação que S. Ex• sabe fazer, primorosamente, da política com literatura, e 
com um remerguiho, talvez, nas leituras sempre saudáveis de Machado e com 
o traço mal-escondido do Eça, no que diz, S. Ex' produziu um discurso que, 
somado aos apartes recebidos das Oposições e ao silêncio tranqüilo da Ban~ 
cada da Maioria, significaria caracterizai" este País corno um país insuportá­
vel para viver·se nele. O que vimos, pretensamente apenas, foi a descrição de 
um país que não apenas reingressa, como disse, com o pitoresco humor de 
sempre, o ilustre Líder do Partido Popular, o nobre Senador·Gilvan Rocha, 
no mundo latino-americano. Talvez S. Ex• quisesse dizer, até, saudado que 
foi pelo nobre Senador Nelson Carneiro, que reingressa neste mundo para ser 
nele o .. cerra-fila". 

Não me deterei, evidentemente, na análise, página por página, de um dis~ 
curso elaborado, cuidadosamente trabalhado e lido, ainda, de maneira me~ 
lhor. Mas hâ pontos em que eu pretendo ter flagrado, pelo menos a incoerên~ 
cia, o que não é comum no nobre Senador pelo Rio Grande do Sul. 

Dirigiu-nos S. Ex• uma saudação atê pessoal, ãõ Sr. Senador J osê Sarney 
e a mim, e fez questão de salientar que falava ao Presidente de ontem e ao 
Presidente de hoje, ao Líder de ontem e ao Líder de hoje. Nessa abordagem 
tautológica do seu discurso, S. Ex• pretendia pintar-nos, exatamente, como os 
imobilistas, que - usando da metáfora que usou - ••mudam a roupa mas 
não mudam a pele". Nem tanto assim, nobre Senador Paulo Brossard. Nem 
nós, nem as Oposições. 

Daqui, especialmente do Senado, a Bancada da Maioria não pode ser 
olhada com a mesma avaliação numérica com que era olhada ontem. Sou, 
portanto, um Uder menor. Como ê infelizmente menor o Líder Paulo Bfos~ 
sard, na medida em que fala pelo Partido do Movimento DemoCrático Brasi .. 
leiro e não mais pela Bancada do MDB de ontem. S. Ex• fala por uma das 
facções oposicionistas. E quando cita, entre nós, as divergências, naturalmen­
te S. Ex• pensa em tudo, talvez, menos no Rio Grande do Sul, onde a sua 
união com o Senador Pedro Simon é modelar para o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro; e eu lastimo não esteja presente a Bancada do PTB, 
isto é, o Senador Leite Chaves, para dizer de corno essa união oposicionista 
dos pampas também jã não é aquilo que era outrora. 

De um Senador, ex-arenista, que se passou para a Bancada do MDB, li, 
hâ dias, palavras que são um mimo de cortesia para com o Partido da Opo .. 
sição. O nobre Senador Paulo Brossard usa de uma técnica, como sempre in­
teligente, de fazer retrospectivas, inclusive no noticiário de um jornal e trazê­
las jâ prontas pal'ã leitura. Tentarei deter-me na memória do que li, mas abso­
lutamente convencido de que, se as palavras não forem as mesmas, o sentido 
não terá sido desvirtuado. 

O Senador a que me refiro, no afã de manter no PMDB um dos seus co­
legas de Senado, disse: ~'não entendo que você possa ingressar no Partido Po-

pular. PP, partido do passado, p::utido das velhas raposas, partido mercanti­
lista". 

Aí estão alguns mimos dirigidos a um ramo forte da oposição. O nobre 
Deputado Ulysses Guimarães, que ainda hoje, em almoço de que tive a honra 
de participar ao lado do Senador Tancredo Neves, também usou de uma ex­
pressão azeda em relação àqueles que saíram do seu partido, mesmo que para 
a Oposição. Chamou-os, se não estou equivocado e se a imprensa não modifi­
ca as expressões textuais, chamou-o, repito, de uputrefatos". O velho 
Secretário-Geral do Partido Comunista Brasileiro, em luta interna com o co­
mitê central, procura apaziguar e diz que a única forma de fortalecer a opo­
sição no Brasil é juntar-se ao PMDB. E eu me dou conta do constrangimento 
que deve ser, se algum dia isso ocorrer num comício no Rio Grande do Sul, o 
nobre Senador Paulo Brossard confradeiro da liberdade, egresso do Partido 
Libertador, ao lado do velho, surrado, sofrido secretârio perpétuo do Partido 
Comunista Brasileiro. 

O Senhor Gregório Bezerra, há dias, veio aqui a esta cidade e disse que o 
partido dos trabalhadores era um equívoco, como era o PTB. Que não deve­
riam, absolutamente, formar isoladamente, mas sim ao lado do PMDB. E 
Que era, no meu entender nas palavras do velho líder comunista, uma aventu­
ra inteiramente descabida. Mas, se assim é entre eles, eu diria que de nossa 
parte, talvez, o que mais me tem doído neste início de legislatura, é verificar 
que o pior tipo_ de adversário é_ aquele que foi amigo até ontem; não generali­
zo, mas reafirmo. _E também nós temos sido alvo de ataques insólitos. Hã 
dias, lendo uma revista brasileira, vi uma expressão de um hoje integrante do 
Partido Popular, antigo membro dessa ARENA, cujo necrológio fez com 
tanta graça e elegância o Senador Paulo Brossard. E que diz ele, em certa pas· 
sagem da sua entrevista? O PDS é o desaguadouro de todas as serventias. 
Não; pior que isso; de todos os servilismos. Esta é a expressão. 

Pois bem, Srs. Senadores, sei-vis que nós somos, caracterizados assim 
Pelo ardoroso oposicionista de hoje e integrante da Bancada governista de 
ontem, não pude deixar de me recordar de ter ido, certo dia pela manhã, à 
casa do então Deputado Francelino Pereira, que me chamava para uma con· 
sulta, e ter nesta casa encontrado, pacientemente sentado,jâ desde talvez o al­
vorecer, na ante-sala do Presidente da Aliança Renovadora Nacional, esta 
mesma figura que hoje nos diz o escoadouro natural de todos os servilismos. 
Não era servil, mas disciplinado. Não era subserviente; mas, ao contrário, á­
vido de receber uma nomeação, ungido que _esperava ser para 9 Governo de 
um Estado do Nordeste. E o fora. o reiime seria bom. E o fora, estari8. hoJe 
integrando aqui, nãO em pessoa, mas atravês dos seus correligionários, a Ban­
cada do Governo. 

De modo que, entre lã e cá, a diferença não se me faz tão nítida que per· 
mitisse ao nobre Senador Paulo Brossard fazer evoluções irônicas a respeito 
das lutas internas do nosso Partido. 

Mais ainda, quando S. Ex' se referiu a um governador que comprava 
mandatos, que violentava prefeitos, que os obrigava à adesão, eu afirmo, Sr. 
Presidente, para não dizer juro, que naquele mesmo instante, fiquei preso ao 
verbo de S. Ex', esperando a nomeação, a designação do governador, e errei 
redondamente. Porque eu esperava que S. Ex' repetisse, aqui, o aparte que o 
nobre Senador Nelson Carneiro deu ao ilustre Líder do Partido Popular, 
quando fez o seu debut na tribuna, como Líder. Sehâ um Governador, notes· 
temunho idôneo, indiscutível, de Nelson Carneiro, que fez tudo isso a que se 
referiu, ainda há pouco, o Senador Paulo Brossard, este é- eu apenas cito 
Nelson Carneiro que para rriim é o autor indiscutível neste campo- o Go· 
vernador do Estado do Rio de Janeiro, que pertence às Oposições. 

De modo que, suponho que S. Ex•, o Senador Paulo Brossard, deveria 
ter mais matéria-prima do que poderia talvez trabalhar nela, para poder, com 
isso, fazer este retrato que me pareceu severo, extraordinariamente ácido, do 
que S. Ex', chama ''o Brasil governista de hoje.'' 

Não me deterei na Mensagem. Se o ilustre Líder do PMDB, que se sabe, 
em tudo - eu já não diria m~_is um ~luno, mas um êmulo de Ruy- acorda 
antes que o Sol nasça. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA)- Paro para ouvir o aparte de V. 
Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Olha a ironia, Senador. Depois, V. Ex• se 
queixa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA) -Ao contrãrio, nobre Senador, 
jâ paguei nesta Casa, porque V. Ex' me vestiu essa pele de irônico. Não sofro 
deste mal. E, quando digo êmulo, digo bem. Porque havemos de concordar 
que cada homem, cada talento tem o seu momento temporal, não somente o 
seu momento no espaço, como o seu momento temporal. 
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Não houve nenhuma intenção sub-reptícia na frase. Talvez um pouco de 
entusiasmo deste seu velho admirador. Mas eu diria; S. Ex•, que acorda tam­
bém antes que o sol nasça, que se dedicou todo esse tempo a analisar essa 
mensagem do Senhor Presidente da República, tratou de tantos assuntos, 
que, evidentemente,- não caberia de pronto, nessa resposta esconsa, dar-lhe os 
argumentos contrários. Mas vou pinçar, nobre Senador, com a permissão de 
V. Ex• e das Bancadas das Oposições, alguns pontos. Vou começar talvez 
pelo mais perigoso em relação a mim mesmo. Vou começar pela educação, 
que V. Ex• de uma maneira admirável incorporou ao discurso de V. Ex•. 

Ouvimos um aparte dado pelo nobre Senador Teotônio Vilela, que tal­
vez tenha se esforçado muito para estar presente até hâ pouco e, talvez, esteja 
cansado do resto dos trabalhos desta sessão. E deixou um aparte ou dois, um 
dos quais a mim me foi dirigido diretamente. O priineiro, S. Ex' é a segunda 
vez que fala pelo menos neste plenário, e me dou conta de quantas vezes terá 
falado no Brasil, neste imenso crime, que talvez ainda, ao tempo do Ministro 
da Educação anterior ao atual, ou talvez jâ neste, não sei, S. Ex'. revelou: 
ucaderno da FENAME com o crime de ter um anúncio da Coca-Cola." E 
nobre Senador Paulo Brossard, que tem a obrigação de receber e incorpo­
rar ao seu discurso os apartes de seus correligionários, teve, no meu entender, 
um ligeiro momento de dúvida, e falou mais pelos gestos do que pelas pala­
vras,- a Taquigrafia que o revele- porque, fora um anúncio de álcool, fora 
um anúncio de tabaco, fora um anúncio daqueles em que a sociedade consu­
mista leva o povo a provocar a própria dependência, eu admitiria a veemên­
cia cívica, a veemência patriótica, o zelo moral que o nobre Senador das Ala­
goas revelou. Mas, ao contrário, eu poderia dizer que ao meu tempo de Mi­
nistro da Educação, não tive anúncio da Coca-Cola, mas fiz tudo para que o 
caderno da FENAME custasse menos do que a metade do preço dos cader­
nos de venda pelas editoras brasileiras, ou brasileiras entre aspas. 

Fizemos postos de venda em todo o Brasil, para que o aluno pobre pu­
desse comprar aquele caderno praticamente pelo preço de custo, e esse preço 
de custo era procurado ser cada vez menor, para ser acessível à pobreza brasi­
leira. 

De maneira que não considero um grave crime, que, para se inserir uma 
propaganda da Coca-Cola, esse caderno tenha saído até de graça, para ser 
vendido pelo custo de transporte aos estudantes brasileiros. É meio ridículo 
esse tipo de xenofobia exagerada. É meio ridículo, S. Ex' que me_perdoe. 

Ao nobre Líder Paulo Brossard, que leu com tanta ênfase as palavras do 
Ministro da Educação de hoje, o jovem crítico literário, Professor Universi­
tário, Eduardo Portella, eu diria, que neste passo dã. minha pálida resposta, 
que é mais uma homenagem imediata ao Líder do PMDB, do que uma defesa 
do Governo, sinto-me constrangido, porque os 20 anos me incluem e incluem 
uma outra figura desta Casa que o nobre Senador Tarso Dutra, a quem tive a 
honra de suceder no Ministério da Educação e Cultura. 

Ora, nobre Senador Paulo Brossard, nobres Srs. Senadores, se há um 
campo em que a Revolução de março de 64 possa mostrar frutos inequívocos, 
é, precisamente, o campo da Educação. Quando em 1964, as estatísticas ofi­
ciais do Brasil eram reveladas no Estatystical Year Book, da UNESCO, este 
País tinha 51% da taxa de escolarização, vale dizer que, para cada 4 crianças 
entre 7 e os 14 anos de idade, 49 não tinham escola. Este País tinha 74% da 
oferta do ensino, então chamado ginasial, colegial, pagos, na mão das empre­
sas privadas de educação. 

Dois pequeninos dados. Irrelevantes? De modo algum! Proibir o acesso 
do filho do trabalhador, do filho do camponês à escola de segundo Grau era, 
exatamente, proibir-lhe, também, a mobilidade vertical social, uma vez que 
hâ indiscutível inter-relação entre grau de educação e salário, embora não 
seja uma regra sem exceção. 

Ora, vale dizer, com todos os governos populistas que tivemos, 26% ape­
nas da oferta global do ensino de ginásio e de colégio eram públicos. E ainda 
eram, no campo público, motivo de competição entre aqueles que dispunham 
de prestígio de poder matricular os seus filhos, por exemplo, no Colégio Pe­
dro 11, no Rio de Janeiro, e aqueles que precisavam lutar por uma vaga, 
pobres operários e pobres camponeses. 

Uma das minhas mais profundas indignações, com relação ao passado 
que encontrei, quando por duas vezes Ministro, foi uma riO Ministério da 
Educação e outra no Ministério do Trabalho. 

No Ministério do Trabalho, quando verifiquei que para toda fiscalização 
do trabalho no Brasil, eu herdava, aí pela altura de 1967, 300 inspetores de 
trabalho. E, entre eles, o Sr. Sebastião Prata, que V. Ex•s provavelmente co­
nhecerão como Grande Otelo. 

Quando só São Paulo tinha 100 mil empresas ca-dastradas na sua Capi­
tal, na grande São Paulo, onde estava a proteção ao trabalhador se, evidente­
mente, como já dizia Lacordaire, "na luta entre o fraco e o forte, e o forte só a 
lei protege", e onde estava a lei se não havia inspetor? 

Volto-me para a educação e vejo exatamente o estrangulamento dos ob­
jetivos de uma família pobre, no campo da oferta do segundo grau e não da 
universidade. E a universidade era a "Torre de Marfun ... 

Ora, Srs. Senadores, qual dentre nós não pousou no Galeão, nas nossas 
viagens consecutivas ao Rio de Janeiro, e não viu, no passado, aquele Hele­
fante branco" que lá se mantinha de pé, sabe-se a preço de quanta despesa 
adicional inútil, que era o suposto Hospital da Universidade do Rio de Janei­
ro? 

De Getúlio Vargas ao nosso tempo, de Clemente Mariani a nós, não se 
fez absolutamente mais nada para completar o Campus da Universidade da 
primeira cidade do País. Foi no Governo--a que pertenci, e que tive a honra de 
dele ser Ministro da Educação, que se construiu o Campus da ilha do Fundão; 
foi com esse campus que pudemos proporciOnar o aumento da oferta pública 
de educação de nível superior; foi ao longo desses governos que aquela taxa 
de 51% subiu para 81%, e ainda é pouco, temos que lutar pela universalidade 
da oferta. Mas, agora, já não se critiCa a falta de ofex:ta,já se critica o analfa­
betismo funcional. É bom que as reivindicações cresçam, na medida em que 
foram satisfeitas, mas provam que foram satisfeitàs. 

Ora, lendo o Recenseamento de 1970, verificamos a existência, neste 
País, de 18 milhões de analfabetos adultos, isto é, com mais de 15 anos de ida­
de; era a quarta população da América Latina, os analfabetos brasileiros; pri­
meiro o Brasil, depois o México, depois a Argentina e em quarto lugar os 
analfabetos brasileiros, com o gravame violento sobre o rendimento da força 
de trabalho brasileiro. Tudo isso nós herdamos, e subitamente ouvimos o dis­
curso corno se nós fôssemos os mais desastrados, os mais criminosos, os mais 
ineficientes dos governantes que este País jâ teve, até comprados com a Re­
pública Velha. 

Mais ainda: não ficamos no Campus da Universidade do Fundão. Aqui 
está sentado, para honra do Estado do Parâ, representante do meu Estado, na 
nossa bancada, um homem que era reitor a essa época, o nobre Senador 
Aloysio Chaves. S. Ex' sabe também que a nossa Cidade de Belém do Pará 
não possuía um campus universitário, apenas um arremedo, um começo de 
campus, como a Universidade Federal do Amazonas tinha obras interrompi­
das por embargo judicial; como Minas Gerais não tinha o seu campus univer­
sitário completo. 

O Sr. Dinarte Mariz (RN) - Rio Grande do Norte também. 

O Sr. Milton Cabral (PB) - Paraíba idem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA)- Agradeço a memória do nobre 
representante pelo Rio Grande do Norte, Senador Dinarte Mariz, e do nobre 
Senador pela Paraíba. Mas, eu iria citar um a um, e seria enfadonho, porque 
os campus universitários forarri constiüídos, na sua grande maioria, precisa­
mente nesse período. Mas como agradeço os testemunhos da Paraíba, do Pa­
rá, do Rio Grande do Norte, agradeço também o silêncio de Goiás, porque lã 
também não havia campus, e o nobre Senador Lázaro Barboza silencia para 
concordar comigo. Ora, só campus univeisitário? Não! Equipamentos. 

O nobre Senador Tarso Dutra começou o trabalho de equipamentos das 
escolas técnicas federais. Lá está a Escola Técnica Federal do Paraná; lá estão 
nas Escolas Técnicas Federais de todo o Brasil, o equipamento que num de­
terminado momento foi melhor que os da faculdade de engenharia das uni­
versidades federais. 

Colégio Agrícola. Eu precisava informar 3 esta Casa_ que tipo de colégio 
agrícola ainda conheci, lá no nosso extremo norte: um depósito, uma ilha 
chamada do Outeiro, um trator -sem funcionar em meio de um capinzal, e 
chamava-se aquilo colégio agrícola; uma herança de tempos longínquos, 
nobre Senador Paulo Brossard. 

Fomos acusados de termos feito o Acordo MEC-USAID. Ainda há 
dias eu lia, regozijado porque de algum modo um Líder de Governo se regozi­
ja quando lê um ataque absolutamente descabido- lia de um Deputado na 
atual legislatura dizer que dentre os crimes que havíamos praticados tinha 
sido o acordo MEC-USAID, o que prova que S. Ex f., neste assunto, entende 
tanto quanto a minha gloriosa bisavó entendia de logarítimo neperiano. Nun~ 
ca houve o Acordo MEC-USAID. É usad.p para pixar paredes, é usado para 
sujar os muros, ê usado para efeitos pura.mente retóricos. O acordo MEC­
USAID nunca se realizou porque o Ministro Tarso Dutra jamais nomeou a 
comissão brasileira que deveria juntar-se à comissão americana, para fazer o 
diagnóstico da universidade brasileira. E a reforma da universidade brasileira 
de onde vem? Vem de um professor chamado Newton Sucupira, do Professor 
João Paulo dos Reis Veloso~ Professores universitários brasileiros da mais 
alta categoria, inclusive um gaúcho que morreu, depois de algum tempo, e 
não morreu por isso. 

Ora, aqui está sentado um governador que tive a honra de conhecer, do 
Piauí, àquela época; e poderia estar sentado um outro da minha bancada. 
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Refiro-me aos Senadores Alberto Silva e Pedro Pedrossian. Os dois Estados 
que mais investiam em educação, transformando aquilo que haviam encon­
trado~ modificando e acelerando aquela profunda injustiça social, que tinha 
sido feito, antes~ em nome de governos populistas, neste País. Hoje, para tris­
teza minha, o Senador Alberto Silva não é membro da nossa Bancada, mas S. 
Ex' sabe, com certeza, a que me refiro. E a Universidade do Piauí nasceu nes­
ta época, nasceu precisamente neste instante. 

O Sr. Alberto Silva (PI) - Permite um aparte, Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA) - Com mu1ta honra. 

O Sr. Alberto Silva (PI) -Estou ouvindo com a maior atenção o discur­
so de V. Ex• e quero dar um testemunho. Não é o fato de eu estar nesta ban­
cada- e V. Ex• sabe muito bem por que estou-, não é por ter desservido ao 
partido, sei e lastimo, mas quero-dar um testemunho, de que no período em 
que V. Ex• foi o Ministro_ da Educação e Cultura, como Governador do 
Piauí, quero dar o testemunho de que talvez riào tenha havido um Ministro 
da Educação igual a V. Ex', pela compreensão do problema, pela justeza com 
que atendia às reclamações dos governadores para o problema. Mas, quero 
fazer aqui um registro: deixemos a Universidade. A grande força de V. Ex• no 
Ministério da_ Educação foi no ensino básico, -e justamente na reforma do en­
sino onde fomos encontrar o apoio para fazer no Piauí aquela reforma que V. 
Ex', quando Ministro, apoiou, e que hoje não vale mais nada, infelizmente, e 
os dois Estados onde o ensino atingiu o maior grau de eficiência foram justa­
mente no Piauí e no Rio Grande do Sul. Palavras de V. Ex• para o Brasil to­
do. 

Portanto, quero fazer este registro para dar o meu testemunho da eficiên­
cia de V. Ex• no Ministério da Educação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA)- Nobre Senador Alberto Silva, 
talvez devido a minha formação polêmica, eu seja um animal preparado para 
debate agressivo, mas não o sou por testemunho comovente. V. Ex• me co­
move e me perturba - se permite- mas lhe agradeço profun-damente o ges­
to digno, em tudo compatível com o homem que V. Ex• tem sido. 

Sr. Presidente, temos poucos minutos para encerrar. Peço a compreen­
são do nobre Líder Senador Paulo Brossard para que a sua peça lítero­
política seja analisada em tempo oportuno, parte por parte. Por hora apenas 
eu diria que quando fui Ministro da Educação~ freqüentei constantemente as 
conferências internacionais, porque achava que tinha o que aprender, tinha 0 

que ouvir e tinha o que transmitir, vi todos os ministros de educação 
queixarem-se da qualidade do ensino, todos; falava-se na crise da adeqüação, 
~a crise do crescimento e na crise da significação ideológica da universidade. 
Eramos, nobre Senador Paulo Brossarçi, Sr. Presi~~nte e Srs. Senadores, jun­
to com Portugal e dois únicos países da Ãsia, qsúltimos países da face da ter­
ra, sem levar em consideração qualquer hemisfério ideológiCo, que só davam 
quatro anos obrigatórios de ensino. Tivemos a corag-em de partir para essa re­
forma, que evidentemente não prosseguiu, que não foi buscada com tenacida­
de para vencer as dificuldades que são pertinentes a qualquer reforma, a par­
tir da dificuldade antropológica: o homem que não quer mudar de posições, a 
inércia de natureza cultural. Hoje, Sr. Presidente, rejubilo-me com o que vejo 
e no primoroso discurso do nobre Senador Líder do PMDB, foi-nos dada a 
oportunidade de falar sobre um assunto que nos tem causado alegrias e frus­
trações, mas que nada nos leva a crer que para quatro anos, quatro meses e 
quinze dias de dedicação àquele Ministério, pudesse alguém dizer, como dis­
se, já não dig-O ironicamente, mas sarcasti~amente, o nobre Líder do PMDB, 
que acabou de ler uma peça inútil. Acabou de lei uma peça inútil! Foram 
quatro anos úteis, discutíveis, sem dúvida. 

O Sr. Paulo Brossard (RS}- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA)- Dou-lhe o aparte agora e con­
cluirei em seguida. 

O Sr. Paulo Brossard (RS)- Apenas para registrar que V. Ex• acaba de 
contestar com grande brilho_ um capitulo da Mensagem e uma entrevista de 
um Ministro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA)- V. Ex• esperaria meio segundo 
mais e ia encontrar, precisam-ente, esta confissão. Neste ponto, V. Ex~ ê insu­
perável. Outrora quando V. Ex• lia declarações feitas de Parlamentares da 
ARENA, nós também tínhamos que calar. Hoje, V. Ex• lê de alguns Minis­
tros e o jovem e brilhante Ministro da Educação, que foi CríticO literário, 
como disse ainda há pouco, talvez ainda esteja na postura do crítico, e S. Ex~'­
talvez há de me permitir, um homem tão lhano no trato conosco, tão afável, 
há de me pen:nitir que eu lembre uma frase que usei quando Ministro da Edu­
cação e da qual não cobrei royalties, jamais, que dizia: "estou por ver, neste 

País, alguém que sucede a outro que não tenha as suas críticas, exceto, natu .. 
ralmente, Thomé de Sousa. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador 
é efusivamente cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (SE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Ao transmitir o cargo de Ministro~Chefe do Estado~Maior das Forças 
Armadas ao General José Ferraz da Rocha, a fim de assumir o posto de Em~ 
baixado r do Brasil no Iraque, o General Samuel Alves Corrêa teve oportuni­
dade de pronunciar, a 18 de janeiro próxim:o passado, um discurso de singu­
lar importância pelos conceitos emitidos, denso de substância e indiscutível 
oportunidade, em que abordou com r~alismo e seriedade, a problemática da 
comunicação social, nos parâmetros das atuais condições da vida brasileira, 

Convidado para assistir à cerimônia de transmissão do cargo, é com sa~ 
tisfação que levo ao conhecimento do Senado Federal, para o necessário re­
gü.tró, o importante pronunciamento do atual Embaixador Samuel Alves 
Corrêa, cuja amiZade, aliás, me honra sobremaneira, desde quando, há mui­
tos anos, tive o privilégio de conhecê-Ia. 

Por essa época, o General Samuel Alves Corrêa era o Comandante do 
Grupamento de -Engenharia de João Pessoa, e eu, Governador do Estado de 
Sergipe; participávamos-, ãritbos, das Reuniões da SUDENE, originando-se, 
dessa circunstância, o meu respeito e sincero apreço pela invulgar competên~ 
cia, sólida cultura e profundo conhecimento dos problemas nacionais, que 
sempre caracterizaram esse eminente Oficial Superior das nossas Forças Ar­
madas. 

Apontando os meios de comunicação como tema central de seu discurso, 
acentuou o recém-nomeado Embaixador, General Samuel Alves Corrêa, que 
os meios de divulgação social "possuem capacidade incomensuràvel de orien­
tar os cidadãos para esta ou aquela direção; de agrupá-los em torno do Go­
verno ou contra ele, de contribuir para o bem ou para o mal, podendo, sob 
inspii'ação ideológica, abertamente ou de modo sutilt insidioso e subliminar, 
criar ou agravar tensões sociaist fomentar reivindicações desarrazoadas de 
atendimento inviãvel, incutir o negativismo em relação aos melhores em­
preendimentos e o pessimismo na alma nacional; incitar, em escala crescente, 
o descontentamentot a angústia, a revolta, a desordem e a insurreição popu­
lar; e fomentar a discórdia e a desunião entre os brasileirosu. 

Na verdade, são estes conceitos lapidares. Justifica-se, por conseguinte, 
transcrever, na íntegra, o texto integral do documento que merece a mais am­
pla divulgação possível, motivos pelos quais, solicito a V. Ex•, seja o mesmo 
considerado parte integrante desta minha breve comunicação. 

Ao General Samuel Alves Corrêa, como titular da Embaixada do Brasil 
no Iraque, formulo sinceros votos de êxito- integral em sua nova missão, na 
certeza de ser acompanhado pelo Senado da República, interessados todos os 
Srs. Senadqres na expansão e fortalecimento do intercâmbio econômico e cu}. 
tural entre os dois países amigos. (Muito beml) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO.) 

"DISCURSO DO GENERAL-DE-EXI>RCITO 
SAMUEL ALVES CORR!?.A" 

Vim para ficar, empolgado -, como disse na ocasião em que assumi a 
Chefia do Estado~Maior das Forças Armadas -, pela missão ·que iria me 
proporcionar a oportunidade de estudart equacionar e propor soluções para 
problemas dos mais relevantes, especialmente os concernentes ao campo mili­
tar. 

- A realidade superou a expectativa, pois contei com a colaboração indis­
pensável e valiosa de equipes das mais competentes, constituídas de Oficiais 
da Marinha, do Exército e da AeronáutiCa que, sintonizados nos mesmos 
ideais de bem servir à Pátria, procuraram sempre, num esforço admirável, 
harmonizar pontos de vista diferentes, ou até conflitantes, a fim de que se ob­
tivesse um consenso capaz de satisfazer os interesses comuns das Forças Sin­
gulares; coadjuvando-lhes a atuação, praças e civis se empenharam de modo 
meritório para que as árduas e variadas tarefas fosem cumpridas da melhor 
maneira possível. 

- Estava certo, então, de que aqui permaneceria até que se escoasse por 
completo meu tempo de permanência na atividade. 

Eis que, a meio da caminhada, sou convocado pela confiança do nosso 
Presidente, o que muito me honra e desvanece, para nova missão, a de pres­
tar serviços ao Brasil em outro setor considerado do mais elevado interesse 
nacional. Tão sobejas razões fazem-me partir entusiasmado e prazerosamente 
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para a futura jornada; e, ainda mais, por saber que entrarei em contato com 
uma civilização milenar que tanto me fascinava quando, ainda jovem, estuda­
va a história, ·as tradições, os costumes, as crenças e a índole do seu povo. 

Afasto-me assim desta convivência fraterna e amiga que, tanto no campo 
profissional como no pessoal, o Estado-Maior das Forças Armadas propor­
ciona a todos nós; levo dela perenes recordações e saudades. 

Acalenta-me, todavia, a certeza de que serei recebido na Casa de Rio 
Branco com a distinção que lhe é peculiar, a acolhida lhana e cavalheiresca 
que caracteriza seus integrantes, e a simpatia e estima dos muitos amigos que 
tenho lá e de outros mais que passarei a ter com o decorrer do tempo. 

Ausentar-me-ei do nosso país e quero deiXar--ã--iUeditação dos meus con­
cidadãos algumas idéias que consídero importantes, resultado que são da 
análise realizada sob o ponto de vista estrito de Segurança Nacional, e que 
podem, quem sabe, contribuir para a manutenção, em nossa Pátria, da har­
monia social que, sobre ser um dos nossos relevantes objetivos nacionais, 
constitui condição indispensável para que tenhamos progresso continuado e 
crescente, sem retrocessos indesejáveis. 

A maioria de nosso pOvo tem pleno conhecimento de que o Brasil vive si­
tuação dificil, com problemas dos mais sério e complexos, que fazem parte do 
nosso dia-a-dia e que, segundo tudo indica, tendem a se agravar neste ou na­
quele setor. 

O Governo do Presidente Figueiredo com patriotismo, gfãlldeza, sinceri­
dade de propósitos e dedicação, tem envidado seus melhores esforços e ener­
gias no sentido de equacioná-los e resolvê-los nos seus variados e amplos as­
pectos, de modo a conciliar ao máximo os legítimos interesses da Nação com 
as mais prementes necessidades de nossa gente. 

Essa tarefa, que é tão grandiosa, ârdua e difícil, exige a indispensâvel 
participação de todos nós participação esta que não pode ser feita somente 
com palavras e gestos vistosos e inócuos, mas tem que ser sincera, espontâ­
nea, voluntária, consciente e atuante pa-ni que dê os resultados almejados. 

Assim sendo, impõe·se que os nossos concidadãos compreendam cada 
vez mais os problemas nacionais, tenham a capacidade crescente de conviver 
com as dificuldades e aceitar as restrições inarredáveis; impõe-se sua adesão 
às medidas governamentais, mesmo que não sejam de seu- agrado, e sua 
atuação no sentido de agir por si sós, de trabalhar denodadamente, ao invés 
de esperar que outros façam por ele, que o Governo tudo realize, em substi­
tuição à sua falta de iniciativa ou de eficiência. 

Somente deste modo estarão, senão todos os brasileiros, mas sua grande 
maioria, convergindo esforços na mesma direção, empenhados na conquista 
dos mesmos objetivos e unindo suas inteligências pãra a melhor solução dos 
grandes problemas; e assim, teremos a imprescindível coesão nacional, que há 
de unir nossos sentimentos e ações na superação das dificuldades e na con­
quista do bem comum. 

Essa participação, que se origina no íntimo de cada um de nós, é aceita 
ou recusada por nossa inteligência e concretiza-da por nossa vontade; sofre in­
fluências das mais variadas, como as do lar, da escola, da igreja, do trabalho e 
da comunidade; e mais, de relevante importância nos tempos atuais; dos 
meios de comunicação social, como os jornais e revistas, rádio, televisãO, li­
vros, etc, que, bem comparados, constituem grandes caixas dotadas de enor­
me capacidade de ressonância, que podem fazer chegar aos mais longínquos 
recantos do País, em maior Ou menor grau, tudo que for colocado em seu in­
terior, possibilitando-lhes penetrar no recesso dos nossos lares, muitas vezes 
sem pedir licença, sem lhes bater à porta. Com eles, fatos insignificantes po­
dem assumir de imediato grandes proporções pela repercussão ampla; sem 
eles, ao revés, acontecimentos de vulto podem ficar adstritos durante muito 
tempo à pequena·-comunidade que os gerou. 

Cheguei aqui ao Ponto focal de minha reflexão: os meios de comuni­
cação social possuem capacidade incomensurável de exercer real influência 
na formação da opinião pública, de orientar os cidadãos para esta ou aquela 
direção; de agrupá-los em torno do Govei'nO OU contra ele, de contribuir para 
o bem ou para o mal; podem eles, sob inspiração ideológica, abertamente, ou 
de modo sutil, insidioso e sub liminar, criar ou agravar tensões sociais; fomen­
tar reivindicações desarrazoadas de atendimento inviável, incutir o negativis­
mo em relação aos melhores empreendimentos e o pessimismo ila alma nacio­
nal; incitar, em escala crescente, o descontentamento, a angústia, a revolta, a 
desordem e a insurreiçãO popular, e fomentar a diScórdia e a desunião entre 
os brasileiros. 

A análise acima, feita com realismo e serenidade conscientes, não con­
tém, de nenhum modo, qualquer animosidade de minha parte em relação aos 
meios de comunicação social, pois, pelo contrário, tenho plena convicção de 
como sua liberdade é importante para o nosso País, liberdade a que sempre 
aduzo a responsabilidade, pois não há profissão ou instituição que possa tê-la 
em estado absoluto, sem as restrições ditadas pela lei, ou que possa dela pres-

cindir; e tenlio mantido com seus operosos e perseverantes agentes relaciona­
mento dos mais amistosos, ajudandO-os em seu labor profissional nacJ.uilo 
que me é possível fazê-lo. 

Por ter essa convicção de quão relevante é seu papel junto aos nossos 
concidadãos, é que me preocupo, friSando, como antes fiz, estritamente em 
termos de Segurança Nacional, pois, se de um lado temos os meios de comu­
nicação social respon"sáveís em toda sua extensão, que ajudam a construir o 
Brasil, possuímos, por outro lado, aqueles que, de boa ou má fé, inocentes ú­
teis ou não, com a complacência ou a falta de liderança de empresários, são 
dominados pela avidez do lucro ou por ideologias malsãs, que causam gran­
des malefícios à nossa Pátria. 

Para corrigir estas nefastas distorções, julgo que melhor será aumentar­
lhes a responsabilidade do que lhes cercear a liberdade; impõe-se que, nas 
grandes caixas de ressQnância, sejam colocadas pelo cidadão comum, homem 
público, intelectual ou não, consciente de sua responsabilidade cívica, infor­
mações e esclarecimentos reais, verdadeiros e positivos, que ajudem nossa 
gente a vencer as dificuldades com ânimo redobrado e vontade inabalável, in­
formações essas que, de mistura com as demais, hão de contrabalançar e quiçã 
neutralizar o derrotismo, dando novos elementos de julgamento para o povo 
e mobilizando a opinião pública para a ação conjunta em torno dos mesmos 
objetivos que o Governo persegue tão tenazmente; e mais, é indispensável 
que, em cada local de trabalho, todos aqueles que sejam verdadeiramente de­
mocratas e queiram de fato ver a democracia implantada em nosso Pafs em 
toda sua plenitude, juntem suas mãos para identificar e neutralizar às "patru­
lhas ideológicas" que, de modo tão ativo e eficiente~ realizam discriminações 
odientas, perseguem ou afastam companheiros de trabalho, realizam censura 
arbitrária e, por conta pióprià, distorcem a verdade, difamam e caluniam. 

Por outro lado, é imperativo que os nossos concidadãos se acostumem, 
mais e mais, a analisar as notícias divulgadas, sem aceitá-las de pronto, mas 
somente si se apresentarem com grau de credibilidade convincente; e rejeitem 
os veículos de informações que difundam padrões de comportamento incom­
patíveis com os valores morais e espirituais que constituem os fundamentos 
da nacionalidade brasileira, e que marcam a personalidade de cada um de nós 
e conformam o caráter nacional. 

Convicto estou de que esta preservação é das mais importantes para o 
presente e o futuro do Brasil, como tem sido para o seu passado, pois não há 
indivíduo, como não há Nação, que possa ser respeitado, ou conviver digna­
mente com os demais, e até subsistir, se destituído desses atributos basilares. 

Por isso, concito-os a serem atuantes na defesa desses princípios que, por 
serem perenes e eternos, devem resistir à corrosão dos tempos novos e dos 
costumes permissivos, pois somente assim teremos no porvir a grande Pátria 
dos nossos sonhos e aspirações. 

A convicção que tenho, de que assim será, dissipa-me a preocupação, 
que julguei por bem transmitir aos meus concidadãos, menos por pessimismo 
e como advertência, do que com otimismo realista e como um brado de aler­
ta, cujos ecos hão de encontrar guarida no coração generoso do povo brasilei­
ro. 

Agradeço a confiança de· todos os momentos, que muito me estimulou, 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República; a convivência freqüente, 
fraterna e amiga dõs Chefes de Estado-Maior da Armada, do Exército e da 
Aeronáutica que, nas profícuas reuniões do Conselho de Chefes de! Estado­
Maior, constituíram exemplo vivo e marcante de união e coesão ·existente en­
tre as Forças Armadas; a cooperação inestirriável recebida dos meus ilustres 
companheiros de Ministério, que tanto me facilitaram a ação, sempre que so­
licitados; a colaboração inteligente e capaz dos componentes da Comissão 
Brasileira de Atividades Espaciais, vigilantes e alertas sempre em encontrar 
soluções que melhor atendessem aos interesses do Brasil; e aos meus coman­
dados, companheiros de todas as horas que exceleram no cumprimento dos 
seus deveres. 

Ao meu substituto General-de-Exército José Ferraz da Rocha, dileto 
companheiro e amigo de longa data e possuidor das mais elevadas credenciais 
para o desempenho da Chefia do Estado-Maíor das Forças Armadas, formu­
lo os melhores votos de pleno êxito no cumprimento da honrosa missão, 
desejando-lhe toda sorte de venturas e felicidades. 

Agradeço, por último, a presença, que tanto prestigia esta cerimônia sin­
gela, de companheiros, parentes e amigos, e das distintas damas que dão real­
ce especial a esta nossa reunião de despedida. 

E, por falar de despedida, valho-me da oportunidade para, de público, 
deixar os meus adeuses aos meus concidadãos, levando '?Omigo a certeza de 
que continuarão a construir com trabalho, fé e patriotismo, a harmoniosa ci­
vilização que, baseada no bem comum e na Justiça Social, há de garantir a fe­
licidade de nossa gente, além de se constituir em exemplo para o mundo con­
turbado e perplexo dos nossos tempos; e quero assegurar, de minha parte, 

, 
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que vou me empenhar, em longínquas e amigas terras, para contribuir da me­
lhor maneira possível para que eStes objetivos sejam alcanç_ados eri_l plenitu­
de." 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalwme)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gasfão Müller. 

O SR. Gii.STÁO MÜLLER (MT. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, 

Hâ pouco tempo comemorou-se em Cuiabã-MT, o Centenário de Fun­
dação do Liceu Cuiabano, ou seja, três de dezembro de 1879, quando pela Lei 
n9 536 era criado o "Liceu de Línguas e Ciências" e cujas atividades escolares 
dar-se-iam, no dia sete de março de 1980. 

Foi e o é o Liceu Cuiabano um marco indelével da vida educacional cuia­
bana e mato-grosSense. Milhares de jovens freqtlentar~m o Liceu e dezenas de 
professores se destacaram no magistério, registrando épocas, como notáveis 
educadores. 

O Deputado Oscar Ribeiro, educador, atual Presidente da Assembléia 
Legislativa do _Estado de Mato Grosso, faz poucos dias, proferiu brilhante 
conferência. a respeito do Centenário do Liceu CUia bano, e que leio para que 
conste nos Anais desta Casa do Congresso Nacional, pois aquela instituição 
tem um significado todo especial para o povo cuiabano, especialmente. 

Antes de ler a referida conferência desejo levar aos professores, alunos, 
servidores do Liceu Cuiabano, na pessoa do Sr. Diretor, os Cfusivos parabéns 
pelo feliz evento. 

Eis, Sr.-Presidente, Srs. Senadores, o que diz o Deputado Estadual Oscar 
Ribeiro: 

"OSCAR RIBEIRO FAZ PALESTRA 
SOBRE CENTENÃRIO DO LICEU 

Palestra proferida pelo Deputado Oscar da Costa Ribeiro, Pre­
sidente da Assembléia Legislativa de Mato Grosso, na sessão sOlene 
de encerramento das comemorações do 19 centenário do Liceu 
Cuiabano, como convidado pela diretoria do estabelecimento, na 
qualidade de ex-aluno e professor da escola: 

"Excelentíssimo Senhor Doutor Frederico Carlos Soares Cam­
pos, Digníssimo Governador do Estado de Mato Grosso, Exce~ 
lentíssimo Senhor Desembargador Doutor Milton Armando Pom­
peo de Barros, digníssimo Secretário de Educação e Cultura do Es~ 
tado, Excelentíssirna Senhora Professora Maria lgnês Pussari Lou~ 
sa, muito dígna Diretora do Liceu Cuiabano. 

Caríssimos alunos, sehhores pais, digníssimos professores, 
meus senhores· e minhas senhoras: 

Feliz do povo que pode cultuar o seu passado e orgulhar-se dos 
feitos daqueles que o antecederam na árdua luta em busca da cons~ 
trução de um futuro melhor para a sociedade. 

Recentemente comemoramos o transcurso dos 260 anos de fun~ 
dação de Cuiabá, a cidade verde de que tanto nos orgulhamos. Pois 
bem. Esta mesma cidade verde, a eterna Cuiabá de Mato Grosso, 
como que a demonstrar o espírito de luta e pioneirismo de nossa 
gente, é rica em tradições, valores e feitos como que a espelhar a sua 
grandeza, não apenas na ordem econômica mas tambêm na solidifi~ 
cação dos valores da nacionalidade, enfim, parte atuante da Nação 
Brasileira. 

Em meio a tantas tradições de que nos orgulhamos, hoje aqui 
estamos, todos juntos, alunos, corpo docente, autoridades, familia~ 
res dos estudantes, ex-integrantes desta Casa de saber e a Comuni­
dade Cuia bana em geral para o encerramento das comemorações do 
111 Centenário de fundação do glorioso Liceu Cuiabano, de tantas 
tradições e valores. · 

Sem dúvida, em um momento de revigoramento das Insti­
tuições democráticas em nosso País, requer-se que o próprio povo 
una seus esforços, o seU trabalho às ações de governo, não apenas · 
para tentarmos superar os problemas do presente, mas também 
para retirarmos do passado as lições que sirvam de base e nos orien­
tem rumo a um futuro melhor. 

Um povo que não analisa a sua história e não prescruta o seu 
passado estâ fadado a cometer os mesmos erros e passar pelos mes­
mos dissabores que as gerações que o antecederam. 

Dentro desta perspectiva da relação entre o passado e o presen­
te como mecanismo de anteciparmos e desfrutarmos de um futuro 
melhor é que devemos render nossas homenagens às comemorações 
dos marcos de nossa história. Assim é que entendemos as solenida~ 
des do J9 Centenário de existência do Liceu Cuiabano. 

Revolvendo nossas mentes a um passado já bastante distante, 
mas ao mesmo tempo bem presente entre nós, encontramos o regis­
tro de um fato histórico de grande relevância para a história mato­
grossense em geral e especialmente para a grandeza Cuiabana. 

A três de dezembro de 1879, pela Lei nll 536, tendo como Presi­
dente da Província do Coronel Rufino Eneas Gustavo Galvão, Ba­
rão de Maracaju, era criado o Lyceu de Línguas e Sciencias, cujo 
início das atiVidades docentes ocorreria a sete de março de 1880, 
tendo como instalações o local onde atualmente encontra-se a Im­
prensa Oficial do Estado. 

Desejamos destacar que em sua centenária existência o Liceu 
Cuiabano transferiu suas instalações em diversas ocasiões, espe­
lhando as dificuldades de espaço físico de então face ao desenvolvi­
mento de suas atividades pedagógicas. 

Dentre estas, destacamos as primeiras instalações da Praça lpí­
ranga, esquina com a Rua Treze de Junho, onde atualmente 
encontra~se a lmpreilsa Oficial do Estado, conforme já referido. 
Posteriormente transferiu-se o Liceu Cuiabano para a Praça da Re­
pública, onde atualmente encontra-se a Delegacia Regional da Em­
presa de Correios e Telégrafos. 

Com a inauguração do Palácio da Instrução, em agosto de 
1914, no então Governo Costa Marques, ali é instalado o nosso Li­
ceu Cuiabano, até em que 1953 passa a ocupar definitivamente as 
atuais instalações, _consideradas realmente suntuosas para a sua 
época, obra esta edificada no Governo do saudoso conterrâneo Ju­
lio 1\{üller. 

Todavia, o que de mais importante identificamos na centenária 
existência do Liceu Cuiabano, realmente digno de nota, não são as 
constantes transferências de instalações e nem mesmo as mudanças 
organizacionais, administrativas e didático-Pedagógicas, muito em­
bora tudo isto faça parte integrante de sua história ao longo destas 
várias décadas. 

A peculiaridade ou tr3:ço marcante na vida desta gloriosa Insti~ 
tuiçào d_e Cultura e saber de nossa terra é o seu papel como Casa de 
preparação de várias gerações de vultos ilustres da história mato­
grossense e especialmente integrante da vida cuiabana. 

Pelas suas arcadas tem passado e estamos certos de que conti­
nuarão a passar grande parte dos dirigentes de nosso Estado. Aqui 
convivem e _conviveram cidadãos de renome que orgulham nosso 
passado e nosso presente e outros tantos que por este Brasil atestam 
os valores da gente mato-grossense. 

Bem sabemos que podemos cometer injustiças ao promover­
mos o destaque de alguns vultos e neste ato omitirmos outros tantos 
renomáveis centerrâneos. 

No entanto, apenas a título de ilustração desejamos render um 
preito de gratidão e lembrança a homens como Januário da Silva 
Rondon, Isaac Póvoas, Nilo Póvoas, Antônio Cesãrio de Figueire­
do Neto, João Jercy Jacob, Ana Maria Couto, que deram grande 
parte de suas vidas ao engrandecimento deste Liceu Cuiabano. 

Ainda desfrutando de nossa convicência, destacamos a passa~ 
gem de outras figuras ilustres em sua Direção que de uma forma ou 
de outra também deixaram a sua marca na história desta Centenãria 
Instituição de saber. 

Homens como Francisco Alexandre Ferreira Mendes, Virgílio 
Alves Corrêa. Gastão de Mattos Müller, Sebastião de Arruda Fi­
gueiredo, Aida Siqueira Moreira de Figueiredo, Maria Nery Batista 
Ribeiro. Pe. Firmo Pinto Duarte Filho, Mário Leite Vidal Filho, 
Rodolfo Corrêa da Costa, Luiz Mariano Alencar e' Rafael Rueda 
tambêm têm emprestado parte de suas vidas na busca de um aper­
feiçoamento cOnstante de um Estabelecimento de Ensino que traz 
em sua caminhada parte considerável de nossa história. 

Neste século de existência~_ viu o Liceu Cuia bano grandes trans­
formações de nossa vida política e social. Nascido ainda no Brasil 
Império, viveu a década de 1880 quando ocorreram a LibertaçãO 
dos Escravos e a Proclamação da República, passando pela crise de 
1929- 1930 e as grandes guerras, alêm das revoluções de 1930 e 
1964. 

Certamente que pelas suas salas passaram milhares de jovens, 
aqui desfrutaram das experiências de cada momento e sofreram as 
angústias de cada geração, mas também cultivaram as alegrias e es­
peranças eternas de um futuro melhor, que sem dúvida sempre ani­
ma a alma da juventude. 

Assim, as mudanças e transformações ocorridas e que estão 
oc~:urendo em nossa sociedade refletem os matizes que marcam cada 
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época não apenas em suas características locais e regionais, mas 
também o pulsar da vida nacional. 

As épocas passam, porém as alegrias, as incertezas, os projetos 
do futuro, as satisfações e as esperanças continuam renascendo em 
cada geração. 

Hoje aqui estamos, novamente sob a égide de sua denominação 
original, Liceu Cuiabano, ato do Governador Cássio Leite de Bar­
ros, através do Decreto n• 1.752 de 13-3-1979, em festivas comemo­
rações pelo transcurso de seu centenário, rejübilando-nos no presen­
te sobre o eterno sono daqueles que nos antecederam e nos deram 
vida e esperança. 

Este é um momento de júbilo e merecido orgulho para uma ge­
ração que rende um preito de gratidão àqueles que por aqui passa­
ram e depositaram uma pedra a mais nesta obra que faz parte do pa­
trimônio histórico-cultural de nossa terra. 

Cremos que o momento também é de reflexãO, pois em seu nas­
cedouro e ao longo de sua atribulada, mas gloriosa existência, en­
frentou e vem enfrentando desafios; a atual fase social, política e 
~conômica nacional traz a todos nóS outros desafios. 

Dentre estes, desejamos destacar a educação como uma das 
maiores batalhas que devemos enfrentar e vencer, visando a solidifi­
cação de nosso desenvolvimento. 

Estamos certos de que o exemplo de glórias do Liceu Cuia bano 
há de constituir-se em março histórico, iridelével na determinação 
da vontade de vencer que, certamente está presente em seus alunos, 
professores e dirigentes, como fonte de orgulho das nossas mais ri­
cas e caras tradições de povo Cuiabano e mato-grossense. 

A todos, as nossas congratulações e o nosso mu_ito obrigado". 
Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR- PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PB. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República baixou o Decreto-lei n• 1.701, de 18 
de outubro de 1979, prorrogando o prazo para destinação de recursos, ao 
PIN e ao PROTERRA. 

Justificando a medida, ao submetê-la à apreciação do Congresso Nacio­
nal, o Senhor Presidente da República reporta-se à Exposição de MotivOs dos 
Senhores Ministros de Estado da Fazenda, do Interior e Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, que salienta: 

uTemos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelên­
cia o anexo projeto de Decreto-lei, que prorroga, até o exercício financeiro de 
1985, inclusive, as deduções dos incentivos fisCais- do imposto sobre a renda 
das pessoas jurídicas, destinados ao Programa de Integração Nacionai-PIN e 
ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estinn,1lo à Agroindústria do 
Norte e do Nordeste-PROTERRA. 

O prazo de vigência das destinações em causa expira no exercício finan­
ceiro de 1980, segundo dispõem o art. 1 '»do Decreto-lei n'» 1.644, de 11 de de­
zembro de 1978 (PIN) e o art. 11 do Decreto-lei n• 1.494, de 7 de dezembro de 
1976 (PROTERRA). 

O PIN e o PROTERRA vêm-se constituindo em valiosos instrumentos 
de promoção do desenvolvimento econômico-social das regiões compreendi­
das nas áreas de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste-SUDENE e da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia-SUDAM. Vale ressaltar, aliás, que oPINe o PROTERRA repre­
sentam, atualmente, a fonte básica de recursos para financiamento dos mais 
importantes programas de desenvolvimento regional, entre os quais se in­
cluem o Polonordeste, a Polamazônia e o Programa de Irrigação do Nordes­
te. 

A prorrogação da vigência das normas responsáveis pela formação das 
receitas do PIN e do PROTERRA constitui, portantO", iiledida indispensável 
à consecução dos objetivos de desenvolvimento regional preconizados nas 
Diretrizes Gerais de Governo. Por outro lado, a utilização desses recursos até 
o exercício financeiro de 1985 coincidirá com o período de execução do III 
Plano Nacional de Desenvolvimento". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em primeiro lugar a matéria deveria ter 
sido objeto de projeto de lei, pois, deste modo, o Congresso Nacional reuniria 
melhores condições de eXaminá-la. Por não ser urgente, já que o prazo a ser 
prorrogado só termina com o exercício financeiro de 1980, a meu ver o assun­
to não comportaria um decreto-lei, dentro da própria sistemática -da Carta 
outorgada. 

Por outro lado, desde a insiituíção do PIN e do PROTERRA que os re­
presentantes do Nordeste no Congresso Nacional lutam contra o desvio de 
parte substancial dos recursos derivados dos incentivos fiscais para o custeio 
de obras de infra-estrutura que deveriam obviamente ficar a cargo do Tesou­
ro Nacional. A princípio, isto é em 1970, estipulou-se que a vigência das nor­
mas nesse sentido seria até 1974. Mas o que estamos vendo é que esses recur­
sos que foram deslocados do orçaii!ento da SUDENE para atender, tempora­
riamente, a outros encargos da União estão se incorporando, de modo prati­
camente permanente, aos fundos de custeio do PIN e do PROTERRA, com 
sérios prejuízos para os que investiram em projetos industriais, agroindus­
triais e agropecuários do Nordeste, face ao .crescente desfalque dos recursos 
do FINOR que, por isso·mesmo, para atender às suas necessidades vive na 
dependência de adiantamentos do Tesouro Nacional. 

Já está na hora, portanto, de se devolver ao Nordeste, através da SUDE­
NE, o que, de direito, lhe pertence, assumindo a União, com recursos de sua 
arrecadação, a inteira responsabilidade pela programação decorrente do PIN 
e do PROTERRA. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, Srs. Senadores, apelamos aos nos­
sos pares no Congresso Nacional para que não aprovem o texto do Decreto­
lei n• 1.701, de 18 de outubro de 1979. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Segundo declarações do Secretário Especial de Abastecimento e Preços, 
Sr. Carlos Viacava, é impossível a inflação- se flxar em 1980 nos esperãdos 
45%, e prevê um índice de 61%, devido aos aumentos nos itens de assistência e 
saúde, higiene, material escolar, gasolina e gâs de cozinha, naturalmente entre 
outros. 

É de notar que os itens apontados são exatamente aqueles que mais atin­
gem aos assalariados, aqueles mesmos que tiveram e estão tendo correções sa­
lariais na base de percentuais muito abaixo dos reconhecidos índices de in­
flação. 

As previsões oficiais e a realidade nacional estão completamente divor­
ciadas e os resultados desse desencontro são suportados por aqueles que ne­
nhuma responsabilidade têm com os resultados desfavoráveis da política 
econômico.financeira do Governo. 

Pior ainda, para todos nós brasileiros, é o estado de pobre confesso, que 
somos forçados a declarar quando o Ministro do Planejamento assim se ex­
pressa diante dos representantes do Fundo Monetário Internacional, insti­
tuição destinada a assistir aos países em dificil situação social. 

Para buscar recursos nessa organização internacional vão ser mostrados 
os bolsões de pobreza do Nordeste e poderiam ser igualmente percorridas as 
favelas do Rio de Janeiro e das periferias de quase todas as nossas capitais. 

O barco vai mal e o leme não está sendo atendido, já que correntezas des­
conhecidas dos nossos navegantes o colocam a deriva, como se fossem esses 
comandantes aprendizes e não velhos marujos de nossas finanças. 

A improvisão constante, a custa dos assalariados e do capital privado 
está matando esperanças, que nem mesmo a campanha governamental pode 
conservar, uma 'Vez que, dia-a-dia, as dificuldades de vida se agravam e o po­
der aquisitivo do povo e o capital de giro- das pequenas e médias empresas se 
diluem diante da política econômico-financeira. 

Até quando teremos que viver essa incerteZa e como suportar os ônus 
que recaem sobre nossos ombros com os desacertos governamentais? É o que 
a Nação desejaria saber. (M~ito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BIENEVIDIES (CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Nas próximas horas, deverá ser aprovado, pelos setores que decidem em 
torno da política econômico-financeira do Governo Federal, o orçamento do 
Fundo de Investimentos do Nordeste, para o corrente exercício~ 

Registre-se, porisso, uma natural expectativa no seio das lideranças polí­
ticas e empresadais daquela Região,-quanto aó m·ontánte a ser fixado pelo 
Poder Executivo, uma vez que cada vez mais se ampli"am as necessidades de 
ajuda às antigas e novas empresas que alí se instalaram. 

A Federação das AssociaçõeS do Comércio e Indústria e Agropecuária 
do Ceará - F ACIC - em nome de todas as entidades filiadas, dirig"iu telex 
ao Presidente João Figueiredo, expondo as reivindicações~ do Nordeste, no 
que tange à assecução de recursos ponderáveis para a aceleração de seu de-
senvolvimento. · 
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Chegaram as classes produtoras a postulár a fixação do teto orçamen­
tlario do FINO R em 35 bilhões de cruzeiros. com o que seria possível promo­
ver a gradativa atenuação das disparidades que nos distanciam de outras 
Arcas do território nacional. 

· O Jornal Tribuna do Ceará, por exemplo, em certo trecho de bem lança­
do editorial, acentua sobre o assunto: 

"O Nordeste é um campo que se torna crescentemente favorâ· 
vel aos investimentos de empresas de outras regiões, que começa a 
descobrir as características de nossa região e as vantagens de 
estabelecer-se nesta área. 

Em vista da manifesta intenção do Governo Federal de promo­
ver a descentralização industrial, para deter o processo de macroce­
falia industrial existente na zona centro-meridional, abriram-se no­
vas perspectivas ao desenvolvimento fabril do N ardeste. 

Mas não é somente a industrialização que atrai os investidores, 
pois jâ se percebe o surgimento de grandes projetos agropecuários, 
que vêm mudando as estruturas de nosso setor primário. 

Já se reconhece que a agropecuária é uma atividade lucrativa, 
no Nordeste, desde qUe bem conduzida, de modo a suprir nossas de­
ficiências climáticas. 

Os projetos dessa natureza que foram bem estudados 
implantaram-se com sucesso, apresentando rentabilidade satisfa­
tória, com possibilidade de ascenção continua. 

Estamos, portanto, diante de um processo que representa uma 
mudança de filosofia do Governo, na política de apoio ao Nordes­
te: êi decisão de fomentar concomitantemente a indústria e a agro­
pecuária. 

Com fundamento nessa nova concepção, a SUDENE tem des­
tinado recursos expressivos do FINOR, aos projetos de criação de 
gado e exploração da agricultura, montando um esquema capaz de 
conduzir-nos ao desenvolvimento integrado e, a médio prazo, auto­
sustentado. 

Para que se atinja essa meta e á Nordeste possa caminhar por 
seus próprios pés, o GovernO precisa atribuir ao FINOR os meios 
de que precisa para atender à demanda de projetos que, atualmente, 
está muito acima dos recursos disponíveis. 

As lideranças políticas e empresariais lutam tenazmente para 
que se elimine a defasagem prejudicial entre os recursos destinados 
ao FINOR e às necessidades de antigas e novas empresas que não 
podem prescindir dos incentivos fiscais." 

Sr. Presidente: 
A representação parlamentar cearense nesta e na outra Casa do Congres­

so Nacional apóia essa reivindicação do empresariado nordestino, relaciona­
da com a elaboração de um orçamento - nunca inferior a 35 bilhões de cru­
zeiros- a fim de que possa o FINO R atender aos anseios de progresso da­
quela vasta faixa do território brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) . 
O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Não hã mais oradores ins­

critos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­

do para a sessão extraordinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente 
convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n• 29, de 1980 (n' 35/80, na origem), de 16 de janei­
rodo corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado a escolha do Sr. Paulo Frassinetti Pinto, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República do Haiti. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-s.e a sessão ás 18 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 23• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1980 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESID~NCJA DO SR. LUIZ VIANA 

Ã.S 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michi!es 
--Evandro Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Jarbas Pas­
sarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Al­
berto Silva- Bernardino Viana- Helvidio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria-Dinarte Mariz- Cunha Lima 
- Humberto Lucena- Milton Cabral - Aderbal Jurema- Marcos Freire 
- Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - L omanto Júnior 
-Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Ama­
ral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneir_o_- Roberto Saturnino- Ita­
mar Franco -- Murilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan -
Franco Montoro - Orestes Quércia - Benedito Ferreira - Henrique San­
tillo - Lãzaro Barboza - Benedito Canelas- Gastão Müller- Vicente 
Vuolo - Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Saldanha Derzi- Affonso 
Camargo- José Richa- Leite Chaves- Evelãsio Vieira- Jaison Barreto 
- Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 64 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. }9.Secretârio procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do Senado a 
escolha de nomes indicados para cargos cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

_MENSAGEM N• 57, DE 1980 
(Mensagem n' 101/80, na origem) 

Excclentfssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item UI) da Constituição, tenho a honra 
de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 
do Sen.hor Renato Bayma Denys, Embaixador do Brasil junto à República do 
Senegal, para, cumulativamente, exercer a funÇão de Embaixador do Brasil 
junto às Repúblicas da Guiné e Mali, nos termos do Decreto n' 56.908, de 29 
de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Renato Bayma Denys, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa infor­
mação dO Ministério das Relações Exteriores. 

Brasflia, 26 de março de 1980. - João Figueiredo. 

G/DP/SAL/83/312.4 

A Sua Excelência 
O Senhor João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente da República . 

Senhor Presidente: 

Em 24 de março de 1980. 

Tenho a honra de submeter à assinatura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Federal, destinada à indicação do Senhor 
Renato Bayma Denys, Embaixador do Brasil junto à República do Senegal 
para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto às 
Repúblicas de Guiné e Mali, nos termos do Decreto n9 56.908, de 29 de se~ 
tembro de 1965. 

2. O Itamaraty elaborou o Curriculum- Vitae do Embaixador Renato 
Bayma Denys, que, juntamente com a Mensagem ora submetida à assinatura 



Março de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Quinta~felra 27 589 

de Vossa Excelência, será apresentado ao Senado Federal para exame de seus 
ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade p.ara renovar a Vossa Excelência, Senilor Pre~ 
sidente, os protestos do meus mais profundo respeito. - Ramiro Saraiva 
Guerreiro. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum- Vitae 
Embaixador Renato Bayma Denys 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro? a 12 de outubro de 1927. 
Bacharel em Direito, Faculdade de Direito; Universidade do Rio de Ja-

neiro. 
Curso Superior de Guerra~ Escola Superior de Guerra. 
Cônsul de Terceira Classe, 4 de outubro de 1951. 
Segundo-Secretário, merecimento, 16 ~e janeiro de 1956. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 8 df: oUtubro de 1960. 
Conselheiro, título, 19 de outubro de 1965. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de março de 1967. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, '12 de dezembro de 1978. 
Diretor da Divisão de Segurança e InformaÇões, 1969. 
México, Terceiro-Secretário, 1954/56. 
São Salvador, Terceiro-Secretário, provisoriamente, 1954/55. 
São Salvador, Encarregado de Negócios, 1954. 
México, Segundo-Secretário, 1956. 
Paris, Segundo-Secretário, 1956/60. 
Paris, Primeiro-Secretário, 1960. 
Filadélfia, Cônsul, 1962/65. 
Genebra, Delegação Permanente, Primeiro-Secretãrio, 1965. 
Genebra, Delegação Permanente, Conselheiro, 1965/67. 
Genebra, Delegação Permanente, Ministro-Conslheiro, 1967/69. 
Genebra, Delegação Permanente, Encarregado de Negócios, 1967, 1968 

e 1969. 
Barcelona, Cônsul-Geral, 1969/74. 
São Salvador, Embaixador, 1974/79. 
Dacar, Embaixador, 1979/80. 
Conferência de Direito do Mar, México, 1956 (Secretário). 
IV R:!união do Subcomitê Científico, Comitê- da ONU sObre o Uso Pací­

fico do Espaço CósmicO, Genebra, 1966 (Delegado-Suolentel. 
50' Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, 1966 

(Conselheiro-Técnico). 
VII Sessão da Comi_s_sã.o do_s Trabalhadores nas Plantações do Conselho 

de Administração, OlT, 1966 (Delegado). 
Vll Sessão da Comissão do Petróleo, RIT, 1966 (Delegado). 
IV Sessão do Subcomité Científico, Comitê sobre o Uso Pacífico doEs· 

paço Cósmico, 1966 (Delegado-Suplente). 
IV Sessão do Conselho Adminístrativo do PNUD, 1967 (Representan­

te). 
Reunião do Subcomitê Jurídico, Comitê da ONU sobre o Uso_ Pacífico 

do Espaço Cósmico, Genebra, 1968 (Delegado). . 
V Sessão do Subcomi_t_ê Jurídico, Comitê sobre o Uso Pacífico do Espaço 

Cósmico, 1968 (Delegado). 
LI! Conferência Internacional do Trabalho, Genebra, 1968 (Membro). 
Lll Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, 1968 (Delegado 

governamental). 
XXXll Assembléia-Geral do Instituto Internacional do Algodão e 

XXXVII Sessão Plenária do Comitê Consultivo Internacional do Algodão, 
São Salvador, E! Salvador, 1978 (Chefe). 

Reunião de Direito Privado da Aeronáutica; Rio de Janeiro, 1953 (Se­
cretário). 

Reunião da COmissão Técnica dç Planejamento dos Congresso~ Pan-
Americanos de Estradas e Rodagem, Rio de Janeiro, 1956 (Membro). 

Oficial do Gabinete Civil da Presidência, 196]~-
Membro Efetivo da Sociedade Brasileira de Direito Aeronáutico. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

O Embaixador Renato Bayma Denys se encontra, nesta data, no exercí­
cio de suas funções de Embaixador do Brasil junto à República do Sei:legal. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 20 de março de 1980. -
Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

MENSAGEM N• 58, DE 1980 
(Mensagem n• 102/80, na origem) 

Excelentíss!mos Senhores membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (item UI) da Constituição, tenho a 

honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Quintino Symphoroso Deseta, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Dominicana, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n9 
71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Ministro Quintino Symphoroso Deseta, que me induzi­
ram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 26 de março de 1980. -Joio Flguelrede. 

G/DP/SAL/84/312.4 

A Sua Excelência 
O Senhor· João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Em 24 de março de 1980 

Tenho a honra de submeter à assinatura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Federal, destinada à indicação do Senhor 
Quintino Symphoroso Deseta, Minis.tro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Dominicana, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n9 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

2. O ltamaraty elaborou o Curriculum- Vitae do Ministro Quintino 
Symphoroso Deseta, que, juntamente com a Mensagem ora submetida à assi­
natura de Vossa Excelência, será apresentado ao Senado Federal para exame 
de seus ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais profundo respeito. - Ramiro Saraiva 
Guerreiro. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum- Vitae: 
Embaixador Quintino Symphoroso Deseta. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1920. 
Curso de Prática Diplomática, Instituto Rio-Branco. 
CurSo Superior de Guerra, Escola SUperior de Guerra. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 15 de dezembro de 1945. 
Segundo Secretário, antiguidade, 18 de junho de 1952. 
Primeiro Secretário, antiguidade, 07 de junho de 1961, 
Conselheiro, título, 20 de setembro de 1962. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Assistente do Chefe da Divisão de Passaportes, 1945/46. 
Chefe da Divisão da Europa Oriental, 1962. 
Chefe da Divisão de Informações, 1963. 
Chefe, interino, do Departamento Cultural e de Informações, 1963. 
Chefe da Divisão de Informação, 1964/65. 
Antuérpia, Vice-Cônsul, 1948/50. 
Antuérpia, Encarregado do Consulado-Geral, 1949. 
Oslo, Terceiro Secretário, 1950/52. 
Oslo, Segundo Secretário, 1952/53. 
Oslo, Encarregado de Negócios, 1951 e 1952. 
Camberra, Segundo Secretário, 1955/58. 
Camberra, Encarregado de Negócios, 1956. 
Berna, Segundo Secretário, 1958/61. 
Berna, Primeiro Secretário, 1961/62. 
Berna, Encarregado de Negócios, 1958, 1959 e 1961. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro Secretário, !965/66. 
Nova Iorque, ONU, Ministro-Conselheiro, 1966/68. 
Nova Iorque, ONU, Encarregado de Negócios, 1968. 
Mont~vidéu, Ministro-Conselheiro, 1968/72. 
Montevidéu, Encarregado de Negócios, 1968,. 1969, 1970 e 1971. 
lslamabad, Embaixador, 1972/77. 
Manágua, Embaixador, 1977/80. 
Comissão Mista Brasil-Finlândia, 1953 ·e 1954 (membro). 
Reunião do Cometê Consultivo da União de Berna, para Proteção da, 

Propriedade Industrial, Genebra, 1961 (representante). 
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Negociações do Acordo Comercial Brasit-Uniãa Soviética, 1963 
(membro). 

Comissão Mista do Acordo de Migração- Brasil-Espanha, Madri, 
1964 (membro da Seção Brasileira): 

XII Sessão do Comité Executivo do ACNUR, Roma, 1964 (delegado). 
XXII Sessão do Conselho do CIME, Genebra, 1964 (delegado). 
Conferência Plenipotenciária sobre Tráfego Comercial de Paises sem Li-

toral, Nova Iorque, 1965 (delegado-suplente). 
Comissão Mista do Acordo de Migração e Colonização entre o Brasil e o 

Japão, 1964 e 1965 (delegado). 
XXI Sessão da Assembléia Geral da ONU, 1966 (membro). 
V Sessão Especial da Assembléia Geral da ONU nas Questões do Su­

doeste Africano e Financiamento-das Operações da Paz, ONU, Nova Iorque, 
1967 (delegado-suplente). 

XXII Sessão da Assembléia Geral da ONU, 1967 (delegado-suplente). 
Comitiva Uruguaia às Cerimônias da Inauguração do Fornecimento de 

Energia Elétrica a Artigas e Rivera, 1968- (representante). 
Conferência Interamericana para a Manutenção da Paz e da Segurança 

do Continente, Rio de Janeiro, 1947 (assistente do Serviço de administração). 
Comissão Organizaâora da XIII Reunião Plenária do CCIA, São Paulo, 

1954 (representante do MRE). 
Xlll Reunião Plenária do CCIA, São Paulo, 1954 (secretário-executivo). 
Comissão Consultiva de Acordos Comerciais, 1955 (membro). 
Comissão Consultiva de Acordos Comerciais, 1955 (chefe da Seção ad-

ministrativa). 
O Embaixador Quintino Symphoroso Deseta se encontra nesta data no 

exercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto à República da Ni­
carágua. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 20 de março de 1980. -
G\lilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da DiviSão do Pessoal. 

MENSAGEM N• 59, DE 1980 
(Mensagem n' 103/80, na origem) 

Exce!entíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Constituição, tenho a 

honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Carlos Sylvestre de Ouro-Preto, Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Bélgica, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino do Luxemburgo, nos termos do Decreto n~? 
56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Carlos Sylvestre de Ouro-Preto, que me in­
duziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

BrasHia, 26 de março de 1980. -João Figueiredo. 

GjDP/SAL/85/312.4 

A Sua Excelência 
O Senhor João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Em 24 de março de 1980. 

Tenho a honra de submeter à assinatura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Federal, destinada à indicação do Senhor 
Carlos Sylvest_re de Ouro-Preto, Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bél­
gica, para cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Rf'ino do Luxemburgo, nos termos do Decreto n9 56.908, de 29 de se­
tembro de 1965. 

2. O Itamarati elaborou o Curriculum- Vitae do Embaixador Carlos 
Sylvestre de Ouro-Preto, que, juntamente com a Mensagem ora submetida à 
assinatura dC" Vossa Excelência, será apresentado ao Senado Federal para 
exame de seus ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente. os protestos do meu mais profundo respeito. - Ramiro Saraiva 
Guerreiro. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum- Vitae: 
Embaixador Carlos Sylvestre de Ouro-Preto 

Nascido em Berlim, Alemanha (brasileiro, de acordo com o artigo 69, in-

Bacharel em Ciências Jurídicas c Sociais, Faculdade de Direito da Uni~ 
versidade do Brasil, Rio de Janeiro. 

Curso Superior de Guerra, Escola Superior de Guerra. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 9 de dezembro de 1937. 
Cônsul de Segunda Classe, antigüidade, 23 de dezembro de 1942. 
Primeiro-Secretf!,rio, merecimento, lO de dezembro de 1945. 
Conselheiro, título, 2'5 de maio de 1950. 
Ministro de Segunda·Classe, merecimento, 9 de junho de 1954. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 13 de outubro de 1961. 

Chefe da Divisão do Material, 1948. 
Auxiliar do Secretário-Geral, 1948. 
Chefe da Divisão Política, 1960. 
Chefe, substituto, do Departamento Político e Cultural, 1961. 
Chefe do Departamento Político e Cultural, 1961. 

Berlim, Vice-Cônsul, provisoriamente, 1940. 
Berlim, Vice-Cônsul, 1940/42. 
Porto, Vice-Cônsul, 1942. 
Porto, Cônsul-Adjunto, 1943. 
Lisboa, Segundo-Secretário, 1943/45. 
Havana, Segundo-Secretário, 1945. 
Montreal, Encarregado do Consulado, 1945 e 1946. 
Havana, Primeiro-Secretário, 1945/46. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário, 1949/50. 
Nova Iorque, ONU, Conselheiro, 1950/51. 
Bogotá, Conselheiro, 1951/54. 
Bogotã; Ministro-Conselheiro, 1954/56. 
Bogotá, Encarregado de Negócios, 1952, 1953, 1954, 1955 e 1956. 
Viena, Ministro-Conselheiro, 1956/58. 
Viena, Encarregado de Negócios, 1956 e 1958. 
Bonn, Embaixador, 1962/66. 
Lisboa, Embaixador, 1966/69. 
Caracas, Embaixador, 1970í72. 
Berna, Embaixador, 1972/79. 
Bruxelas, Embaixador, 1979/80. 

VIII Conferência Internacional Am~ricana, Lima, 1938 (Secretário). 

Primeira Reunião Ordinária da OrganizaÇão Provisória Internacional da 
Aviação Civil, Montreal 1946 (Membro). 

Conferência Especial da Assistência Técnica da ONU, Nova Iorque, 
1950. 

V Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 1950 (Membro). 
111 Período de SeSsões da Comissão Especial para Estudo da Formu­

lação de Novas Medidas de COoperação Econômica (Comitê dos Vinte e 
Um), Bogotá, 1960 (Delegado). 

Grupo de Trabalho de Quito para o Estudo da Agenda Provisóría da XI 
Conferência [nteramerica-na e· Elaboração das Instruções para a Delegação 
Brasileira àquela Conferéncia, 1961 (Membro}. 

Negociações Brasil-Alemanha, sobre Assuntos de Interesse Interno, 
Bonn, 1963 (Subchefe). 

Solenidades Comemorativas do '"Dia Ibero,;.Americano", Hamburgo, 
1964. 

Simpósio "Brasil sua importância para o Mundo Ocidental", Stuttgart, 
1966 (participante). · 

IX Conferência dos Estados Americanos, membros da OIT, Caracas, 
1970. 

Comissão de Concorrência, 1949 (Presidente). 
Grupo de Trabalho para Elaboração e Estudo da Agenda das Conver­

sações entre os Presidentes do Brasil e Itália, 1961 (Chefe). 

Assistente do Co_mand_o da Escola Superior de Guerra, 1958. 

O Embaixador Carlos Sylvestre de Ouro-Pretq se encontra nesta data no 
exercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica. 

Secretaria de Estado das Relações Exteríores, 20 de março de 1980. -
Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da nivisão do Pes~oal. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi-
cação. 

ciso 111, da Constituição de 1891}, 30 de dezembro de 1916. Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 
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E lida a seguinte 

OFICIO N• 002/80-CAR 

Senhor Presidente: 

Brasília, 26 de março de I 980 

Apraz-me comunicar a V. Ex• que, por deliberação desta Comissão, o 
nobre Senador Marcos Freire foi designado para participar da reunião do 
Conselho Deliberativo da SUDENE, a ser realizada nos dias 27 e 28 do cor­
rente mês, na cidade do Recife. 

Prevaleço-me da oportunidade para reiterar-lhe os meus protestos de 
alta estima e distinta co-nsideração. --Antonio Mendes Canale, Presidente da 
Comissão de Assuntos Regionais. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A comunicação lida vai à publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, -em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem n9 29, de 1980 (n9 35/80, na ori­
gem), de 16 de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Paulo Frassinetti Pinto, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Haiti. 

A matéria constante da pauta da presente sessão, nos termos da alínea h 
do art. 402 do Regimento Interno, deverã ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionãrios as providências necessárias, a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 5 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 15 minutos..) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Senado amanhã não realizarâ 
sua sessão ordinária, em -virtude de realização de sessão conjunta do Congres­
so Nacional convocada para esta data, às 14 horas e 30 minutos, destinada a 
reverenciar a memória do Doutor Pedro Aleixo. 

Em conseqilência, designo para a sessão ordinãria do dia 28, sexta-feira 
próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 14, de 1980, do Senador 
Lãzaro Barboza, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Doutor Pedro Teixeira, no dia 5 de março de 1980, na 
Federação do Comércio, em Brasília. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 27, de 1980, do Senador 

Franco Montoro, solicita-ndo a retirada do Projeto de Lei do Senado n9 101, 
de 1978, de sua autoria, qUe exclui das inelegibilidades os casos de simples de­
núncia, modificando a alínea n, do inciso I do art. 19 da Lei Complemen­
tar n' 5, de 29 de abril de 1970. 

-3-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela ComiSSão de 
Redação em seu Parecer n9 1.145, de 1979), do Projeto de Lei do Sen~do nº 
159, de 1979, do Senador Jaison Barreto, que dispõe sobre a obrigação de in­
cluir produtos dietéticos nos serviços de bordo de veículos de empresas de 
transporte de passageiros. 

-4-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n' 52, de 1980), do Projeto de Lei do Senado n' 205, 
de 1979, do Senador Franco Montoro, ·que permite a prisão civll do devedor, 
quando, por dolo, não cumprir a decisão judicial. 

-5-

Discussão, em turnp úniCO, do Projeto de Lei da Câmara n9 92, de 1979, 
(n9 858/79, na Casa de- origem),- de iniciativa do Senhor Presidente de Re~ 
pública, que autoríza o Depàrtamento Nacional de Obras Contra as Secas­
D NOCS, autarquia vinculada ao Ministério do Interior, a doar o imóvel que 
menciona, situado no MuniCípio de ICO,-E-s1ã.do do Ceará, e clã outras provi­
dências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEii, sob n•s 38 e 39, de 1980, das Comis-
sões: 

- de Assuntos Regionaii; e 
- de Finanças. 

-~-

Discussão, em turno únito, do Projeto de Lei da Câmara n9 l 03, de 1979 
(n' 1.604/79, na Casa de origem), que dâ nova redação ao§ 4' do art. 177 da 
Lei n• 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre a sociedade por 
ações, tendo 

PARECER, sob n' 1.159, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Jusâça, pela constitucioaalidade, juridicidade e, no 

mérito, favoráVel. 

-7-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 80, de 
1977, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo ao artigo 774 do 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n' 50/de 1980, da Comissão: 
--de Redação, oferecendo a redação do venfido. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 170, de 1979, do Senador Pedro Simon, que altera as Leis de n9 
4.131, de 3 de setembro de 1962, n• 4.390, de 29 de agosto de 1964, e n• 
4.728, de 14 de julho de 1965, q~e disciplinam a aplicação do capital estran­
geiro e as remessas de valores para o exterior e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 972, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do do Senador Cunha Lima. 

-9-

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n9 199, de 1978_-Complementar, do Senador 
Evandro Carreira, dando nova redação à alínea n, inciso I, artigo 19, da Lei 
Complementar n9 5, de 29 de abril dC. 1970, que estabelece os casos de inelegi­
bilidades e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 24-3-80 E QUE, EJITREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PB. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Na primeira sessão do atwal período legislativo, tiVemos a oportunidade 
de abordar alguns aspectos da política econômico-financaira do Governo e, 
em especial, a maxidesvalorização do cruzeiro, medida adotada em dezembro 
último e que tantas repercussões e tantas controvérsias provocou. 

E dizíamos nesse pronunciamento de que havia caído no domfn-io público 
que a decisão daquela desvalorização transpirara com antecedência, de tal 
forma que especuladores vários se beneficiaram com bilhões de dólares. Maii 
adiante, afirmãvanios que o MOvimento político-militar de 1964 estava na 
obrigação de esclarecer a opinião pública se realmente são- procedentes as ver­
sões de que bilhões e bilhões foram lucrados por particulares às custas dessa 
medida governamental." 

Solicitávamos ainda à Liderança do Governo que inform~se quais as 
empresas e pessoas que efetivaram operações de depór.oito com moeda estran­
geira no Banco Central, em que montante, em que data, dentro dos 30 dias 
anteriores a maxidesvaloziração, procedida no dia 7 de dezembro. Por fim, 
pedíamos que se esclarecesse, em especial, quanto foi depositado no Banco 
Central, especificadamente nos dois ou três dias anteriores àquela desvalori­
zação, estabelecendo uma comparação com a média de depósitos normal­
mente efetivados na -respectiva carteira ao Banco CentraL Acrescentávamos 
que nos dessem uma relação dos contratos de câmbio com respectivas pessoas 
fisicas ou jurídicas que pa"trocinaram essas oPeraçõeS de câmbio, fechadas 
nos dias antecedentes à maxidesvalorização. 

Sr. Presidente, no desenrolar de nossas considerações, mostrávamos que 
era necessãrio uma referência em relação à média de depósitos- citamos tex­
tualmente- '"'porque é possível que, nas últimas horas, a coisa tenha assumi­
do uma proporção descomunal". 
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Em um outro trecho, mais adiante, reafirinávamos: 

••E preciso pois que se evidencie, pelos números que aqui pode~ 
rão ser apresentados, se pessoas que se beneficiaram escandalosa­
mente com o fato foram ou não avisadas com antecedência do que 
ia acontecer. Se isso oçOrrei(ênecessârio uma investigação de prO­
fundidade, até mesmo uma comissão parlamentar de inquériio, por­
que estaria evidenciada a influência de setores oficíais, etc, etc ... " 

E em face de um aparte do Senador Dirceu Cardoso, adiantávamos a S. 
Ex'" que "alguém sabe e sabe precisamente quem depositou, quem lucrou, o 
quanto foi depositado, etc." E, textualmente: 

"Fala-se até em 8 bilhões de dólares que teriam sido deposita­
dos." 

E acrescentaríamos, na correção: 

A informação a que nos referimos pode ter sido considerada nebulosa. 
mas, na verdade, comprovadamente agora, originada de várias personalida­
des e fontes bem Identificáveis. 

Como se pode verificar apenas questionamos aSpectos que há muito vi­
nham sendo colocados pela opinião pública. dando oportunidade até do 
Líder do Governo, se fosse o caso, vir desfazer falsas impressões, porque, sa­
bemos, correram pela própria imprensa versões as mais desencontradas. 

E tanto que no próprio discurso em que nos referíamos ao .. fala-se em 8 
bilhões de dólares", logo mais adiante esclarecíamos: 

"Serão oito, sete, seis ou cinco bilhões de dólares? Não sabe~ 
mos! mais ou menos pouco importa, pois ê de se repelir que mais ô­
nus recaiam sobre as nossas costas, sobre as costas deste Brasil sofri­
do, deste povo sacrificado que já está às voltas com outros proble­
mas gravíssimos. Sem dúvida alguma, não se pode permitir - pelo 
menos esta Casa que representa a sociedade brasileira que se cubra 

.. Quase 20% do que o Brasil deve ao exterior." com 0 manto diáfano do silêncio uma operação desse tipo, dessa na-
Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este pronunciamento, mereceu, oito tureza, com origem e conotações tão suspeitas e espúrias." 

dias depois, uma réplica do Senador Jarbas Passarinho, em que inclusive, S. Então, jamais, ao contrário do que dá a e-ntender a resposta do nobre Se-
Ex'" refere-se maldosamente, ••a expressão cautelosa, ou supostamente caule- nadar Jarbas Passarinho, afirmamos que tinha ocorrido lucros na base de 8 
lesa" do nosso ~1ala-se" até em 8 bilhões de dólares etc". O "fala-se" foi na bilhões de dólares ou sequer depósitos nesta quantidade. Dávamos conta­
verdade, reflexo das várias fontes de onde colhemos dados ou notícias. S. Ex.' repetimos _ de que versões desenc_ontradas chegavam a esse montante. 
dá a impressão, na resposta, de que nós quisemos noS acobertar com um Mas, o que fazíamos era exatãmente o inverso. Era, em face dessas ques­
••fala-se," indefinido e impessoal, mas nós próprios é que estaríamos sugerin- tões, em f3ce dessas versões, solicitar ao Líder do Governo que "não se cons­
do essa quantia tão fabulosa. trangesse de apanhar os elementos para esclarecer a opinião pública nado-

Ainda anteontem, sábado, dia 22, a coluna assinada por TC, sob o título nal." 
"Fechamento aos Escândalos", na Folha de S. Paulo, reconhecia que: Mais além, mostrávamos que ''gostaríamos de levantar para debater, 

.. Esta Folha chegou a divulgar que Q \'azamento foi da ordem para questionar", a quanto tinham ido as emissões do Governo, no mesmo 
de 7 bilhões de dólares." ano de 1979; queríamos que fosse esclarecido o qua~to -~e emitiU, n~quele 

, exerdcio o quanto mais de papel-moeda passou a ctrcular, neste Pats. 
Antes disso, Sr. Presidente, antes do nosso ••chute" dos oito bilhões de ' E, t~xtualmente: 

dólares, lemos, por exemplo, em ISTO E, de 9 de janeiro último, um artigo 
assinado por Aloysio Biondi, com a responsabilidade que a sua autoridade 
lhe dá, nos seguintes termos: 

By rhe way, nestes tempos de cada vez mais by the way, Galvêas_ 
afirmou freqUentemente que os depósitos pela 432 estavam mais ou 
menos em 5 bilhões de dólares. O Ministro Delfim Netto, no trans­
correr de uma entrevista, falou em 4,7 bilhões de dólares, desmen­
tindo informações que falavam na cifra de 8 bilhões de dólares, re­
sultante de urna "corrida" para depositar dinheiro no Banco Cen­
tral, em novembro. Acontece que O Estado de S. Paulo, às vésperas 
do Natal, divulgou informações oficiais revelando que, na data da 
maxidesvalorização, os depósitos pela Resolução n9 432 montavam 
a 270 bl_lhões de cruzeiros. Com_ __ o dólar a Cr$ 32,00, _até aquela da­
ta, são 8,5 bilhões de dólares ... " 

O Sr. José Uns (CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PE) - Tão logo concluamos a leitura de 
Aloysio Biondi. 

•• ... ou 3,5 bilhões a mais que ós dados anunciados por Galvêas 
e Delfim Netto. Somente esses 3,5 bilhões de dólares "extras", pro­
vavelmente depositados às pressas por quem sabia da maxidesvalo­
rizaçâo, equivaliam na época a 125 bilhões de cruzeiros o que é mais 
uma pista para comprovar a hipótes-e levantada aqui, na última se­
mana: o governo precisou emitir 50 bilhões de cruzeiros extras por­
que os bancos, multinacionais e grandes empresas que esperavam a 
maxidesvalorização rasparam o mercado de crédito, para depositar 
o dinheiro no Banco Central. Agora, algumas continhas: com depó­
sitos de 5 bilhões de dólares, ou 160 bilhões de cruzeiros, a maxides~ 
valorização de 30% teria custado ao país, ao Banco Central, 48 bi~ 
lhões de cruzeiros, ganhos pelos .. bem-informados". Com depósitos 
de 8,5 bilhões de dólares, ou 270 bilhões de cruzeiros, a farra foi ain­
da mais grossa: lucros de 81 bilhões de cruzeiros, para poucos, às 
custas do país ... " 

Como vê, Sr. Presidente, o "fala-se", não foi supostamente cauteloso, 
apenas nós nos dispensamos, no momento, de citar fontes várias, que davam 
montantes diversos, alguns dos quais até, como constatamos agora, ultrapas­
savam a casa dos 8 bilhões de dólares. 

Mas, falávamos sempre no condicional, porque, realmente, não temos 
acesso às fontes e, conseqilentemente, não tínhamos como constatar. 

O Sr. José Lins (CE)- V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PE)-Ouviremos logo V. Ex•, quando con­
cluirmos o nosso raciocínio. 

••Informações que nos chegam são de que no mês de dezembro 
- apenas em um mêS, _portanto, o último do ano- se emitiu numa 
proporçã-o-desmesurada, equivalente a mais de 50% de tudo que foi 
emitido durante o exercício. 

São coisas desse tipo, Sr. Presidente, que temos que estranhar, 
porqüe- elas deveriam estar sendo trazidas a esta Casa pela Lide­
rança do Governo, para justificá-las, para explicã-las." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: trouxemos ao debate, no plenário - e 
estamos muito satisfeitos que nossa fala não tenha sido sepultada nos Anais 
desta Casa, mais merecido a honra de uma resposta da Liderança do Gover­
no --repetimOs, trouxemos ao debate, no plenário, coisas que neste País, há 
três meS-es se -fala, se sussurra, se veicula pela imprensa, e que são questões 
que precisam realmente ser analisadas, íilquirições que a Oposição traz, como 
porta-voz da própria opinião pública. Aliãs, deveria ser do próprio interesse 
do Governo ser aguçado pela Oposição. 

Aliás, ainda agora, no último 9 de março, Luiz Alberto Bahia, por exem­
plo dizia: 

.. Aliás, o interesse espontâneo e não provocado na apu­
ração da indicação é primordialmente do governo, estando 
este empenhado em manter a credibilidade e a respeitabilida­
de do sistema de minidesvalorizações, que tem operado de 
modo satisfatório para as relações do País com o exterior. 
Pode-se imaginar as conseqüências nefastas para todos da 
desmoralização do sistema por suspeita de que ele enseja es­
peculações cambiais. 

Hã indicação grave na coincidência da valorização vio­
lenta das taxas do .. overnight" nas horas anteriores à desva­
lorização cambial. Em decorrência, saia o governo-a público 
para dar razões cabais que explanem a alta das taxas por ou­
tros motivos normais de mercado. Se o governo pode clarear 
a atmosfera, que o faça com urgência. O silêncio na hipóte.<;e 
será incriminatório e afetará a respeitabilidade indispensável 
da burocracia do Banco Central, instituição que não precisa 
ser exaltada em sua importância para a regularidade da vida 
financeira e bancária. O fato de o Banco Central ter funções 
fiscalizadoras pesa para que dele se exija imagem mais límpi­
da _do que a da mulher de César. Do fiscal se exige pureza. O 
que nãn quer dizer que não se fiscalize o fiscal, tendo em vista 
a humanidade dos que detêm o poder de fiscalizar." 

Ora, Sr. PreSidente, todo o nosso discurso foi procurando tentar provo­
car o Governo para que viesse trazer os esclarecimentos cabais a que se refere 
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Luiz Alberto Bahia, na Folha de S. Paulo, do último dia 9 de março. Não afir­
mamos, sequer, a existência de vazamento criminoso e longe estivemos de 
tentar mostrar a desonestidade do Governo ou de nos esfoi-çar - ao con­
trário do que S. Ext., o Líder Passarinho viria a declarar- em julgar a admi­
nistração como altamente comprometida com a corrupção. 

Sem esta preocupação, e muito menos com a cabeleira de quem quer que 
seja, nem com o intuito de causar os efeitos que o Senador Passarinho julga 
que a nossa causa nos palanques, até proclamamos, sem falsa modéstia, as 
nossas limitaçõeS na- iiYãféria, objeto de nosso pronunciamento, ao reconhe­
cer, com todas as letras, que 

~·ratos como os invocados são, na verdade, pontos_ de icebergs, 
cuja profundidade nós, nesta casa, lirri1tados e restritos por uma le­
gislação que procura esmagar os podereS desta Casa, apenas des­
confiamos. Com efeito, mu'itas das vezes somente susPeitamos, por­
que não temos como ir ao âmago dos mal~s que se passam aos olhos 
desta Nação, estarrecida que, sem compreender direito estes me­
canismos de uma política econômico-finaricc.':'ira, sabe, no entanto, 
que algo estã errado,·~ 

Portanto, não tivemos nenhuma pretensão- e não tínhamos elementos 
em mãos para fazê-lo- de dizer que o Governo estava comprometido com o 
possível lucro imoral que pessoas físicas ou jurídicas terão tido com a maxi­
desvalorização do Governo. Levantamos dúvidas, inquirimos o que podería­
mos inquirir, sobretudo nos fizemos porta-vozes - repetimos - de outras 
vozes que, lá fora, inclusive pela Imprensa, têm levantado suspeições dessa 
natureza. 

O fato é que- e aqui já é de nos julgarmos altamente recompensados­
o Líder do Governo, a par da sua erudição e da sua tão conhecida capacidade 
de mordacidade contra a Oposição crítica, veio à rêplica. E o fez, trazendo a 
plenário dados do Banco Central com uma demonstração do movimento de 
câmbio dos depósitoS em moedas estrangeiras, em especial os referentes à Re­
solução n'? 432, tomando uma sêrie de 31 dias. Ao contrário do que se dizia, o 
quadro apresentado - devidamente rubricado pela autoridade oficial -
sobre o período em questão, mostra que não teria havido operações extrapo­
lando a faixa normal, o mesmo ocorrendo em relação aos depósitos relativos 
à resolução 432. 

O SR. MARCOS FRElRE (PE)- V. Ex• quer o aparte, neste instante? 

O Sr. José Lins (CE)- Nobre Senador Marcos Freire, a estas alturas eu 
prefiro dar uma resposta mais cabal, ao final do seu pronunciamento. 

O SR. MARCOS FREIRE (PE) - Agradecemos a V. Ex•. 
Então, não serâ por aí que se poderá evidenciar a ocorrência de possível 

vazamento da notícia d:f maxidesvalorização do cruzeiro, donde, se especu­
lação houve, outros meios é que poderão apontá-Ia. A esse respeito, vejamos 
o que diz a Folha de S. Paulo, do último dia 14, logo após a oração do Sena­
dor Jarbas Passarinho it qual não assistimos, uma vez que nos ausentáramos 
de Brasília para uma programação de reorganização partidária no sertão de 
Pernambuco. 

Diz o Suelto: 

POR QUE O SENADOR NÃO CONVENCEU 

Por que em seu pronunciamento de ontem, o senador Jarbas 
Passarinho não deu os nomes das empresas que operaram sob o fe­
gime da resolução 432 do Banco Central nos dias que antecederam a 
7 de dezembro de 1979, quando ocorreu ã rrfaXidesvalorização do 
cruzeiro em 30%? O senador poderà alegar que há o ·~sigilo ban­
cário". Por que essa lista não é, então, foinedda a uma comissão de 
inquérito do Congresso Nacional, o qu-e é permitido em lel? Porque, 
então, ele correria o risco de ver confirmada a suspeita de que não 
apenas houve vazamento, mas que a informaçãO antecipada beneíi­
cíou a um grupo de pessoas e empresas cujos nomes dariam margem 
a outras suspeitas. 

Mas o senador Passarinho terã uma outra oportunidade de de­
fender o governo. Isso porque, até dezembro, mesmo sem furar o 
teto dos 40 por cento de correção cambial para 1980, o governo de­
verá promover nova maxídesvalorização, visando reduzir o dese­
quilíbrio da balança comercial, via reforço na-s exportações. 

No exercício que realizou ontem da tribUna do Senado, tendo 
como .. espírito -sanlo de orelha" a orientação do Banco Central, o 
líder do governo não convenceu. Seus números, que aparentemente 
estavam clarificando a questão, na realidade geravam a confusão, à 
semelhança dos táticos antigos cujas tropas faziam muita poeira 
para dar a idéia da mobilização de grandes forças. 

Ora, os números das séries de movimentos diários apresentados 
pelo senador Passarinho são pouco significativos. Mas não hã de ser 
nada. Oferece-se ao Banco Central e ao líder do governo uma nova 
oportunidade pela qual ele deve apresentar os saldos contabilizados 
na conta da resolução 432, num períodO de três meses antes da 
maxidesvalorizaçào dado o período de congelamento). Nessa épo­
ca, o saldo era de Us.S 2,5 bilhões e, em 7 de dezembro, estava a Us$ 
7 bilhões. Foi sobre esses Us$ 7 bilhões que incidiram os ganhos de 
30 por cento com a maxidesvalorização. 

Além disso, o discurso senatorial faz um "jogo de perde e ga­
nha" em que só há um ginhador ou só um perdedor. Ele diz que 
ninguém iria vender dólares para perder se tivesse havido o vaza­
mento. Isso é verdade. Está mã.is do que claro, porém, que a sus­
peição é sobre "um vazamento", e não sobre uma "inundação". 
Desse modo, venderam, dólares aqueles que iíao teriam sido benefi­
ciados com o .. vazamento" e compraram dólares aqueles que ti­
nham conhecimento antecipado da medida. Para saber como a coisa 
estava aquecida basta consultar o termômetro do mercado paralelo 
(câmbio negro) nos dias qu~ antecederam a maxidesvalorização. De 
onde teria partido, por exemplo a informação da edição de no­
vembro da revista "Newsweek"? Quem teriam sido os autores dos 
boatos sobre a proximidade da maxi na reunião do FMI/Banco 
Mundial, em novembro, na cidade de Belgrado? 

Fica muito fácil verificar como se deram os fatos. O senador 
pode entregar a uma CPI do Congresso o nome das empresas que 
operaram sob o regime da 432 (que garante juros e correção cambial 
durante o congelamento de recursos externos). Caberia a essa co­
missão examinar a contabilidade das empresas arroladas. Num qua­
dro de óbitos para exame das condições de saúde, a estatística não 
anuncia apenas o total dos mortos, mas também as causas das mor­
tes. Parece que está se tornando um hábito governamental deixar os 
beneficiários anônimos, questão que se repete agora na operação de 
bolsa com as ações da Vaie do Rio DOce. 

Em certa altura do seu pronunciamento, o senador falou: ''A­
cho até que eu tenho medo de estar provando demais ... " Certamen­
te não foi o que aconteceu. O líder do governo tentou uma mágica. 
Acabou quebrando o ovo, mas não fez o omelete esperado. (FN). 

Como se vê, Sr. Presidente, a coisa é mais complexa do que se poderia 
supor. não é apenas um quaOro do Banco Central, apresentando movimento 
de câmbio, apresentando a evolução dos depósitos da 432, que esclarece o 
problema. 

Pelos artigos que aqui foram lidos, vemoS que, ao contrário do que nos 
parecia, um mês só não é suficiente para esclarecer a questão. É preciso 
dilatá-lo, como pede a Folha de S. Paulo, para um período de três meses e rea­
firmar aquela nossa solicitação, cOntida no discurso inicial, da relação de em­
presas que fizeram tal movimentação. 

Disse muito bem o Senador Roberto Saturnino, na última sexta-feira, 
que a apresentação dos números globais, feita pelo Líder do Governo, não es­
clarece grande coisa em relação à suspeição levantada do vazamento de infor­
mação. Porque, como esclarece S. Ex•, o que caracteriza o vazamento é o co­
nhecimento prévio por alguns poucos beneficiados, escolhidos, eleitos, privi­
legiados,_ que tenham conhecimento prévio do que iria acontecer. E são exata­
mente esses poucos que ganham às custas da ingenuidade de muitos, do des­
conhecimento de vários, daqueles, exatamente, que venderam em grandes 
quantidades as cambiais de que dispunham. E é S. Ex• que mostra que setor­
nam necessárias outras informações que são, realmente, as que mais servi­
riam para demonstrar a lisura na operação da maxidesvalorização, a possível 
inexistência de um vazamento, a improcedência de que informações prévias 
foram dadas para beneficiar determinadas pessoas. E como conclui o Sena­
dor Roberto Saturnino, se houve vazamento, as conseqifências seríam o enri­
quecimento _de um número reduzido de pessoas que não apareceriam necessa­
riamente nas estatísticas apresentadas nas informações trazidas. 

Nós voltaríamos a Aloysio Biondi, quando ele mostra o absurdo da ale­
gação de sigilo no relacionamento das empresas que teriam se beneficiado. 
Eis o que ele diz no artigo jâ referido: 

Só pr:i começo de conversa: o Presidente do Banco Central, 
Ernane Galvêas, se recusa a fornecer a relação de empresas que rea­
lizaram -operações com dólares, às vésperas da maxidesvalorização, 
lucrando 30% da noite para o dia ou em um ou dois meses. Sua ale­
gação: "sigilo bancário". Maís uma balela, ou mais um caso de am­
nésia. Fiquemos com a segunda hipótese e vamos refrescar-lhe a me­
mória: atê uns três anos atrás, o BancO Cefitra.I divulgava todos os 
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meses uma relação, nome por nome, das empresas que haviam to­
mado novos empréstimos no exterior ou mesmo de empresas que 
realizavam inveStimentos no País (porque tanto os empréstimos 
como os investimentos devem ser registrados no Banco Central, 
para que as empresas possam, depois, conseguir autorização do 
banco para a remessa de juros ou de lucros para o exterior). De re­
J')L"!ltt..: essa relaçiio deixou de ser publicada- talvez porque um jor­
nalista como existem poucos, Geraldo Banas, se dava ao trabalho 
de somar, todos os meses, os empréstimos e investimentos registra­
dos no Banco Central, e constantes da lista oficial. E acontece, lógi­
co, que os resultados apurados por Banas nunca batiam com os re­
sultados declarados pelo Banco Central. O volume de investimen­
tos, isto é, entrada de dólares, era menor - vale dizer, a dívida ex­
terna do País era maior do que o declarado. Neste País em que a 
opinião pública é sempre enganada, decidiu-se suprimir a divul­
gação dos dados (esse e outros rdativos à dívida externa). 

Volte-se agora ao que realmente importa: se o Banco Central 
divulgava esses dados até há três anos, então eles não são sigilosos 
coisíssima nenhuma. A Associaç-ão dos Jornalistas Econômicos de 
Brasília, que está pedindo informações, na Justiça, sobre as ope­
rações que precederam a maxidesvalorização, tem aí um argumento 
a seu favor. Deve pedir a relação de empresas que realizaram depó­
sitos pela 432 (ver Giro das últimas duas edições de Isto F:). E não se 
esquecer, pois é fundamental, da relação das empresas que cancela­
ram empréstimos externos, troCaildO~s por empréstimos em cruzei­
ros, nos dois ou três meses que antecederam a maxidesvalorização 
- porque já a esperavam. 

Constatarrios bem a importância de que o prazo seja mais extenso do que 
aquele de um simples mês, como inicialmente julgávamos útil e suficiente. 

Por sua vez, a Gazeta Mercantil, de 7 de janeiro último, falando sobre 
esse mesmo aspecto, afirma: 

E, logicamente, não haveria problema maior para que o BC di­
vulgasse a relação das empresas que fiZeram o depósito e os valores 
correspondentes, acompanhada de um levantamento dos saques 
ocorridos no período. 

Alegou o Presidente do BC, -contudo, que a instituição não 
pode fazê-lo sem ferir as norm-as de sigilo bancário, o que constitui 
uma infração da lei. Informações dessa ordem só poderiam ser pres­
tadas ao Congresso Nacional, através de Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI), mas, segundo Galvêas, os senadores e deputados 
não poderiam igualmente levâ-las a público. 

De fato, as normas sobre o assunto, incorporadas à Lei de Re­
forma Bancária (Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964), são das 
mais severas, exigindo a conservação do sigilo pelas instituições fi­
nanceiras em .. suas operações ativas e passivas e serviços presta­
dos". 

As restrições são ainda mais acentuadas pela circunstância de 
que, mesmo quando informações ou esclarecimentos forem solicita­
dos pelo Poder Judiciãrio, a exibição de livros ou documentos deve 
revestir-se de caráter sigiloso, ••só podendo a eles ter acesso as partes 
legítimas na causa, que deles não poderão servir-se para fins estra­
nhos à mesma". 

Apesar disso, o Presidente do Banco Central engana-se quando 
afirma que uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), requeri­
da por um terço da Câmara ou do Senado, estã obrigada a obedecer 
ao mesmo rito. Diz exPressamente a lei que o Banco Central e as 
instituições financeiras públicas devem prestar informações ao Po­
der Legislativo, podendo, se houver-"relevantes motivos", solicitar 
sejam mantidas em reserva ou sigilo, 

O Congresso Nacional, portanto, tem a prerrogativa de decidir 
se deve divulgar ou não os esclarecimentos que julgar devidos, ca­
bendo ao BC e às instituições financeiras sob o controle do Governo 
o ônus de demonstrar por que não deve fazê-lo. 

Em face da legislação, a ação popular que pretende impetrar a 
Associação dos Jornalistas de Economia de Brasília (AJOEB), para 
obter a lista dos depositantes na 432, poderá não atingir o objetivo 
desejado. Em nossa opinião, porém, o Congresso Nacional deve, ao 
terminar o recesso, tomar as providências necessárias para que o 
País possa tomar conhecimento dos fatos e sobre eles formar um juí­
zo. 

Embora se trate de informações ligadas à vida empresarial, não 
achamos que o sigilo bancãrio deva ser invocado para obstar a sua 
revelação. Bem ao contrário. Julgamos que hâ relevantes motivos 

para esse tipo de disc/osure, que deve ser encarado como normal em 
uma economia aberta e que só concorre para reforçar a confiança 
popular nos mecanismos de controle da ação do Governo carac­
terísticos do regime democrático. 

Sobre esse sigilo, aliás, o Senador Paulo Brossard, na última sexta-feira, 
aparteando o Senador Jarbas Passarinho, foi muito feliz quando disse que 
tem dúvidas, as maiores dúvidas referentemente a esse sigilo bancário de um 
Banco estatal em relação a esse tipo de operação, que interfere intimamente 
com a dívida pública e Com a dívida externa. A aplicabilidade desse princípio, 
Sr. Presidente, está nos parecendo uma cortina de fumaça para não se revelar 
aquilo que poderia ser, realmente, o fio da meada; mostrar quem lucrou inde­
vidamentee e, daí, quem propiciou o lucro ilegítimo. 

O fato, Sr. Presidente, é que existe na Câmara dos Deputados um reque­
rimento do nobre Deputado Hélio Duque, que está na apreciação-da Mesa. 
Como afirma o Jornalista JG, na sua coluna "Governo Mudo", da Folha de 
S. Paulo, basta o Governo responder os seis quesitos para matar, com uma só 
cajadada, muitíssimos coelhos, evitando a Ação Popular, que intentarão os 
jornalistas da área econômica, de Brasília. Esse pedido de informações é 
constituído de alguns itens cuja resposta poderia, realmente, dissipar de uma 
vez por todas, as dúvidas que vêm sendo levantadas pela opinião -pública bra­
sileira. No entanto, como afirma PC - naquele artigo jâ referido: "Fecha­
mento aos Escândalos" - a Mesa da Câmara dos Deputados, de acordo 
com as normas regimentais, terã que examinar o assunto. 

No entanto, pressões estariam sendo exercidas para evitar que esse pedi­
do de informações lograsse êxito, tendo o Relator, Deputado Homero San­
tos, apresentado parecer indeferindo o pedido de informações de Hélio Du­
que. 

Portanto, Sr. Presidente, se houve ou não vazamento, julgamos que o 
Governo deve ser o maior interessado em provar sua isenção, determinando 
que todas as questões levantadas, todas as solicitações feitas, devem ser aten­
didas. porque, isto sim, daria pleno respaldo ao Governo. 

Temos de registrar, ademais, que a resposta do Senador Jarbas Passari­
nho, atendendo em parte a algumas de nossas solicitações, ficou a meio do ca­
minho, porque dúvidas outras existem e precisam ser esclarecidas, inclusive 
através da elucidação completa dos vários itens solicitados pelo nosso compa­
nheiro da Câmara dos Deputados. 

De qualquer forma, a Oposição se rejubila de que possa o Senador Jar­
bas Passarinho, ou algum porta-voz do Governo, desfazer as suspeições le­
vantadas desde dezembro, a respeito da maxidesvalorização do cruzeiro. E 
louvaremos que se consiga provar que realmente ninguém saiu lucrando com 
isso e, sobretudo, que a Nação não tenha sido a grande prejudicada pela me­
dida adotada. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MARCOS FREI­
RE EM SEU DISCURSO.) 

Senhor Presidente: 
Requeiro, nos termos do Art. 30, letra d, da Constituição Federal, e do 

Art. 130 do Regimento Interno da Câmara dos Deputa~os, sejam solicitadas 
à Presidência da República, através de seu Ministério da Fazenda (Banco 
Centrai), as seguintes informações: 

l) Quais as empresas brasileiras c multinacionais que têm contrato regis­
trado no Banco Central, com depósitos em moedas estrangeiras dentro das 
normas da Resolução n9 432? 

2) Quais os mOhtantes de depósitos em moedas estrangeiras realizados 
entre fins de outubro, novembro e primeira semana de dezembro? 

3) Fornecer extrato dos saldos dos depósitos feitos em moedas estran­
geiras, nos 30 dias anteriores à desvalorização bem como os depósitos exis~ 
tentes no dia 31 de outubro, com o montante especificado. 

4) Na data de 6 de dezembro último, qual o montante real de depósitos, 
de acordo com a Resolução n9 432, efetivamente existentes nas contas vincu­
ladas junto ao Banco Central? 

5) Nos 30 dias anteriores ao anúncio da maxidesvalorização do cruzeiro 
em 30%, o Banco Central teria efetuado o maior volume de registros de im­
portação e a maior massa de contratações de empréstimos e remessa para o 
exterior dos últimos anos. Explicar esses registros nominadamente. 

6) Além do Ministro da Fazenda, Sr. Karlos Rischbieter, do Planeja­
mento, Sr. Delfim Netto e dos Srs. Ernane Galvêas, presidente e Carlos Ge­
raldo Langoni, diretor para a área Bancária do Banco Central, quais as ou­
tras áreas que tinham conhecimento prévia da maxidesvalorização do cruzei­
ro'? 

As informações solicitadas atendem ao disposto no § l~' do Art. 130, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, uma vez que se destinam a co-



Março de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 27 595 

letar subsídios para a discussão e votação do Projeto de Lei n91.233f79 (avul­
so anexo). em tramitação nesta Casa, diante da nova realidade gerada nas 
operações de câmbio em função das recentes medida~ adctadas pela política 
econômica oficial. 

Brasnia, 18 de d,ezembro de 1979.- Deputado Hélio Duque. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃS!O VIEI­
RA NA SESSÃO DE 25-3-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Este nosso segundo pronunciamento, perante a Casa, ao se iniciar o ano 
legislativo de 1980, começa por reconhecer que persiste a in definição sobre os 
caminhos a seguir pela sociedade brasileira. 

A situação atual perdura desde 1973, ano em que acontecimentos da 
maior gravidade, dentro e fora do território brasileiro, formaram um quadro 
de linhas nítidas e marcantes. 

Em primeiro lugar, especialmente a partir de 1968, a economia do País 
cresceu a taxas elevadas, sem que o peso das pressões sociais fosse excessivo. 
Mas, a partir do momento em que se formou a consciência de que o progresso 
verificado até então fora desigualmente rePartido, essas cresceram e ganha­
ram evidência com os resultados das eleições de 1974. 

Os últimos dados oficiais sobre a distribuição brasileira de rendas são de 
1976 e estão à página 64 do volume sobre Indica-dores Sociais, publicados no 
ano passado pela Fundação IBGE. A desigualdade chega a ser alarmante, 
pois apenas a parcela mais rica da população economicamente ativa brasilei­
ra, representada por 10 por cento desta, detinha no referido ano 50,4 por cen~ 
to dos rendimentos produzidos no País. Em conseqUência, o restante 90 por 
cento da população economicamente ativa dividia erifi-e si menos da metade, 
portanto, da renda naCional, quer dizer, 49,6 por cento. 

Ainda em 1973, ocorria um fato da maior gravidade, não suficientemen~ 
te esclarecido, ou seja, a manipulação dos dados de preços calculados pela 
Fundação Getúlio Vargas, para a cidade do Rio de Janeiro. 

Perdeu, com isso, a massa assalariada do País -parte do Poder aquisitivo 
dos seus salãrios, até hoje não recomposto. 

A partir daí, inúmeros movfmentos reívindicaiórios se organizaram, com 
maior relevo no ano de 1979, sem que uma solução definitiva fosse apresenta~ 
da para o problema. Na verdade, o máximo que foi apresentado ficou por 
conta da nova política de reajustes semestrais dos salários, que não deixa afi­
nal de ser uma fórmula de encobrir as enormes defasagens entre as violentas 
altas de preços e as reduzidas recuperações do poder aquisitivo dos salários. 

Outro acontecimento que veio também, Sr. Presidente, anuviar o quadro 
econômico-social do País foi a quadruplicação dos preços internacionais do 
petróleo, fator que, conjugado à perda de dinamismo do crescimento econô~ 
mico brasileiro, contribuiu até mesmo para fundamentações distorcidas do 
nosso atual impasse. O petróleo passou a ser o bode expiatório para muitos 
dos erros que conduziram a economia brasileira à atual situação. E em razão 
disso muitos dos problemas se agravaram. 

Ainda aqui a indefir.ição tem se revelado pródiga. Assim, para não ferir 
alguns interesses multinacionais poderosos, aquelas que seriam as medidas 
necessárias recebem um tratamento protelatório ou não são- de modo algum 
providenciadas. 

Num outro plano, igualmente, a falta de uma direção segura tem causa­
do inúmeros transtornos. Temos visto iniciativas as mais diversas receberem 
um tratamento adequado da parte daqueles que as empreendem e não conse­
guirem atingir os seus objetivos devido a que, de um momento para outro, os 
estímulos e incentivos são retirados, ficando o dito por não dito. 

Desta forma, muitos são os empresários brasileiros hoje desestimulados 
e olha que pessoas empreendedoras, mas que viram os seus esforços tornados 
inúteis pela descontinuidade administrativa que tem caracterizado a vida bra­
sileira nos últimos anos. 

De que adiantam sacrifícios e investimeritos se os planos inexistem, e 
mais do que isso, ainda que existam planos e programas, nem sempre estes 
são levados até o fim? 

A falta de um plano energético é a prova mais cabal. 
A intranqüilidade é geral, Sr. Presidente, Srs. Senadores. De um lado, os 

trabalhadores sofrem a inflação e, no momento de receberem reajustes sala­
riais, verificam que a política salarial é dependente de índices de preços que, 
nem sempre, captam com toda fidelidade o movimento dos valores de com~ 
pra das mercadorias que são obrigados a consumir. E, enquanto isso, por in­
termédio de tabelamentos e outros expedientes, os índices continuam subme­
tidos a uma dura repressão. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Permite um aparte, nobre Senador Evelã­
sio Vieira? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC) - Ouço o nobre Senador Bernardino 
Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Quero apenas declarar que ninguém pode 
desconhecer o esforço que o Governo Federal vem fazendo para melhorar a 
situação econômico-financeira do País. Haja vista esse programa agrícola 
que foi encetado no ano passado e que foi uma das maiores vitórias do atual 
Governo, e o desempenho, também, do empresariado rural brasileiro, al­
cançando uma das maiores produções que o Brasil já_ ofereceu aos brasileiros. 
E, também, ninguém pode desconhecer- e V. Ex', como um estudioso do as~ 
sunto, poderá também esclarecer esse ponto -_o programa que o Governo 
vem desenvolvendo e o plano que já está acertado, no que se relaciona com a 
economia de combustível. Quer dizer, os planos paralelos, dentro do Minis­
tério dos Transportes, como economizar combustível, dentro - vamos dizer 
-dos centros urbanos, da zona rural como, inclusive, esta ligação da Ferro­
via do Aço, com até aqui em Brasília, que é, vamos dizer, um empreendimen­
to que vai economizar, que vai tirar fora do transporte todós os veículos que 
consomem muita gasolina, como os caminhões por exemplo. E eu queria que 
V. Ex.', que está fazendo um belo pronunciamento, reconhecesse este esforço 
do Governo Federal, no sentido de resolver os problemas que estão surgindo 
não só na área dos combustíveis mas, também, na área da nossa balança de 
pagamento, que estamos procurando solucionar com o aumento da produção 
rural, sendo que o primeiro êxito foi _alcanÇado agora, neste ano de 1980. 
Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC)- Nunca deixamos de reconhecer que 
o Governo de V. Ex' é esforçado, se esforça, mas é incompetente, é inepto, 
falta~lhe capacidade para gerir as coisas deste País; falta~ lhe inteligência, luci­
dez, talento, competência para explorar, com sabedoria, as nossas riquezas 
naturais, explorar o potencial humano de que dispomos para produzir e, ao 
mesmo tempo, promover o bem~estar da sociedade brasileira. 

Não desconhecemos que, em 1979, houve um avanço pequeno em favor 
da agropecuária, mas ao mesmo tempo houve retrocesso em alguns setores. 
Tanto é que os agricultores no Rio Gr"ande do Sul estão em reunião perma­
nente, protestando contra a ação do Governo, em relação ao confisco do so­
jã, num clima, segundo os representantes do Rio Grande do Sul nesta Casa, 
de verdadeiro estado de guerra. Mas não é só; é o Nordeste de V. Ex', os que 
atuam no setor canavieiro, que também erguem suas vozes, protestando con­
tra a política agrícola neste País, particularmente em relação a este setor, mas 
também protestos em todos os setores. E nós aqui não estamos a analisar es~ 
ses aspectos, estamos a falar das dificuldades econômicas, financeiras e so­
ciais, em razão - este é o assunto, o núcleo do nosso- pronunciamento, a es­
sência- da falta de diretrizes seguras por parte do Governo de V. Ex'. 

O Sr. Bernardino Viana (PI) - Queria Prestar rriais um esclarecimento, 
se V. Ex' permite. (Assentimento do orador.) Acho que o Governo que V. Ex' 
chama de inepto procurou escolher os homens mais competentes deste País 
para o seu Ministério; foi buscá-los nas universidades, nos meios empresa­
riais, nos-meios culturais deste País. Além do mais, quero esclarecer, por ou~ 
tro lado, que não estou com esses que dizem que os nossos usineiros estão em 
crise. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC) - Ah! Estão satisfeitos? 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Não sei se estão satisfeitos, mas em crise 
não estão, porque estão ampliando, todos os anos, a sua produção agrícola e 
adquirindo novas usinas. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC)- Se não estão em crise, então estão 
satisfeitos. -

O Sr. Bernardino Viana (PI)- E eu poderia citar vários exemplos a V. 
Ex', e uma das indústrias mais florescentes, neste País, ê do grupo Olmeto, lá 
de São Paulo. É urna das maiores fortunas. Dentro do ramo, é uma das maio~ 
res e está colocada entre as cem maiores empresas deste País. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC) - É pena que há pouco V. Ex• não te­
nha estado em plenário para apartear os Senadores Marcos Freire e Teotônio 
Vilela, quando faziam críticas a esSe-ieS:Peitó. 

O Sr. Bernardino Viana (PI) - Eles têm treze indústrias sementeiras, 
neste País, têm duas usinas de açúcar, uma de I milhão e 200 mil sacos, de Re~ 
cife, e adquiriu uma que está também atingindo a cota anual de I milhão e 
200 mil sacos. E poderia citar aqui, também, o nosso Senador Teotônio Vile­
la, como um dos grandes usineiros de Alagoas, cuja produção anual é de 1 
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milhão c 200 mil sacos, e ele procurando atingir 500 mil litros de álcool, por 
ano. Eram os esclarecimentos que queria prestar a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC) - Não tenho nada a registrar, a pro­
pósito. 

O Sr. Itamar Franco (MG- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC) - Ouço o nobre Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Nobre Senador Evelásio Vieira, quando V. 
Ex• comentava o comportamento do Governo, nos seus vãrios campos, nos 
aspectos administrativo, poUtico, econômico, e Sobretudo social, em relação 
à política salarial, o nobre Senador Bernardino Viana se referiu à Ferrovia do 
Aço. Veja V. Ex• que exemplo o nobre Senador Bernardino Viana veio trazer 
à Casa, nesta tarde; uma obra que começou, como V. Ex• sabe, sem planeja­
mento, sem plano e a que custo hoje está para o País, uma obra prometida 
para mil dias. Então, veja V. Ex• como é difícil, realmente, buscar aspectos 
positivos em determinadas atitudes do Governo. Em relação, por exemplo, à 
política salarial. O que diz a nova política salarial? Ela fala em reajuste e au­
mento. O reajuste ê automático; agora, o aumento depenâe do índice de prô~ 
dutividade. Inclusive tenho até um projeto neste sentido aqui, no Senado Fe­
deral. Mas, veja V. Ex•, jâ não digo aquele homem de melhor produtividade, 
melhor assalariado, mas o homem que ganha apenas o salârio mínimo. A le­
gislação não preconiza o aumento de produtividade para o pequeno assala­
riado, sobretudo o homem do s~lãrio mínimo. Meus parabéns a V. Ex' 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Muito obrigado a V. Ex• 
Continuo, Sr. Presidente. 
Da mesma forma, os empresários estão intranquilos, pois não podem, 

com toda a segurança, encaminhar os seus esforços para a produção. De um 
momento para outro, como aconteceu hâ pouco com os juros agrícolas, mu­
dam as regras do jogO e os preços mais elevados inviabilizam novos investi­
mentos, alcançados até mesmo aqueles jâ realizados. 

Em meio a tudo, a situação geral do País não apresenta sinais de melho­
ra, com o que determinados tipos de controle, que muitos acreditavam defini­
tivamente abolidos, retornam. O mistério passa a cerCã.r determinadas infor­
mações, ao tempo em que motivos pueris são apresentados para justificar lon­
gos contatos entre autoridades federais e representantes de determinados se­
tores da sociedade. 

A descontinuidade atinge também o plano político. O calendário eleito­
ral, por exemplo, marca a realização de eleições municipais neste ~no de 1980. 
No entanto, por diversos motivos, aqueles que deveriam afastar -quaisquer 
dúvidas sobre a realização desse pleito emudecem a respeito. Fica no ar a in­
certeza e o clima que se estabelece, em pleno período de reorganização parti­
dária, é de total insegurança. 

A tática ora empregada pela liderança política oficial não é nova. Tem 
sido posta em prática já diversas vezes anteriormente, enquanto se escolhe o 
melhor momento para o ataque final. Assim, os passos oficiais são todos no 
sentido de atingir o objetivo acertado. Desta forma, qualquer ação ê produti­
va. Por outro lado, no que respeita ao setor oposicionista, a dúvida sobre 
qual a intenção oficial pêsa bastante e leva à dispersão de iniciativas. 

Todos temos na II!'!~Ória, Sr. Presidente, que o ano de 1979 foi repleto 
de incertezas. No entanto, o pano de fundo econômico-social não se manteve 
inalterado. Foram profundas as alterações ocorridas. Vale lembrar que a in­
flação foi de 77,2 por cento, segundo a Fundação Getúlio Vargas, sendo que 
este índice foi o maior verificado desde 1964. Mas no Rio de Janeiro nem 
sempre os índices refletem a realidade de todo o País, por razões que vão des­
de as diferenças entre características regionais e também por fatores de ordem 
política. Bem mais ao Norte, ern Belém, segundo o Instituto de Desenvolvi­
mento Econômico e Social do Parã, o custo de vida subiu 91,04 por cento. 

Enquanto isso, no que respeita às transações com o exterior, o déficit co­
mercial, em 1979, alcançou um valor inesperado, próximo dos 3 bilhões de 
dólares. Ainda não conhecemos o resultado final das outras contas (serviços e 
amortizações da dívida externa), mas tudo leva a crer que o deficit do balanço 
de pagamentos atingiu a valores que recomendam acima de tudo ampla dis­
cussão-sobre-Os .caminb. QS__a_seguir. c-não-o mistério-em-tornO-dos númeroS-c: .a 
mistificação quanto a eventos jã programados. 

As dificuldades que o País atravessa são inúmeras e temos abordado o 
problema em diversas oportunidades. Reconhecemos as dificuldades do mo­
mento presente, as mesmas que levaram as autoridades econômico­
financeiras a editar, a 7 de dezembro último, um '"pacote" de medidas ten­
dentes a facilitar, em última análise, no curto prazo, o ingresso de reCursos ex­
ternos no País. Quer dizer, objetivou-se elevar ainda mais o endividamento 
externo, como forma de permitir um alívio na pressão sobre as contas com o 
estrangeiro. 

A indefinição, Sr. Presidente, sobre especificamente o pleito municipal 
programado para este ano é a nosso ver, portanto, uma forma de manobra, 
uma cortina de fumaça capaz de dificultar a discussão de problemas que estão 
na ordem do dia, quer sejam os relacionados aos preços, que continuam su­
bindo de maneira assustadora, quer alcancem a ârea externa, onde previsões 
que podem ser consideradas conservadoras indicam um déficit na balança co­
mercial de pelo menos 4 bilhões de dólares; embora o Senador José Lins afir­
me que haverá equilíbrio. 

Assim, nos últimos dias de fevereiro passado, tivemos conhecimento ci~ 
que o déficit comercial do primeiro mês do corrente ano atingiu a 482 milhões 
de dólares. No entanto, ern igual mês do ano anterior, o resultado deficitário 
da mesma conta foi da ordem de 196 milhões de dólares. Houve, portanto, 
uma elevação em torno de 146 por cento num período de 12 meses. 

Desta forma, se o déficit de 1979 sofrer idêntica elevação, teremos ultra­
passado em 1980 em muito a previsão de um resultado negativo de 4 bilhões 
de dólares, o que é, na verdade, uma performance bem diferente do equilíbrio 
comercial, que tem sido a tônica dos pronunciamentos oficiais a respeito, e 
que até mesmo encobriu os reais motivos do pedido de demissão do ex­
Ministro da Fazenda, Karlos Rischbieter. 

O Sr. Humberto Lucena (PB) - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC) - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (PB)- Co_mo sempre, acompanho com toda a 
atenção o pronunciamento de V. Ex•, dos mais lúcidos, sobre a situação eco­
nômica, social e política do País. Há dois pontos que eu gostaria de comentar. 
Em primeiro lugar, V, Ex• referiu-se à política salarial e aos reajustes que de­
pendem do levantamento do índice nacional de preços. Neste particular, es­
tou com aqueles que defendem uma mudança na legislação, instituindo o 
índice regional de preços, porque há uma diversificação muito grande de re­
giões em nosso País e um levantamento dessa ordem feito, por exemplo, em 
relação ao Nordeste, daria um resultado muito melhor muito mais gratifican­
te para os empregados das empresas privadas, do que sendo feito a nível na­
cional. Por outro lado, V. Ex• se deteve, também, no problema do pleito mu­
nicipal, que foi objeto de um pronunciamento meU1 ontem, nesta Casa. Apre­
sentei um projeto de lei em andamento no Senado, propondo que se atribua 
às comissões provisórias municipais a competência para indicação dos candi~ 
datos nas eleições de 15 de novembro de 1980. 

O Sr. Gilvan Rocha (SE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSlO VIEIRA (SC)- Muito obrigado a V. Ex• Ouço o 
nobre Senador Gilvan Rocha, Líder do Partido Popular. 

O Sr. Gilvan Rocha (SE) - Des-ejo cumprimentar a clarividência de V. 
Exf quando denuncia ao Brasil, através da tribuna do Senado, a manobra di­
versionista que o Planalto vem colocando no debate dos grandes temas nacio­
nais. Sabe V. Ex• que a eminência parda do Governo, o Ministro que, na rea­
lidade, é Primeiro-Ministro deste País, disse, numa frase ofensiva às Casas do 
Parlamento brasileiro, que neste ano legislativo nós teríamos muito com que 
nos divertir, quando se referiu aos projetos institucionais de "abertura", que 
o Governo vem colocando em doses homeopáticas na visível intenção de evi­
tar que se comente, com a clareza com que V. Exf faz agora, o retumbante 
fracasso da seqüência desses governos que ocuparam a Nação nos últimos 
quinze anos. V. Ex•, falando sobre esse tema, dá a melhor das respostas àque­
le que, protegido pelo anonimato, vem, nefastamente, conduzindo a Nação 
na sua parte política. Estaremos aqui e evidentemente lamentando que não 
tenhamos a confiança total de falar, porque o nosso objetivo maior é que esta 
representatividade seja autêntica, através de eleições. Estaremos, como estâ 
V. Ex• hoje, sem esquecer a tragédia nacional do empobrecimento que o Go­
verno, com toda a força. que possui não conseguiu tirar do Brasil, defenden­
do as eleições sem subterfúgios. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC) - Muito obrigado, Senador Gilvan 
Rocha. 

Cabe manter o calendário eleitoral como o que estã fixado. Da mesma 
maneira-é -impor-tante- q-ue-o-CoRgresso N-aciOBal-r-estab~leça--e -pleito-direito 
para os governos estaduais. E- acima de tudo é de fundamental importância 
que os problemas nacionais sejam debatidos amplamente, para que as so­
luções sejam encontradas pelo consenso e nunca pela ameaça velada ou pela 
pressão injustificada. 

Diante de tudo isto, chamamos a liderança situacionista na Casa e os de­
mais líderes da administração federal para que venham a público esclarecer 
de uma vez por todas se serã ou não mantido o calendário eleitoral, se será ou 
não alargada a faixa do debate parlamentar, sem quaisquer objeções, pois 
que o Congresso Nacional em última análise é o representante direto da sobe~ 
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rania do povo em nosso País, o que nenhum outro Poder pode também rei­
vindicar. 

O que solicitamos neste momento é d~finição. Definição clara sobre te­
mas e problemas que aí estão, para que rJ.ão percamos mais um ano em dis­
cussões estéreis~ que demandam tempo e muito pouco resolvem, quando inú­
meros aspectos da vida nacional recomendam cuidado e urgência no seu 
equacionamento e solução. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Permite V. Ex~_lJ.Jil aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (SC) - Ouço, novamente, o Senador !ta· 
nar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Esse chamamento de V. Ex•, ao terminar o 
seu discurso; é por demais importante Senador Evelásio Vieira. O que é la­
mentãvel é que a Maioria, nesta Casa, permanece silenciosa, não só silencio­
sa, ausente também dos debates, sobretudo em relação às eleições munidpais. 
V. Ex•, mais uma vez, toca no problema das eleições municipais. Há pOUCo o 
Senador Humberto Lucena falou de projeto apresentado, tentando, digamos 
assim, cercar o Governo na sua idéia prorrogacionista. Porque, Senador Eve­
lásio Vieira, me permita a expressão, dizer que o Executivo não quer a pror­
rogação de mandatos~ quando a sua Bancada permanece silenciosa, nós não 
podemos entender. Uma hora é o Partido do Governo, outra-hora ê o Partido 
do Governo. Mas, realmente, o que é, é um Partido sem vontade parlamen­
tar. O Congresso Nacional, Senador Evelásio, eu já disse mais de uma vez, 
não pode manchar a sua atuação. Não pode -inclusive usei uma expressão 
forte, me permita repeti~la- não pode sujar-se prorrogando mandatos muni­
cipais. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (SC)- V. Ex• tem razões de sobra. É exata­
mente por isso que, mais uma vez, ocupamos a tribuna do Senado para cha­
mar a atenção do Governo sobre a necessidade de definiçôes claras em todos 
•JS campos da atividade deste País. O que não podemos, nós brasileiros, que 
precisamos produzir a cada dia mais, é estarmos sendo surpreendidos cons-
1 antr~mente com modificações na regra do jogo. Nós nos estamos empobre­
cendo, não é apenas no" Nordeste, mas em todo o País. Estamos com dificul­
dades seriíssimas; a dívida interna, na ordem de 500 bilhões de cruzeiros no­
vos; a dívida externa já superou a barreira dos 50 bilhões de dólares e o Go­
,,erno não tem condições de reduzir o crescimento dessa dívida. Em conse­
qüência~ o custo desses empréstimos externos está crescendo extraordinaria­
mente, já caminhando para os 20%. Há manifes:tações de revolta também 
'rescentes. Agora, no meu Estado, na cidade de Joinvjle, desde ontem, sete 
mil empregados estão em greve. Até há pouco, no Brasil, há dezesseis ou de­
z.essete anos, as greves ocorriam em São Paulo, no R1o de Janeiro e em Minas 
Gerais. Hoje, em todos os Estados, até no meu pcçato e ordeiro Estado de 
Santa Catarina. numa cidade de porte médio, Joinvile, sete mil tr3.balhadores 
estão em greve. Isto revela o estado de espírito de insatisfação, de revolta da 
quase totalidade dos brasileiros. 

É preciso, Sr. Presidente, que o Governo estabeleça diretrizes firmes e se­
guras. Veja bem, Sr. Presidente, agora, no Estado do Sergipe, a grande inda­
gação cada vez que V. Ex' vai lá: vamos, ou não, ter eleições municipais? Não 
é apenas a angústia da classe política do Estado do Sergipe e de todos os Esta­
dos brasileiros, é a angústia do próprio empresãrio, porque as eleições dos 
municípios brasileiros têm reflexos nas atividades econômica e social. 

Este País precisa de tranqüilidade para sair da situação de dificuldades 
em que se encontra e, para isso, é necessário que os homens do Governo, que 
seus Líderes nesta Casa, na Câmara Federal venham imediatamente à tribuna 
e anunciem à Nação que o Presidente da República, que tem prometido con­
duzir este País à normalidade democrática, vai respeitar a Constituição pro­
movendo as eleições municipais neste ano, que é o grande desejo, o grande in­
teresse, o grande objetivo da clas_s_e política e do povo deste País. 

Estamos constituindo novos partidos, para quê? Para ter eleições. As 
eleições serão o grande estímulo, o grande agente impulsionador na formação 
de bons partidos. Não tem sentido criarmos, com urgência, rtovos partidos 
para não termos eleições. Não teria sentido corivocar, ;:igora, a Sçicçào Bmsi­
!eira, para ir jogar na Espanha em 1982. 

Sr. Presidente, o Partido Popular está cobrando semanalmente um pro­
nunciamento dos Líderes do Governo nesta Casa, dos homen:; do PDS. QuC 
venham tranqüilizar a Nação, anunciando que vai ser respeitada a Consti­
tuição, que será respeitado -o calendário eleitoral, que teremos eleições muni­
cipais para Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores. l! isso que a Nação está 
aguardando. 

O PDS cumprirá um grande servíço se decidir, com urgência, se manifcs~ 
tar pelo respeito à Constituição. (Muito bem! Palmas.) 

MESA DO SENADO FEDERAL 

4' REUNIÃO, REALIZADA A 19 DE MARÇO DE 1980 

Sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Nilo Coelho, Primeiro-Vice-Presidente: Dinartc Ma­
riz, Segundo-Vice-Presider.te; Alexandre Costa, Primeiro-Secretário; Gabriel 
Hermes, Segundo-Secretário; Lourival Baptista, Terceiro-Secretário e Gastão 
Müller, Quarto~Secretário, às dez horas do dia dezenove de março de mil no­
vecentos e oitenta, reúne~se a Mesa do Senado Federal. 

O Senhor Terceiro-Secretário lê a Ata da Reunião anterior, que é, sem 
debates, aprovada e vai à publicação. 

Com a palavra o Senhor Senador Gabriel Hermes, SegLJndo-Secretário, 
que emite parecer sobre as comunicações de constituição de blocos Parlamen­
tares, concluindo pelo reconhecimento dos seguintes: .. Bloco Trabalhista" do 
Partido Trabalhista Brasileiro, integrado pelo Senador Leite Chaves- .. Bio~ 
co Parlamentar do Partido Democrático Social", integrado pios Senadores 
Jorge Kalume, José Guiomard, Eunict: Michiles, Raimundo Parente, Aloysio 
Chaves, Gabriel Hermes, Jarbas Passarinho, José Sarney, Henrique de La 
Rocque, Bernardino Viana, Helvídio Nunes, Almir Pinto, José Lins, Dinarte 
Mariz, Milton Cabral, Aderbal Jurema, N_ilo Coelho, Luiz Cavalcante, LQU­

rival Baptista, Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, Lomanto Júnior, Luiz Viana, 
João Calmon, Moacyr Dalla, Amaral Peixoto, Murilo Badaró, Benedito Fer­
reira, Benedito Canelas, Pedro Pedrossian, Vicente Vuolo, Saldanha Derzi e 
T arso Dutra- '"Bloco Parlamentar do Partido dos Trabalhadores", integra~ 
do pelo Senador Henrique Santillo- "Bloco Parlamentar do Partido Popu­
lar", integrado pelos Senadores Tancredo Neves, Mendes Canale, Gilvan Ro­
cha~ Evelásio Vieira, Gastão Müller, Affonso Camargo e Alberto Silva -
"Bloco Parlamentar do Partido do Movimento Democrático Brasileiro", in­
tegrado pelos Senadores Cunha Lima, Paulo Brossard, Mauro Benevides, 
Humberto Lucena, Evandro Carreira, Adalberto Sena, José Richa, Franco 
Montoro, Roberto Saturnirto, Agenor Maria, Teotônio Vilela, Orestes Quér­
cia, Jaison Barreto, Lázaro Barboza, Nelson Carneiro, Itamar Franco, Mar~ 
cos Freire e Pedro Simon. Esclarece, ainda, o Senhor Relator que as indi­
cações dos Líderes dos respectivos Blocos, também en1:aminhadas à Mesa, 
poderão ser recebidas para os fins regime:1tais. A Mesa, por unanimidade, 
e.prov.a o referido parecer, esclarecendo o Senhor Presid(mte que dará conhe­
cimer.tc dü. cc:1:;tituiçãc dos Blocos ao Plenário na Próxima sessão, quando 
determinará a leitura das indicações dos líderes para que produzam os efeitos 
legais e regimentais. 

Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Lourival Baptista, Terceiro-Secretário, a presente Ata, que é as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

Sala das Reuniões, 19 de março de 1980. - Luiz Viana, Presidente. 
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MESA 

Presidente 
Luiz Viemo 

1•-Vtce-Prosldante 
Nilo Coelho 

2'~-VIce-Presldente 

Dinarte Mariz 

1 "-Secretário 
Alexandre Costa 

2 '-Secretário 
Gabriel Hermes 

3'-Secretárlo 
Lourival Baptista 

4'-Secretário 
Gaste10 Müller 

So.pientos da Secretários 
Jorge Kalume 

Benedito Canelas 
Passos Põrto 

COMISSOES 

Oir~tor: Ant6nio Carlo_s de Nogueira 
local: Anexo 11 - Térreo 
Teh1fone: 223-624-4 e 225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

Chefe: Cõndido Hippert1 
locul: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) • 

COMPOSIÇÂO 

Presidente: Evelásio Vieira 
VIce-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 

1. Passos P6rto l. Jutahy Magalhões 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedr() Pedrossian 3. João Calmon 
4. José Lins 

l. Evelósio VieirQ l. Agenor Maria 
2. leite Chaves 2. Amoral Peixoto 
3. José Richa 

Asshtente: Sêrgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartas·feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO B~ASILEIRO 

PMDB 

Líder 

Paulo Brossard 

Vice-Líderes 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
Mauro Benevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Titulares 

1 . Mendes Canale 
2. José Lins 
3. Eunice Michíles 
4. Vicente Vuolo 

Líder 

Gilvan Rocha 

Vice-Líderes 

Evelósio Vieira 
Alberto Silva 

Svplentes 

1. Raimundo Parente 
2, Alberto Silva 
3, Almir Pinta 

1. Evandro Correira l. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilacquo" - Anexo l1 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÂO 

Presidente: Henrique de La Rocque 
19-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
29-Vice·Presidenle: Hugo Ramos 

TitulfJres Suplentes 

1. Henrique de Lo Rocque 1. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 2. João Calmon 
3. José Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Viana 
6. Murilo Badaró 6. Arnon de Mello 
7. Moacyr Dalla 
8. Amoral Furlan 
9. Raimundo Parente 

l. Hugo Ramos 1. Cunho lima 
2. leite Chaves 2. T ancredo Neves 
3. lázaro Barboza 3. Dirceu Cardoso 
4. Nel~n Carneiro 
5. Paulo Brossord 
6. Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Sevikícqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

Março de 1980 

LIDERANÇA DO BLOCO ~ARLAMENT AR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 

Jarbas Passarinho 

Aderbal Juremo 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Jose lin$ 

Lomanto JUnior 
Moacyr Da!la 
Murila Bador6 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB 

Líder 

leite Chove:~ 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DOS TRABALHADORES- PT 

Líder 

Henrique Sailtilla 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessê Freire 
Vice-Presidente: Lázaro Barboza 

Titulares Suplen1e~ 

l. Jessé Freire 1. José Guiomard 
2. Jose Sarney 2. Tar$o Dutra 
3. Passos Põrto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moacyr Dolla 
S. Affonso Camargo 
o. Murilo Scdaró 
7. Benedito Ferreira 

l. ltamnr Franco l. Henrique Santillo 
2. Lózaro Barboza 2. Roberto Saturnino 
3. Adalbert,J Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Be"'evides 

Assistente: Francisco Guilherme niees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10100 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" -Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teot.Snio Vilela 
Vice·Presidente: Roberto Saturnlno 

Titulares Suplentes 

l. Arnon de Mello 1. Helvidio Nunes 

2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 

3. José Lins 3. Benedito Ferreira 

4. Jessé Freire 4. Vicente Vuolo 

5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Covalcantft 

1. Roberto Saturnino 1. Jos6 Richa 

2. Teotônio Vilela 2. Orestes Quérdo 

3. Marcos Freire 3. T ancredo Neves 

4. Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEq 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joélo Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares Suplentes 

1. João Calmon l. José Lins 
2. Tarso Dutra 2. Ariion de Mollo 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedronian 
5. Aderbol Juremo 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelásio Vieira 2. Gilvan Rocha 
3. Franco Montare 

Assistente: 5ergio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reun'ii~es: QÚintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha lima 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lamento JUnior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amaral Furlan 
S. Jorge Kolume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunha Lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Soturnino 
4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevide>. 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de la Rocque 
3. Jessé Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. Josê Guiomard 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lózoro Borboza 
4. José Rícha 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Hdvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhães 

2. Helvidio Nunes 2. Raimundo Parente 

3. Jessé Freire 3. Eunice Michlles 
4. Moocyr Dollo 4. ~ilnedito Canelas 

5. Henrique de la Rocque 
6. Aloysio Chaves 
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1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 1. Paulo Brossord 1. Marcos Freire 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 2. Nelson Carneiro 2. Mouro Benevides 

3. Joison Barreto 3. Itamar Franco 3. Leite Chaves 

4. José Richa 

Assistente: L~ila Leivas Ferro Costa - Ramal 497 5. Amaral Peixoto 

Reuniões: Quintos-feiras, às 1 1:00 horas 6. Tan<:redo Neves 
local: Solo "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramo/ 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 

3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1 . Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Sontillo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
local: Anexo "B" - Sala ao lodo da Gob. do Sr. Senador 
João Bosco - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Torso Outro 1. Joào Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Bador6 

3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1 . Hugo RamOs 
2. Adolberto Seno 

Assistente: Mario Thereza Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
tocai: Sola "Clóvis Bevilócqoa" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 
1? -Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice·Preside;1te: lomanto Júnior 

Titulares 

1. T arso Dutra 
2. Bernardino Yiona 
3. Saldanha Derzi 
4. Lomanto JUnior 
5. Mendes Ccnole 
6. Aderbol Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossion 
3. Henrique de lo Rocuque 
4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa" -Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santi!lo 

Titulares Suplent&s 

1. tomento Júnior 1. Saldonha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomord 

1 . Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Sontillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: lêda Ferreira do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa" -Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevidei 

Titulares Suplentes 

1. Jorge KaluJT.e 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Covalcc:nte 2. Amoral Furlon 
3. Murilo 5adoró 3. José Guiomard 
4. Benedito Ferreiro 

1. Mauro Benevides 1. Cunha lima 
2. Agenor Maria 2. Joison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Uida Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Qu.artos·feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Borbosau- Anexa IJ -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Jurema 
4. Alberto Silva 
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1. Evandro Carreira 1. Orestes Qvércia 
2. Humberto Lucf'na 2. Evelósio Vieira 
3. lózaro Borboza 

Assistente: leila l.eivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quinta·;·feiras, às 9:30 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PDBLICAS - (CT) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuola 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titvbres Suplentes 

1. Benedito Ferreira 1. Passos P6rto 
2. Vicente Vuolo 2. Lamento Júnior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

1, Evandro Carreira 1. leite Chaves 
2. lcizaro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércia 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo li-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Março de 198(1 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E DE 
INQUÊRITO 

Comissões Temporcirias 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8505 - Remoi 303 
1) Comissões Temporã rias para Projetos do Congresso Na cio· 
o ai 
2) Comissões- Temporórias para ApreciaçCio de Vetos 
3} Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4} Ccmi~são Misto do Proieto de Lei Orçamentária {art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ra· 
mal 674; Cleide Maria B.F. Cruz- Ramal 598; Mauro Lopes 
de Sá - Ramal 31 O - Helena lsnard Accouhy Serres dos 
Santos- Ramal 314; Elizobeth Gil Barbosa Vianna- Ramal 
314; Nadir Ferreiro da Rocha -- Ramal 702. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA LEI LA C.A.R. 

Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HOI!.AS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. LEI LA 10,00 
Ramais- 621 e 716 RUY BARBOSA C.D.F. 

Ramais-621 e716 
FRANCISCO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA 

10,30 c.s. LÊDA 10,00 Ramais- 621 e 716 
RUY BARBOSA 

C. A. Ramais- 621 e 716 SERGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA n,oo C.l.S. LEI LA 
Ramal-623 

C. E. 
RUY BARBOSA DANIEL 10,30 Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

12,00 C. R. 
Ramal-623 THEREZA 

RUY BARBOSA 
CÂNDIDO C.R.E. Ramais- 621 e 716 

11,00 I 
C.M.E. ANEXO"B11 

FRANCISCO I 
Ramal- 484 


